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RESUMO 

A presente pesquisa documental de caráter qualitativo tem como intuito investigar 
quais conhecimentos relacionados a área de Ciências Naturais, ao seu ensino e sua 
aprendizagem estão manifestos nas ementas e nos planos de ensino de cursos de 
Licenciatura em Pedagogia para a formação dos licenciandos, com vistas à Educação 
Infantil?  Para tal, foi delineado como objetivo desvelar o que está manifesto nas 
estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em Pedagogia em Universidades 
Públicas Federais, identificando a base de conhecimentos necessários para o Ensino 
de Ciências Naturais na Educação Infantil. Para responder o problema e atingir o 
objetivo proposto, primeiramente buscou-se apresentar o contexto em que a presente 
pesquisa está inserida. Utilizou-se para tal a contribuição de autores como Kuhlmann 
Jr. (1991, 2000, 2005, 2015, 2016), Vieira (1988), Kramer (2006), Craidy (2012), 
Cerisara (1999, 2002), entre outros. Na segunda parte desse trabalho, compondo a 
fundamentação teórica sobre a questão da formação de professores que ensinam 
Ciências Naturais, são apresentados os pensamentos de Carvalho e Gil-Pérez (2011), 
Shulman (1986, 1987, 2014), Grossman (1990) e Carlsen (2002) e sobre a questão 
do currículo as contribuições de Sacristán (2000, 2013). A terceira parte expõe as 
questões referentes ao desenvolvimento da pesquisa. Como primeira etapa desse 
percurso são apresentados os resultados das revisões bibliográfica realizadas nas 
plataformas de busca Scielo, Banco de Teses e Dissertações da Capes e Anais dos 
ENPEC. Percebe-se por meio desta busca que existem poucas pesquisas nacionais 
sobre esse tema que se mostra relevante para a educação brasileira. O corpus da 
pesquisa é constituído pelas ementas e planos de ensino das disciplinas que abordam 
o Ensino de Ciências Naturais nos cursos presencias de Licenciatura em Pedagogia 
das Universidades Federais. Esses documentos foram obtidos on-line e/ou por meio 
de respostas de e-mails encaminhados às instituições de ensino. Para análise do 
corpus foi utilizada como metodologia a Análise de Conteúdo (MORAES, 1999; 
BARDIN, 2016). Como resultado do processo de análise dos dados foram utilizados 
códigos a priori baseados em Carlsen (2002) e 6 códigos emergentes. Esses códigos 
foram distribuídos em três categorias homônimas dos conhecimentos que constituem 
a base para o ensino proposta por Shulman (1986,1987, 2014). Como resultado desse 
processo de categorização percebeu-se a presença nas disciplinas analisadas de 
todos os conhecimentos necessários para o Ensino de Ciências Naturais. Visando 
uma melhor adequação à realidade da Educação Infantil, se propôs um modelo que 
retrata a base de conhecimentos necessários para o Ensino de Ciências Naturais na 
Educação Infantil. Pretende-se com esse estudo, contribuir para uma formação de 
professores que irão ensinar Ciências Naturais nesse nível de ensino, promovendo o 
respeito ao mesmo tempo às características existentes tanto nessa área do 
conhecimento quanto ao trabalho na Educação Infantil. 
 
Palavras-chave: Formação de Professores. Currículo. Educação Infantil. Ensino de 
Ciências Naturais. 
 
 



 

ABSTRACT 

The purpose of this qualitative documentary research is to investigate which 
knowledge related to the area of Natural Science, to its teaching and learning are 
manifested in the menus and teaching plans of Pedagogy courses for the training of 
graduates, with a view to Child education? Therefore, the objective was to unveil what 
is manifested in the curricular structures of Pedagogy Degree courses at Federal 
Public Universities, identifying the knowledge base necessary for the Teaching of 
Natural Science in Early Childhood Education. In order to answer the problem and 
reach the proposed goal, firstly it was sought to present the context in which the 
present research is inserted. It was used for this propose the contribution of authors 
such as Kuhlmann Jr. (1991, 2000, 2005, 2015, 2016), Vieira (1988), Kramer (2006), 
Craidy (2012) and Cerisara (1999, 2002). In the second part of this work, the theoretical 
framework on the formation of teachers teaching Natural Science is presented the 
thoughts of Carvalho and Gil-Pérez (2011), Shulman (1986, 1987, 2014), Grossman 
(1990) and Carlsen (2002) and on the issue of the curriculum the contributions of 
Sacristán (2000, 2013). The third part presents the issues related to the development 
of the research. As the first step in this path, the results of the bibliographic reviews 
carried out on the Scielo, Bank of Thesis and Dissertation of Capes and ENPEC Annal 
platforms are presented. It can be seen from this search that there is little national 
research on this subject that is relevant for Brazilian education. The research corpus 
is constituted by the menus and teaching plans of the disciplines that approach the 
Teaching of Natural Science in classroom Pedagogy Degree courses of Federal 
Universities. These documents were obtained online and / or through e-mail responses 
sent to educational institutions. For the corpus analysis it was used as methodology 
the Content Analysis (MORAES, 1999; BARDIN, 2016). As a result of the data analysis 
process, a priori codes based on Carlsen (2002) and 6 emergent codes were used. 
These codes were distributed in three homonymous categories of knowledge that form 
the basis for the teaching proposed by Shulman (1986, 1987, 2014). As a result of this 
categorization process the presence in the disciplines analyzed of all the necessary 
knowledge for the Teaching of Natural Science was perceived. Aiming for a better 
adaptation to the reality of Early Childhood Education, a model was proposed that 
portrays the knowledge base necessary for the Teaching of Natural Science in Early 
Childhood Education. The aim of this study is to contribute to the training of teachers 
who will teach Natural Science at this level of education, promoting respect both in the 
existing characteristics of this knowledge area and the work in Early Childhood 
Education. 
Key-words: Teacher Training. Curriculum. Child education. Teaching of Natural 
Sciences. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa aqui apresentada está atrelada a minha trajetória acadêmica, que 

se iniciou com o Curso Normal, em nível médio, passando por minha graduação em 

Licenciatura e Bacharelado em Química e agora com a realização dessa pesquisa 

durante o curso de Mestrado.  

Durante o Ensino Médio, na modalidade Normal, estive em contato com a 

prática docente, e o trabalho com o Ensino Fundamental e a Educação Infantil (E.I.). 

Ao mesmo tempo em que aflorava em mim a curiosidade pelo processo de ensino-

aprendizagem durante as aulas das ditas “disciplinas pedagógicas”, o interesse pelos 

conhecimentos provenientes da área de Química se fazia presente.  

O gosto pela área de Ciências Naturais fazia com que eu buscasse, durante 

os diferentes estágios realizados, observar como ocorria o ensino dos conhecimentos 

dessa área. Durante esse período, pude notar que estavam presentes em vários 

momentos da rotina escolar, por vezes pela curiosidade própria das crianças ou por 

diferentes assuntos trabalhados pela professora. No entanto, percebi que o trabalho 

com esses assuntos era mais recorrente no Ensino Fundamental.  Na Educação 

Infantil não ocorria de forma corriqueira, aparecendo em formato de oficinas ou 

durante um tempo específico da rotina das crianças. 

Surge então uma questão em minha mente, o que leva as professoras a 

trabalharem com os assuntos da área de Ciências Naturais na Educação Infantil dessa 

forma? Esse questionamento leva a refletir sobre a minha própria formação durante o 

Curso Normal. Percebi que apenas uma disciplina abordava o Ensino de Ciências 

Naturais e que o foco maior se dava no Ensino Fundamental. O ensino para a 

Educação Infantil havia sido abordado rapidamente ao final da disciplina. Cabe 

ressaltar também que essa disciplina focava nos documentos oficiais que norteavam 

os conteúdos de Ciências Naturais a serem trabalhados nesse nível de ensino, e 

exemplos de como deveria ocorrer esse trabalho. 

Ao terminar o Curso Normal, ingressei na graduação de Química na 

universidade, nas modalidades Licenciatura e Bacharelado. Durante esse período, 

tive contato com disciplinas com assuntos, conceitos e teorias que, na minha opinião, 

poderiam contribuir e muito, não só para o futuro professor de Química, mas para 

todos os professores que estariam ensinando Ciências Naturais nos diferentes níveis 

de ensino.  Contudo, surgiu um questionamento que me intrigava, será que as 
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professoras formadas no Curso de Licenciatura em Pedagogia, teriam contato com 

esses conceitos específicos da área de Ensino de Ciências Naturais, que 

possibilitariam olhar a sua prática de uma outra maneira? 

Essa inquietação foi aumentando durante todo o decorrer da graduação, foi 

então que, ao concluir o curso, procurei o Programa de Pós-Graduação em Educação 

em Ciências e em Matemática, buscando um aprofundamento dentro da área de 

Ensino de Ciências Naturais e respostas para as minhas perguntas. 

Ao iniciar a pesquisa sobre o tema da formação docente para o ensino de 

conhecimentos da área de Ciências Naturais voltados para a Educação infantil, me 

deparei com uma realidade não esperada. Os poucos trabalhos obtidos durante essa 

busca inicial, apontavam que esse assunto não é o foco principal dos grupos de 

pesquisa brasileiros na área de Ensino de Ciências Naturais, os quais parecem dar 

ênfase para o Ensino Fundamental e Médio. No decorrer desse texto, apresentarei a 

pesquisa bibliográfica realizada que aponta e confirma a escassez de trabalhos sobre 

o assunto. 

Percebe-se, então, o quanto necessitamos estudar como os nossos 

professores vêm sendo formados para trabalhar com o ensino de conhecimentos da 

área de Ciências Naturais como a primeira etapa da educação básica, a Educação 

Infantil. Observando se essa formação leva ao professor as “ferramentas” teóricas, 

metodológicas e práticas para o ensino dos conhecimentos dessa área na Educação 

Infantil. Para possibilitar que conhecimentos construídos nesse primeiro nível da 

educação básica, deêm suporte para a construção de conhecimentos nos níveis mais 

avançados da Educação Básica, os professores devem ser preparados em sua 

formação para trabalharem com os conteúdos de Ciência. Atendendo, assim, às 

especificidades dos alunos da Educação Infantil, de forma a favorecer a 

aprendizagem.  

Partindo de todas essas inquietações e vivências surge o seguinte problema 

de pesquisa: Quais conhecimentos1 relacionados à área de Ciências Naturais, ao 

seu ensino e sua aprendizagem estão manifestos nas ementas e nos planos de 

ensino de cursos de Licenciatura em Pedagogia para a formação dos 

licenciandos, com vistas à Educação Infantil? 

_______________  
 
1 O termo “conhecimentos” está atrelado ao referencial teórico Lee Shulman (1986; 1987; 2014) 

utilizado no presente trabalho. 
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Para responder tal questão temos como objetivo geral: Desvelar o que está 

manifesto nas estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em Pedagogia nas 

Universidades Públicas Federais, identificando a base de conhecimentos2 

necessários para o Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil. 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

É importante fazer uma retomada histórica do desenvolvimento da Educação 

Infantil no Brasil e de como vem ocorrendo a formação docente, para entender o 

contexto em que foram originados os documentos oficiais que norteiam tanto o ensino 

na Educação Infantil quanto a formação do professorado que atuará com essa 

clientela.  

Sendo assim, primeiramente será abordado o percurso da Educação Infantil 

no Brasil, indicando os avanços, conquistas e até mesmo retrocessos.  Em um 

segundo momento situar-se-á a questão da formação docente, para esse primeiro 

nível da educação básica.  

 

1.1.1 Primórdios da Educação Infantil no Brasil 

Pesquisadores da História da Infância colocam que até o final do século XVII, 

na Europa, não existia um sentimento de infância igual ao existente nos dias atuais 

(KUHLMANN JR., 2015). A ideia de infância a partir do século XVII foi modificada em 

decorrência dos diferentes fatores sociais, como a mudança na relação entre pais e 

filhos e a alta taxa de mortalidade infantil. A criança, anteriormente vista como um 

pequeno adulto, passa a ser vista como um ser que precisa de cuidados, atenção e 

afeto.  

Essa maneira de se pensar a infância estava mais presente nas camadas 

mais ricas da população, e na visão dessa população, os mais pobres não teriam a 

capacidade de “cuidar” adequadamente das suas crianças. Caberia então ao Estado 

aliviar o sofrimento dos mais pobres, e um meio de atender a essas necessidades 

_______________  
 
2 A expressão “base de conhecimentos para o ensino” está atrelado ao referencial teórico Lee Shulman 

(1986; 1987; 2014) utilizado no presente trabalho. 
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seria através de leis, criação de instituições sociais na área de educação, saúde, 

direito familiar, relações de trabalho, entre outras.  

Essas iniciativas, presentes no final século XIX e início do século XX, 

contribuíram para uma visão assistencialista e de proteção à infância que se 

prolongou durante as demais épocas (KUHLMANN JR., 1991, 2015). Em 1826, 

surgem as primeiras instituições na França com o intuito de promover a educação 

moral e intelectual, além dos cuidados básicos, às crianças de três a seis anos. Esses 

espaços voltados ao cuidado infantil dessa faixa etária eram chamados de salas de 

asilo. 

Nesse mesmo período surgem as creches, voltadas para o atendimento das 

crianças de até três anos. Ainda no século XIX, mais especificamente em 1840, surge 

na Alemanha, os kindergartens (jardins de infância), provenientes das ideias de 

Fröbel. Dessa maneira, essas diferentes instituições de Educação Infantil “foram 

difundidas amplamente durante as Exposições Internacionais, modernas e científicas, 

como modelos de civilização” (KUHLMANN JR., 2015, p. 70). 

No Brasil do século XIX, o que se percebe com relação a esse sentimento de 

infância “não são os ecos do passado Europeu, mas as manifestações de grande 

impulso com relação à infância que representou o próprio século XIX, em todo o 

mundo ocidental, especialmente após a década de 1870” (KUHLMANN JR., 2015, p. 

22). Essas manifestações com relação à infância que surgem no Brasil estão 

interligadas às Exposições Internacionais (1851-1922), que possibilitaram a difusão 

de diferentes instituições, como as creches e os jardins de infância, e de novos 

pensamentos relacionados à educação (KUHLMANN JR., 2000, 2015). 

O aparecimento das instituições pré-escolares (creches, escolas maternais e 

jardins de infância) no Brasil, esteve atrelado a uma série de fatores, desde interesses 

específicos (médicos, políticos, pedagógicos, religiosos etc.), passando por relações 

com a infância, maternidade, trabalho feminino, chegando na questão econômica. 

Pode-se afirmar então que  

 

A história das instituições pré-escolares não é uma sucessão de fatos que se 
somam, mas a interação de tempos, influências e temas, em que o período 
de elaboração da proposta educacional assistencialista se integra aos outros 
tempos da história dos homens (KUHLMANN JR., 2015, p. 77). 

  

A educação infantil brasileira foi primeiramente alvo de interesse da iniciativa 

privada, voltada a atender crianças abastadas. Inclusive havia uma “atribuição do 
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jardim de infância para os ricos, que não poderia ser confundido com os asilos e 

creches para os pobres” (KUHLMANN JR., 2015, p. 81). As primeiras instituições 

privadas a proporcionar um ensino pré-escolar de orientação fröbeliana (jardins de 

infância), foram escolas no Rio de Janeiro (1875) e em São Paulo (1877).  

No Brasil, uma das características que diferenciava as instituições de 

atendimento infantil das da Europa era com relação ao público alvo. A creche, ao 

contrário do jardim de infância, era vista como um local de atendimento mais para os 

filhos de “mães trabalhadoras domésticas, do que às operárias industriais” 

(KUHLMANN JR., 2015, p. 81). Essa característica é justificada pelo fato da realidade 

do trabalho feminino brasileiro da época ser diferente do europeu. O trabalho industrial 

aqui não demandava de trabalhadoras, em contrapartida o trabalho doméstico era 

uma realidade para as mulheres que trabalhavam.  

Visando o preparo das professoras3 que atuariam no cuidado desses infantis 

filhos de trabalhadoras domésticas, em 1894, inaugurou-se a Escola Normal Caetano 

de Campos em São Paulo. O intuito da formação dessas professoras, além do cuidado 

com as crianças, estava na propagação das ideias de funcionamento da instituição 

criada por Fröbel, o Jardim de Infância. A difusão dos pensamentos de Fröbel e das 

atividades realizadas nessa instituição aconteceriam por meio da Revista do Jardim 

de Infância (KUHLMANN JR., 2015, 2016).  

No entanto, apenas em 1896 é que a Escola Normal Caetano de Campos 

passa a fornecer o ensino no jardim de infância. O jardim de infância e a escola 

primária, anexos ao prédio principal, se tornariam campos de estágio para as futuras 

professoras formadas pela Escola Normal. Desta forma, essa instituição foi a primeira 

de cunho público a fornecer essa modalidade de ensino. 

Em 1899, inaugurou-se a creche da Companhia de Fiação e Tecidos 

Corcovado na mesma cidade e estabeleceu-se o Instituto de Proteção e Assistência 

à Infância (IPAI) do Rio de Janeiro. Essas duas instituições tinham como característica 

o caráter assistencialista. A IPAI visava principalmente o cuidado e a atenção à 

infância pelo viés da puericultura, de questões relativas à amamentação (distribuição 

_______________  
 
3 Utiliza-se o termo professor no feminino pois, nesse período histórico, a educação na infância estava 

ligada intimamente à  ideia de maternidade. Dessa maneira, era comum que o trabalho com as 
crianças fosse vinculado à figura feminina, que possuiria um certo “instinto natural” de cuidado para 
com a criança. Nas escolas normais, voltadas à formação de professores, a educação com essa 
finalidade era exclusiva para mulheres (ARCE, 2001; KUHLMANN JR., 2015, 2016). 
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de leite) e de higiene. Já a creche da Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado 

buscava o atendimento aos filhos de seus funcionários, sendo um local seguro e 

protegido para que seus pais (homens e mulheres trabalhadores da companhia), 

pudessem trabalhar com tranquilidade e terem um lugar para deixar seus filhos. 

Nesse período, na passagem do século XIX ao século XX, o Brasil sofria uma 

mudança, um deslocamento de influências, passava a ser mais influenciado pelas 

ideias de educação da infância oriundas dos Estados Unidos da América do que pelo 

pensamento Europeu. Um fato que decorreu dessa atuação do pensamento norte 

americano foi a realização do 3o Congresso Americano da Criança, juntamente com o 

1o Congresso Brasileiro de Proteção à Infância em 1922 no Rio de Janeiro 

(KUHLMANN JR., 2000). A visão defendida durante esse evento estava interligada 

com a noção de ensino voltada à educação da infância segundo o espírito americano. 

Juntamente com as ideias norte americanas difundidas nesses eventos, uma 

concepção diferente sobre o atendimento à infância surgia. Era a concepção da 

assistência científica. Segundo Kuhlmann Jr. (2000, 2015), essa concepção que surge 

no final do século XIX início do século XX é reflexo do caráter histórico associado a 

essa época, e era um ambiente de fé no progresso e no desenvolvimento científico. 

 Nesta perspectiva, o processo de criação dessas instituições esteve 

relacionado diretamente às transformações econômicas que ocorriam nesse 

momento. Assim, além do caráter assistencialista, as instituições de atenção à 

infância (creches, jardins de infância, escolas maternais e pré-escolas) teriam “um 

papel de “moralização” da cultura infantil para o controle da vida social” (KUHLMANN 

JR., 2016, p. 475-476).  

Nesse contexto histórico “criaram-se leis e propagaram-se instituições sociais 

nas áreas da saúde pública, do direito, da família, das relações de trabalho, da 

educação” (KUHLMANN JR., 2015, p. 56). Assim, em decorrência desses fatores, 

ocorreu um lento processo de expansão das instituições de Educação Infantil (pré-

escola, escolas maternais, jardins de infância e creches). 

Juntamente com essa expansão, houve a inauguração em capitais de 

diferentes estados brasileiros de instituições voltadas à educação das crianças de 0 a 

6 anos. As primeiras ações municipais voltadas à primeira infância começam a ser 

realizadas. Assim, na cidade de Belo Horizonte por exemplo, a prefeitura inaugurou a 

Escola Infantil Delfim Moreira em 1906. Já o governo do estado do Rio de Janeiro, 

apesar de já regulamentar a existência dos jardins de infância como responsáveis 



 21 

também pela educação primária, juntamente com as escolas primárias em 1897, 

apenas em 1909 inicia-se a criação de jardins de infância municipais (KUHLMANN 

JR., 2016). 

Com a expansão das instituições de atenção à infância era necessário que as 

mulheres que atuassem com as crianças tivessem uma noção básica de cuidados, 

higiene e desenvolvimento da criança. A presença feminina também ocorria em 

cargos de maior responsabilidade,  

 

[...] mesmo que em geral, as mulheres que atuassem diretamente com as 
crianças nas creches não tivessem qualificação, é de se supor que muitas 
das que participavam ativamente da supervisão, da coordenação e da 
programação das instituições eram professoras, carreira escolar que se 
oferecia para a educação feminina, inclusive para as religiosas, responsáveis 
pelo trabalho em várias creches. A educação da mulher previa a sua 
preparação nos mistérios da puericultura, de modo que se tornassem mães-
modelo (KUHLMANN JR., 2016, p.479). 

 

A formação da mulher para a maternidade, para o cuidado com a criança 

também passou a ocorrer nas classes mais avançadas da educação primária, como 

por exemplo em 1920 no estado de São Paulo. Havia ainda quem defendesse que o 

ensino da puericultura deveria ocorrer desde o jardim de infância. Aqui encontra-se 

uma ideia ainda muito forte na Educação Infantil, a noção de que a responsabilidade 

da educação da criança pequena é da mulher, sendo ela mãe ou professora. 

Em 1921, segundo um estudo do Departamento da Criança no Brasil (DCB), 

havia apenas 15 creches e 15 jardins de infância no Brasil, já no ano de 1924 

passaram a existir 47 creches e 42 jardins de infância, mostrando um crescimento 

dessas instituições nesse período (KUHLMANN JR., 2016). No entanto, apesar do 

crescente número de instituições de atenção à criança ainda não existia uma política 

nacional voltada especificamente para a infância. 

Este panorama muda com a criação, em 1932, de uma política voltada para o 

trabalho feminino. Política essa que tornava obrigatório, em estabelecimentos que 

empregassem no mínimo 30 mulheres maiores de 16 anos, a existência de uma 

creche que atendesse os filhos dessas trabalhadoras. Outras legislações, em 

diferentes estados brasileiros, também garantiam o direito à trabalhadora de ter 

próximo ao local de trabalho uma instituição que ofereça cuidados a filhos pequenos. 

Nesse período, a nomenclatura escola maternal começa a ser utilizada não 

mais para designar aquela escola que atende os pobres, mas sim uma faixa etária 

específica (dos 2 aos 4 anos) atendida por uma determinada instituição. O mesmo 
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ocorre com o termo jardim de infância, utilizado para designar o atendimento à faixa 

etária de 5 a 6 anos. Segundo Kuhlmann Jr. (2016, p. 482) “mais tarde, essa 

especialização etária irá se incorporar aos nomes das turmas em instituições com 

crianças de 0 a 6 anos (berçário, maternal, jardim, pré)”. 

Surge em 1935 uma nova instituição denominada Parque Infantil na cidade 

de São Paulo, cuja proposta era diferenciada das demais instituições voltadas à 

primeira infância. Criada por Mário de Andrade, enquanto diretor do Departamento  

Municipal de Cultura de São Paulo, atendia filhos de operários em regime integral (3 

a 6 anos) e no contra turno as crianças de 7 a 12 anos se juntavam às menores 

(HADDAD, 2015). Em meados de 1940, essa instituição se espalhou para todo estado 

de São Paulo e por alguns outros estados brasileiros. O Parque Infantil apresenta uma 

característica marcante, que também é presente nas ideias de seu criador, a busca 

pela construção de uma identidade nacional, “com elementos do folclore, da produção 

cultural e artística, das brincadeiras e dos jogos infantis” (KUHLMANN JR., 2016, p. 

483). 

Ainda nessa década, devido às necessidades da nova sociedade urbano-

industrial que se consolidava no Brasil, houve a criação de dispositivos legais na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que garantiam a assistência à mãe 

trabalhadora, do Departamento Nacional da Criança (DNCr) e da Legião Brasileira de 

Assistência (LBA) (VIEIRA, 1988; KUHLMANN JR., 2016). O Estado ainda não atuava 

de forma direta com relação à educação na primeira infância, sua ação 

 

[...] caracterizou-se pela execução indireta, na forma de associação com 
instituições particulares de caráter filantrópico, leigo ou confessional. Tanto o 
DNCr como a LBA funcionavam como órgãos repassadores de recursos parra 
essas instituições, sendo que a LBA chegou a implantar creches ou casa da 
criança diretamente (VIEIRA, 1988, p. 4). 

 

Em 1942, visando a unificação das diferentes instituições que atendiam as 

crianças de 0 a 6 anos, o DNCr cria a Casa da Criança. Nesse estabelecimento 

[...] seriam agrupados a creche, a escola maternal, o jardim de infância, a 
escola primária, o parque infantil, o posto de puericultura e, possivelmente, 
um abrigo provisório para menores abandonados, além de um clube agrícola 
para o ensino do uso da terra (KUHLMANN JR., 2016, p. 484).   
 

O DNCr também se preocupava com a profissional que iria atender a primeira 

infância, pois ela deveria ser várias em uma só, portanto precisava ser  
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[...] mãe, enfermeira, professora, assistente social, [...], artista capaz, 
observadora atenta, ouvinte, compassiva, informante segura, inspiradora, 
cooperadora, participante, instrutora, dirigente, conselheira, juiz imparcial – 
qualquer coisa, enfim, que a situação exija, para benefício da criança (NINA, 
1961 apud VIEIRA, 1985, p. 14). 
 

Além dessas características, a responsável pelas crianças deveria ser “sócia” 

da mãe, para que se necessário ensinasse as mães a educarem seus filhos (VIEIRA, 

1988). Para a jardineira (responsável pelo jardim de infância), o DNCr afirmava que 

deveriam “proporcionar recurso e situações para que as plantinhas humanas 

crescessem e se desenvolvessem, segundo as condições mais naturais” (NINA, 1961 

apud VIEIRA, 1988, p. 15). Assim, a solução apontada para a formação dessas 

professoras seria 

 
[...] a organização de cursos regulares nas Escolas Normais ou nos institutos 
de Educação, sendo que a Lei Orgânica do Ensino Normal incluía, nos cursos 
de especialização, o de educação pré-primária. Além disso, deveriam 
organizar palestras, visitar instituições de educação pré-escolar, fazer 
estágios e cursos intensivos. (VIEIRA, 1988, p. 15) 
 

No entanto, na década de 1960 o discurso com relação à formação e a criação 

de creches e jardins de infância é modificado. O DNCr, em conjunto com o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a União das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO), defende a criação de Centros de Recreação, que 

seriam geridos pela comunidade e contariam com a participação de voluntários para 

o trabalho com as crianças (VIEIRA, 1988). Essa modificação no discurso foi 

decorrente do déficit de instituições (creches, escolas maternais, jardins de infância, 

pré-escolas), e do crescimento na demanda de vagas. 

Em termos de legislação federal é em 1961, na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação 4.024, que aparecem pela primeira vez as escolas maternais ou jardins de 

infância como local para educação de crianças menores de 7 anos e com um estímulo, 

por parte do Estado, para a criação de instituições de educação pré-primária (BRASIL, 

1961; OLIVEIRA, 2010). 

Nesse mesmo período, em 1967, há a criação pelo DNCr do Plano de 

Assistência ao Pré-Escolar, visando o atendimento em caráter emergencial para as 

crianças de 2 a 6 anos, estimulando a criação dos Centros de Recreação 

(ROSEMBERG, 1992). Contudo, apesar dos investimentos, pouco foi realizado e não 

houve a implementação efetiva. Pode-se dizer então que  
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[...] no período dos governos militares pós-1964, as políticas adotadas em 
nível federal, por intermédio de órgãos como o Departamento Nacional da 
Criança, a Legião Brasileira de Assistência e a Fundação Nacional do Bem-
Estar do Menor – Funabem, continuaram a divulgar a ideia de creche e 
mesmo de pré-escola como equipamentos sociais de assistência à criança 
carente (OLIVEIRA, 2010, p. 107). 
 

Na década que se segue, 1970, ocorre uma transferência de 

responsabilidades dentro do governo federal, o Ministério da Educação passa a ser 

responsável pela educação pré-escolar. Um dos motivos que levou a essa troca de 

responsabilidades durante o governo militar era a ideia de que a educação pré-escolar 

seria a solução para os problemas relacionados à pobreza e também reduziria os altos 

índices de reprovação no ensino primário (KUHLMANN JR., 2005, 2016).  

A implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5.692 em 1971 

trouxe consequências sérias para a Educação Infantil. Estabelecendo que essas 

instituições deveriam “velar” pelas crianças de idade inferior a 7 anos. Seria o início 

da chamada educação compensatória, que “pretendia fornecer às crianças carentes 

culturais, os meios para o sucesso na escola primária” (KUHLMANN JR., 2005, p.190). 

Conforme esse avanço, o objetivo da pré-escola foi novamente modificado, 

 
[...] com a difusão da teoria da privatização cultural e da proposta de 
educação compensatória, a rede de educação pré-escolar adotou como 
principal objetivo a preparação da criança para o 1o grau. A ênfase 
instrucional substituiu a orientação anterior, herdada do movimento da Escola 
Nova, que valorizava mais a recreação e a socialização (CAMPOS; 
ROSEMBERG; FERREIRA, 1993). 

 

Essas teorias elaboradas nos Estados Unidos e na Europa, que sustentavam 

a existência de uma privação cultural, chegaram com força no Brasil durante esse 

período (KRAMER, 2006; OLIVEIRA, 2010). Infelizmente, com isso ocorre nesse 

período a mudança no papel dado à Educação Infantil, deixando de favorecer o 

desenvolvimento da criança para suprir “carências culturais” da população mais pobre, 

visando a entrada no ensino primário. Assim, “transfere-se para a educação pré-

escolar de baixa qualidade, a solução dos problemas da escola primária” 

(KUHLMANN JR., 2016, p. 490). 

Nessa década, mais ou menos um século após a chegada das primeiras 

instituições de atendimento à primeira infância, existe um real aumento no número de 

crianças matriculadas nessas instituições, expansão que irá ocorrer também na 

década seguinte. Esse crescimento da demanda incentivou a municipalização da 

educação pré-escolar pública, ampliando o atendimento na rede municipal e 
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reduzindo o atendimento na rede estadual para esse nível de ensino (OLIVEIRA, 

2010).  

Entretanto, esse crescimento não refletia o investimento do poder público em 

educação, gerando prejuízos na qualidade do ensino ofertado, devido à 

desvalorização do profissional, sucateamento das escolas, má formação profissional 

ofertada, entre outros. Assim, o que se observou durante toda a década de 1970, foi 

resumido por Rosemberg (1992, p. 25) como “essencialmente a elaboração e difusão 

de um discurso sobre pré-escola de massa e a criação de uma infraestrutura 

específica na administração escolar, sem que se observassem impactos no perfil 

nacional de atendimento pré-escolar”. 

Na década de 1980 os movimentos sociais e demais grupos que buscavam a 

redemocratização do Brasil incorporaram em sua pauta a criação de creches. Assim, 

“o crescimento do número de matrículas acompanha-se de definições normativas e 

legais, da formulação de políticas, da reformulação de práticas, da realização de 

pesquisas” (KUHLMANN JR., 2016, p. 493), que influenciam na proposta que iria 

futuramente definir a Constituição de 1988, um marco para a Educação Infantil. 

Com o término do regime militar que governava o país até então, em 1986, 

elabora-se o Plano Nacional de Desenvolvimento onde existe a inclusão de novas 

políticas voltadas à pré-escola (OLIVEIRA, 2010). A educação da primeira infância, 

que antes era atribuída apenas à família e às mães, passa a ser também de 

responsabilidade do Estado e das empresas. 

1.1.2 Educação Infantil no Brasil de 1988 aos dias atuais 

A Constituição Federal de 1988 torna-se um marco para a Educação Infantil 

ao assegurar como direito o atendimento da criança de até 6 anos4 em creche e pré-

escola, sendo dever do Estado propiciar atendimento nos sistemas de ensino para a 

primeira infância. 

Outro marco desse documento é o reconhecimento da criança como um 

cidadão que está em desenvolvimento, colocando como dever da família, do Estado 

e da sociedade 

_______________  
 
4 O artigo 208 da Constituição Federal teve sua redação modificada pela Emenda Constitucional no 53 

de 2006, garantindo a “Educação Infantil, em creche e pré-escola, às crianças de até 5 anos de idade” 
(BRASIL, 2006). 
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[...] o assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão 
(BRASIL, 1988, Art. 227º)5. 

 
Com a promulgação da Constituição Federal, além da garantia dos direitos 

das crianças e adolescentes e reconhecimento da pré-escola como parte integrante 

do sistema de ensino, houve a determinação da obrigatoriedade de se aplicar 50% 

dos recursos voltados à Educação a programas de alfabetização. Segundo Oliveira 

(2010, p. 116), esse fato ocorreu “em um momento em que era defendida a 

alfabetização de crianças em idade anterior a do ingresso no ensino obrigatório”.  

Esses recursos foram voltados também à criação de pré-escolas e para a 

melhoria na formação dos docentes, que por vezes já estavam trabalhando na rede 

pública. No entanto, a creche, apesar de já ter obtido o status de instituição 

educacional, ainda continuava atrelada à ideia de assistencialismo, sendo por vezes 

colocada de lado quando se falava de políticas públicas (OLIVEIRA, 2010). 

Na década seguinte, novos avanços ocorrem com relação à educação voltada 

à primeira infância. Sendo o primeiro deles, em 1990, a criação do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990), que reafirmando o trecho da Constituição 

no Art. 53º afirma que 

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes: [...] IV – atendimento em 
creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade (BRASIL, 
1990). 
 

Além da reafirmação do direito à educação, essa lei teve como principal 

avanço a proteção e afirmação dos direitos fundamentais inerentes ao ser humano, à 

figura da criança e do adolescente.  

Nesse mesmo período, iniciou-se o debate para a criação de uma nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que também levasse em 

consideração a nova concepção de criança, como cidadão em desenvolvimento que 

possui direitos, defendida pela Constituição de 1988.  

Até sua promulgação em 1996, a LDB “teve uma longa tramitação que durou 

oito anos e envolveu muitos setores da sociedade e do governo, o que exigiu muitas 

_______________  
 
5 O artigo 227 da Constituição Federal teve sua redação modificada pela Emenda Constitucional no 65 

de 2010 (BRASIL, 2010) a fim de atender melhor em sua escrita os interesses dos jovens. 
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negociações para conseguir aprová-la” (CRAIDY, 2012). Nesse processo, a 

Coordenação de Educação Infantil do MEC teve um papel essencial ao promover 

debates, pesquisas e articular politicamente para viabilizar a criação de uma política 

nacional que abrangesse e garantisse a educação de qualidade para a primeira 

infância (OLIVEIRA, 2010).  

Uma dessas inciativas promovidas pelo MEC, através da Coordenação de 

Educação Infantil (COEDI) a partir de 1993, foi o debate em torno de um documento 

que traria uma proposta para a criação de diretrizes gerais para uma Política de 

Educação Infantil (CERISARA, 1999). Criou-se então uma Comissão Nacional de 

Educação Infantil que incorporava diversas entidades, como algumas secretarias e 

departamentos internos do Ministério da Educação (MEC), o Ministério da Saúde 

(MS), a Organização Mundial de Educação Pré-escolar (OMEP), a Legião Brasileira 

de Assistência (LBA), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO), entre outras (BRASIL, 1994a). 

Essa Comissão Nacional de Educação Infantil, formada em 1993, realizou no 

ano seguinte o I Simpósio Nacional de Educação Infantil, com o objetivo de aprovar 

uma proposta definitiva da Política Nacional de Educação Infantil (BRASIL, 1994a). 

Em 1994 é publicada a versão definitiva desse documento, que tem sua divulgação e 

distribuição financiada pela UNESCO (BRASIL, 1994a).  

Durante esse período, existe ainda a publicação, pelo MEC, de outros 

documentos relevantes para a área da Educação Infantil, como Educação Infantil no 

Brasil: Situação Atual (BRASIL, 1994b), Propostas Pedagógicas e Currículo em 

Educação Infantil (BRASIL, 1996b), entre outros. Destaca-se aqui, por abordar a 

questão da formação de professores, o documento resultante do Encontro Técnico 

sobre Política de Formação Profissional de Educação Infantil (BRASIL, 1994c). 

Esse documento teve, em sua elaboração, a participação de diversos 

especialistas nacionais na área de formação docente e de Educação Infantil, o 

resultado correspondeu a uma publicação rica e interessante.  Alguns dos nomes 

envolvidos foram Sonia Kramer, Maria Malta Campos, Selma Garrido Pimenta, Fúlvia 

Rosembreg e Zilma M. Ramos de Oliveira (BRASIL, 1994c). 

Dentro dos temas abordados encontravam-se as questões referentes aos 

diferentes níveis de formação do profissional de Educação Infantil (Magistério em 2o 

Grau, Cursos Supletivos), perfil desses docentes, questões curriculares e a 

justificativa da necessidade de uma política de formação do profissional de Educação 
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Infantil (BRASIL, 1994c). Será nesse percurso, por meio dessas discussões em torno 

de questões relativas à Educação Infantil, bem como seu reconhecimento como etapa 

da Educação Básica, influenciariam mais tarde na LDB de 1996.  

A LDB de 1996 (BRASIL, 1996a), conferiu à educação da primeira infância, 

dos 0 aos 6 anos6 , uma importância equivalente aos demais níveis de ensino, 

conforme o Art. 21º que enuncia  “a educação escolar se compõe de: I - educação 

básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - 

educação superior” (BRASIL, 1996a). Cabe ressaltar que agora já não existe mais 

separação entre creches e pré-escolas como dois atendimentos diferenciados, elas 

passam a ser compreendidas no plano legal como uma primeira etapa da educação 

com o nome de Educação Infantil (GOMES, 2013), sendo, segundo o Art. 30º, as 

creches ou instituições equivalentes responsáveis pelas crianças de até 3 anos e as 

pré-escolas para crianças de 4 a 6 anos (BRASIL, 1996a). 

No Art. 29º, a LDB reforça a Educação Infantil como etapa inicial do sistema 

educacional brasileiro e coloca como “finalidade", o desenvolvimento integral da 

criança de até seis anos4 de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996a). Aqui 

existe um avanço com relação ao entendimento do papel da creche e da pré-escola, 

existindo a ideia de complementariedade entre a educação nessas instituições de 

ensino e a educação proveniente da família e da comunidade. A Educação Infantil 

deixa de ser vista como substituição da família, devendo “integrar-se com a família e 

com a comunidade para que juntas possam oferecer o que a criança necessita para 

seu desenvolvimento e para a sua felicidade” (CRAIDY, 2012). 

Segundo Oliveira (2010), existem ainda outros ganhos com a aprovação da 

Lei 9.394/96, pois  

[...] expande o conceito de educação, vinculando o processo formativo ao 
mundo do trabalho e à prática social exercida nas relações familiares, 
trabalhistas, de lazer e de convivência social. Aumenta as responsabilidades 
das unidades escolares (aí incluindo creches e pré-escolas) e determina que 
os sistemas de ensino garantam graus progressivos de autonomia 
pedagógica, administrativa e de gestão financeira a suas unidades escolares. 
Estimula ainda a participação dos profissionais de educação na elaboração 
do projeto político pedagógico da escola e a participação da comunidade em 
conselhos da instituição educacional (OLIVEIRA, 2010, p. 117-118).  

 

_______________  
 
6 Esse artigo da LDB (BRASIL, 1996a) foi modificado pela Lei 12.796 (BRASIL, 2013) que altera a idade 

das crianças a serem atendidas na educação infantil para a faixa etária de 0 a 5 anos. 
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A LDB discorre ainda sobre a questão da valorização do profissional docente 

e de sua formação. Segundo a lei, os trabalhadores que atuarão nesse nível de ensino 

devem ter preferencialmente curso superior (curso de licenciatura plena), sendo a 

formação mínima o curso normal (BRASIL, 1996a). A lei 9.394/96 também traça o 

perfil profissional do docente, apontando suas responsabilidades, independente do 

nível de ensino que irá atuar, afirmando no Art. 13º que incumbir-se-ão de: 

 
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 
II - elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino; 
III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade (BRASIL, 1996a) 

  

A fim de complementar o Art.13º, a LDB traz um capítulo relacionado 

especificamente com os profissionais atuantes da área da educação, em especial os 

professores. O início desse capitulo se faz pelo Art. 61º que disserta sobre os 

fundamentos metodológicos norteadores da formação desses profissionais. Cabe 

ressaltar que a lei “prevê que as características da formação de professor devem ser 

adaptadas ou adequadas aos diferentes níveis e modalidades de ensino assim como 

a cada faixa etária” (BRASIL, 2002a, p. 31). Ainda com relação ao Art. 61º outros 

aspectos podem ser destacados como: 

 
[...] a relação entre teoria e prática e o aproveitamento da experiência anterior. 
Aprendizagens significativas, que remetem continuamente ao conhecimento 
da realidade prática do aluno e às suas experiências, constituem 
fundamentos da educação básica, expostos nos artigos citados. Importa que 
constituam, também, fundamentos que presidirão os currículos de formação 
inicial e continuada de professores. Para construir,  junto com os seus futuros 
alunos, experiências significativas e ensiná-los a relacionar teoria e prática é 
preciso que a formação de professores seja orientada por situações 
equivalentes de ensino e de aprendizagem (BRASIL, 2002a, p. 31) 

 

No entanto, apesar dos avanços apontados, cabe ressaltar que se faz 

necessário avaliar como a LDB vem sendo aplicada e seguida, para assim perceber 

quais são suas reais contribuições para a educação brasileira. Com relação a esse 

aspecto Kishimoto (2001) afirma que 
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Se a Constituição de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 são marcos históricos, conceituais e simbólicos, por verem 
a criança de zero a seis anos como sujeito de direitos e proporem a igualdade 
de oportunidades para uma educação de qualidade, é preciso analisar como 
tais significados são transformados em ações (KISHIMOTO, 2001, p. 12). 

 

Após a implementação da LDB de 1996 houve a criação de legislações 

específicas para os diferentes níveis de ensino, inclusive para a Educação Infantil. 

Porém, anteriormente à criação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Infantil (DCNEI) em 1999, houve a formulação e publicação pelo MEC dos 

Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI) em 1998. 

Os RCNEI foram publicados em três volumes: Introdução, Formação pessoal 

e social e Conhecimento do mundo. Trazendo em seu interior diversos conceitos 

relevantes, como os conceitos de “criança, educar, cuidar, brincar, relações creche-

família, professor de Educação Infantil, educar crianças com necessidades especiais, 

a instituição e o projeto educativo” (CERISSARA, 2002, p. 336). Sempre levando em 

conta a diversidade cultural brasileira e o papel da Educação Infantil nesse contexto.  

O objetivo dessa publicação é apresentado como sendo “auxiliar na realização 

do trabalho educativo diário junto às crianças pequenas” (BRASIL, 1998a, p. 5), ou 

seja, visava “ajudar” o professor em sua prática em sala de aula com as crianças de 

0 a 6 anos. Segundo esse documento os RCNEI 

  
[...] constituem-se em um conjunto de referências e orientações pedagógicas 
que visam a contribuir com a implantação ou implementação de práticas 
educativas de qualidade que possam promover e ampliar as condições 
necessárias para o exercício da cidadania das crianças brasileiras (BRASIL, 
1998a, p.13). 

 
O documento trata também de uma visão de criança em conformidade com a 

apresentada pela Constituição de 1988 e com a LDB de 1996. A criança aparece como 

sujeito que possui características emocionais, cognitivas, afetivas e sociais próprias. 

Sendo que essas especificidades, relativas à primeira infância, devem ser 

consideradas ao se tratar do trabalho com a Educação Infantil (BRASIL, 1998a). 

O documento introdutório (BRASIL, 1998a) apresenta ainda as capacidades 

que as crianças deveriam desenvolver ao decorrer do seu trajeto na Educação Infantil, 

seriam elas  

[...] desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais 
independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas 
limitações; descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas 
potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando hábitos de 
cuidado com a própria saúde e bem-estar; estabelecer vínculos afetivos e de 



 31 

troca com adultos e crianças, fortalecendo sua autoestima e ampliando 
gradativamente suas possibilidades de comunicação e interação social; 
estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo aos 
poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, 
respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração; 
observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, percebendo-se 
cada vez mais como integrante, dependente e agente transformador do meio 
ambiente e valorizando atitudes que contribuam para sua conservação; 
brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e 
necessidades; utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, 
oral e escrita) ajustadas às diferentes intenções e situações de comunicação, 
de forma a compreender e ser compreendido, expressar suas ideias, 
sentimentos, necessidades e desejos e avançar no seu processo de 
construção de significados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade 
expressiva; conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando 
atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando a 
diversidade (BRASIL, 1998, p. 63). 

 

Desta maneira, existe uma preocupação sobre o desenvolvimento não só 

intelectual da criança, mas a formação de um futuro cidadão. Os RCNEI apontam duas 

grandes áreas que agrupam os eixos de trabalho para esse nível de ensino, a 

Formação Social e Pessoal e o Conhecimento de Mundo (BRASIL, 1998b; 1998c). 

Segundo Cerisara (2002) existe uma organização comum aos volumes dos RCNEI,  

 

[...] esses volumes foram organizados em torno de uma estrutura comum, na 
qual são explicitadas as idéias e práticas correntes relacionadas ao eixo, à 
criança e aos seguintes componentes curriculares: objetivos, conteúdos, 
orientações didáticas, orientações gerais para o professor e bibliografia 
(CERISARA, 2002, p. 337). 
 

Pode-se perceber, de forma sistematizada, a organização desse documento 

pela Figura 1. 
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FIGURA 1 – ESTRUTURA DO RCNEI 

 
FONTE: BRASIL (1998a, p. 85). 

 

Nesses âmbitos de experiência, Formação pessoal e social e Conhecimento 

de mundo, existe a sugestão do trabalho com os seguintes eixos: 

 Identidade e Autonomia, Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral 

e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática. 

Conforme observado na Figura 1, no âmbito de Conhecimento de Mundo 

encontra-se o eixo Natureza e Sociedade, onde são tratados os conhecimentos 

relacionados à área das Ciências Naturais na Educação Infantil. Esse eixo de trabalho 

agrupa diferentes temas como a questão do mundo social e natural em que a criança 

está inserida (BRASIL, 1998c). Tendo a visão das crianças como sujeitos ativos, e 

que, como tal integram a sociedade e “grupos socioculturais singulares, vivenciam 
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experiências e interagem num contexto de conceitos, valores, ideias, objetos e 

representações sobre os mais diversos temas a que têm acesso na vida cotidiana” 

(BRASIL, 1998c, p. 163) se faz necessário sanar a curiosidade nata existente na 

criança partindo de enfoques e abordagens das áreas das Ciências Humanas e 

Naturais (BRASIL, 1998c). 

Esse documento coloca ainda que por vezes os temas relativos aos 

conteúdos da área de Ciências Naturais são trabalhados na Educação Infantil 

“desconsiderando o conhecimento e as ideias que as crianças já possuem, 

valorizando a utilização de terminologia técnica, o que pode constituir uma 

formalização de conteúdos não significativos para as crianças” (BRASIL, 1998c, p. 

166). A parte dos RCNEI que se propõe a esmiuçar o eixo Natureza e Sociedade, tem 

a nítida preocupação com a utilização dos conhecimentos científicos das crianças, 

para que possam entender e explicar o mundo a sua volta. Assim, 

 
[...] é importante que as crianças tenham contato com diferentes elementos, 
fenômenos e acontecimentos do mundo, sejam instigadas por questões 
significativas para observá-los e explicá-los e recebam acesso a modos 
variados de compreendê-los e representá-los (BRASIL, 1998c, p. 166).  

 
Nesse ponto os RCNEI apresentam, como modos variados de entendimento 

sobre os diferentes fenômenos, os conhecimentos socialmente difundidos pelas 

diferentes culturas e a diversidade de formas de explicar cientificamente determinado 

fenômeno pelas diferentes áreas da Ciência (Biologia, Física, Química, Geografia 

etc.). 

Ao abordar a questão do conhecimento científico, o documento expressa uma 

visão de Ciência histórica e socialmente construída. Apresenta ainda a questão da 

transformação constante existente no meio científico, ao afirmar que: 

 
Se por um lado o conhecimento científico imprime novas possibilidades de 
relação do homem com o mundo, por outro, as transformações dessa relação 
permitem que algumas ideias sejam modificadas e que novas teorias e novos 
conhecimentos sejam produzidos. Ainda que revistos e modificados ao longo 
do tempo e em função de novas descobertas, algumas ideias, hipóteses e 
teorias e alguns diagnósticos produzidos em diferentes momentos da história 
possuem uma inegável importância no processo de construção do 
conhecimento científico atual (BRASIL, 1998, p. 167). 

 
Percebe-se nesse eixo a preocupação que o ensino dos conhecimentos da 

área das Ciências Naturais ocorra de maneira significativa e contextualizada 

historicamente, de forma a possibilitar o conhecimento de diferentes maneiras de 

explicar e representar o mundo social e natural onde a criança está inserida. Será 
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através desse trabalho que as crianças poderão “estabelecer progressivamente a 

diferenciação que existe entre mitos, lendas, explicações provenientes do “senso 

comum” e conhecimentos científicos” (BRASIL, 1998c, p. 167). 

Após a apresentação do eixo Natureza e Sociedade, os RCNEI trazem os 

objetivos e os conteúdos desse eixo divididos por faixa etária, de 0 a 3 anos e de 4 a 

6 anos. Com relação aos conteúdos, o documento apresenta primeiramente alguns 

critérios de seleção e aponta a necessidade de um trabalho que relacione as 

diferentes dimensões do mundo natural e social (BRASIL, 1998c).  

Para a faixa etária de 0 a 3 anos existe a orientação para um trabalho com 

ideias relacionadas aos objetivos propostos, integrados à rotina infantil.  São os 

objetivos para essa faixa etária “explorar o ambiente, para que possa se relacionar 

com pessoas, estabelecer contato com pequenos animais, com plantas e com objetos 

diversos, manifestando curiosidade e interesse” (BRASIL, 1998c, p. 175). Esses 

objetivos, por sua vez, poderiam ser inseridos no cotidiano escolar das crianças 

através da 

 
• participação em atividades que envolvam histórias, brincadeiras, 

jogos e canções que digam respeito às tradições culturais de sua 
comunidade e de outros grupos; 

• exploração de diferentes objetos, de suas propriedades e de relações 
simples de causa e efeito; 

• contato com pequenos animais e plantas; 
• conhecimento do próprio corpo por meio do uso e da exploração de 

suas habilidades físicas, motoras e perceptivas (BRASIL, 1998c, p. 
177). 

 
Já para a faixa etária de 4 a 6 anos o documento sugere o trabalho com os 

seguintes blocos de conteúdo: organização dos grupos e seu modo de ser, viver e 

trabalhar; os lugares e suas paisagens; objetos e processos de transformação; os 

seres vivos; os fenômenos da Natureza. Para cada bloco de conteúdos proposto, há 

a apresentação de algumas orientações didáticas voltadas ao professor para o 

trabalho com esse eixo, sugerindo atividades, brincadeiras, experiências que 

enriqueceriam o trabalho na Educação Infantil. 

Em seguida, o documento aponta algumas orientações gerais para o 

professor, apresentando algumas estratégias de ensino, a possibilidade de utilização 

de diferentes recursos didáticos e de diferentes formas de sistematização dos 

conhecimentos, sugestões de atividades permanentes e da forma como organizar e 
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gerir o espaço, além de tratar da questão da observação, registro e avaliação 

formativa (BRASIL, 1998c). 

Na época de sua divulgação os RCNEI foram considerados por alguns 

pesquisadores como um retrocesso aos avanços conseguidos no período anterior 

com as discussões promovidas pelo MEC e pelo COEDI (CERISARA, 1999; 2002). 

Infelizmente a versão final dos RCNEI, por mais que defendesse em sua introdução 

uma visão de Educação Infantil que integrasse o cuidar e educar, priorizando a 

“criança e em seus processos de constituição como ser humano em diferentes 

contextos sociais, suas culturas, capacidades intelectuais, artísticas, criativas, 

expressivas” (CERISARA, 2002, p. 336), não demonstrava essa mesma visão nos 

demais volumes.  O que se observou nos volumes 2 e 3, na realidade, foi a submissão 

aos chamados conteúdos escolares por parte das instituições de Educação Infantil, 

uma configuração semelhante a adotada no Ensino Fundamental. Assim, os RCNEI 

se mostram como 

 
[...] uma proposta de trabalho que rompe com o esforço que tem sido 
realizado no sentido de construir uma pedagogia para a Educação Infantil que 
respeite as especificidades do trabalho com crianças menores de 7 anos que 
frequentam creches e pré-escolas (CERISARA, 1999, p. 20). 

 

A crítica trazida por Cerisara (1999) se mostra pertinente, uma vez que, a 

visão anterior de que a Educação Infantil era uma etapa preparatória para o Ensino 

Fundamental é reforçada pelo caráter conteúdista presente nos RCNEI. Tal visão não 

considera as especificidades para o ensino nessa etapa da Educação Básica.   

Ao contrário dos RCNEI, em 1999, publica-se em caráter de orientação 

nacional obrigatória as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 

Resolução da Câmara de Educação Básica (CEB) no 1, definindo questões 

norteadoras quanto à organização, articulação, desenvolvimento e avaliação para a 

criação das Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil (BRASIL, 

1999a).  

Esse documento nacional indica em seu Art. 3º oito diretrizes para a Educação 

Infantil, sendo que sete tratam especificamente das propostas pedagógicas das 

instituições desse nível de ensino e uma abordando a gestão democrática visando 

garantir os direitos básicos das crianças (BRASIL, 1999a). No inciso I do Art. 3º 

aparecem os fundamentos que devem nortear as propostas pedagógicas das 

instituições que oferecem Educação Infantil, são eles:  
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a) Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e 
do Respeito ao Bem Comum;  
b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da 
Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática;  
c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da 
Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais (BRASIL, 1999a, p. 18). 

 
Além desses princípios a serem seguidos, as diretrizes colocam que nas 

Propostas Pedagógicas dessas instituições deve ser reconhecida a importância da 

identidade de todos os envolvidos no ambiente escolar, sejam eles alunos, familiares, 

professores, gestores ou demais profissionais.  

Outro aspecto ressaltado no documento é a promoção de práticas de 

educação e cuidado por parte das instituições de ensino, bem como o 

desenvolvimento de atividades que “possibilitem a integração entre os aspectos 

físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/linguísticos e sociais da criança, entendendo 

que ela é um ser completo, total e indivisível” (BRASIL, 1999a, p. 18). 

O Art. 3º inciso V das DCNEI deixa claro que o papel dessas instituições de 

Educação Infantil não é o de promoção para o Ensino Fundamental, mas sim o de 

cuidado e educação voltados para as especificidades das crianças de 0 a 6 anos 

(BRASIL, 1999a).  Dessa forma, é possível observar um avanço nesse documento 

quando comparado aos RCNEI pois, ao considerar os aspectos específicos para o 

ensino na primeira etapa da Educação Básica, traz uma nova concepção de Educação 

Infantil. 

No mesmo ano, houve a publicação da Resolução no 2 do CNE, onde se 

instituiu as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da 

Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na 

modalidade Normal” (BRASIL, 1999b). Observa-se então que “a partir da década de 

1990, o Ministério da Educação vem empreendendo ações que objetivam a formação 

dos profissionais da Educação Infantil, com publicações contínuas na área” (GOMES, 

2013). 

As Diretrizes Nacionais, para a formação docente em nível médio, voltada aos 

primeiros níveis da educação básica (Educação Infantil e Ensino Fundamental), 

apontam para a necessidade de que as propostas desses cursos levem em 

consideração as diretrizes curriculares dos demais níveis de ensino e que não haja 

prejuízo com relação aos conteúdos curriculares específicos do Ensino Médio. Com 

relação à abordagem no Curso Normal dos conhecimentos das diferentes áreas a 
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serem trabalhados na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, a Resolução 

coloca no Art. 5º, parágrafo segundo que:  

 
Os conteúdos curriculares destinados à educação infantil e aos anos iniciais 
do ensino fundamental serão tratados em níveis de abrangência e 
complexidade necessários à (re) significação de conhecimentos e valores, 
nas situações em que são (des) construídos/ (re) construídos por crianças, 
jovens e adultos (BRASIL, 1999b, p. 97). 
 

Existem ainda outras considerações com relação à formação desses futuros 

professores. As Diretrizes estabelecem como referências básicas para a formação a 

Lei 9.394/96 (LDB), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e os 

conhecimentos de diferentes áreas como “filosofia, sociologia, história, psicologia 

educacional, antropologia, comunicação, informática, artes, cultura, linguística, entre 

outras” (BRASIL, 1999b, p.97). O documento aponta ainda para a importância da 

prática na formação desse futuro docente, estabelecendo o mínimo de 800 horas de 

prática em um total de 3.200 horas de curso, ou seja, 25% do total.  

Durante o período de 2000 a 2001, o Ministério da Educação, em conjunto 

com o Conselho Nacional de Educação (CNE), formou um grupo de trabalho com a 

finalidade de discutir as Diretrizes para a Formação de Professores da Educação 

Básica em nível superior. Os participantes do grupo realizaram 20 reuniões e 

participaram de diversos Encontros, Seminários e Conferências com o tema 

Formação de Professores (BRASIL, 2002a). Partindo das discussões desse grupo de 

trabalho, surgiu uma Proposta de Diretrizes para a Formação, em nível superior, de 

Professores da Educação Básica. Essa proposta foi submetida a apreciação da 

comunidade educacional durante audiências públicas e reuniões. Ao final desse 

processo, o Conselho Pleno e o CNE analisaram o documento e elaboraram um 

parecer, o CNE/CP09/2001, que foi aprovado pelo Ministro da Educação em maio de 

2001 (BRASIL, 2002a).  

Institui-se então, em 2002, por meio da Resolução CNE/CP01, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em 

nível superior no curso de licenciatura de graduação plena. No Art. 1o, a resolução 

aponta que as Diretrizes Curriculares “constituem-se de um conjunto de princípios, 

fundamentos e procedimentos a serem observados na organização institucional e 

curricular de cada estabelecimento de ensino e aplicam-se a todas as etapas e 

modalidades da educação básica” (Brasil, 2002b, p.31), estando dessa forma a 

educação infantil incluída.   
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Essas Diretrizes, instituídas em 2002, estão pautadas nas disposições da LDB 

de 1996 que tratam da questão da formação docente e de suas responsabilidades 

quanto à educação de seus alunos. Desta forma aponta que deve estar presente na 

formação dos futuros docentes o preparo para: 

 
I - o ensino visando à aprendizagem do aluno; 
II - o acolhimento e o trato da diversidade; 
III - o exercício de atividades de enriquecimento cultural; 
IV - o aprimoramento em práticas investigativas; 
V - a elaboração e a execução de projetos de desenvolvimento dos conteúdos 
curriculares; 
VI - o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de metodologias, 
estratégias e materiais de apoio inovadores; 
VII - o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe 
(BRASIL, 2002b, p. 31). 

  

 Os cursos de formação de professores de nível superior, segundo as diretrizes, 

devem proporcionar aos que o cursam uma formação abrangente, os conhecimentos 

necessários para que possam atuar em um determinado nível de ensino da Educação 

Básica (BRASIL, 2002b). As diretrizes trazem também, no Art. 11º, que as matrizes 

curriculares dos cursos superiores de licenciatura devem contemplar e articular os 

seguintes eixos  

 

I - eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento profissional; 
II - eixo articulador da interação e da comunicação, bem como do 
desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional; 
III - eixo articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade; 
IV - eixo articulador da formação comum com a formação especifica; 
V - eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e dos 
conhecimentos filosóficos, educacionais e pedagógicos que fundamentam as 
ações educativas; 
VI - eixo articulador das dimensões teóricas e práticas. 
Parágrafo único. Nas licenciaturas em educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental deverão preponderar os tempos dedicados à constituição 
de conhecimento sobre os objetos de ensino e nas demais licenciaturas o 
tempo dedicado às dimensões pedagógicas não será́ inferior à quinta parte 
da carga horária total (BRASIL, 2002b. p.31). 

 
Aqui chama-se a atenção para a preocupação presente nas diretrizes para 

que os conhecimentos das diferentes áreas específicas que estão presentes nos 

currículos das diferentes etapas da Educação Básica estejam presentes também na 

formação dos professores que futuramente irão atuar na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental.  

Existem ainda indicações à elaboração do projeto pedagógico desses cursos, 

bem como sobre questões relativas ao processo da prática e da avaliação que estarão 
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presentes durante o curso. A resolução que instituiu as diretrizes previa sua 

implementação em um prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor, 

contudo em 2004, houve a prorrogação desse prazo por mais dois anos, tornando sua 

implementação obrigatória até o prazo máximo do ano de 2006 (BRASIL, 2004). 

Em 2004, após inúmeros debates sobre e implementação das diretrizes, o 

CNE compôs uma comissão com a responsabilidade de tratar dos assuntos referente 

à formação de professores. Com isso, houve a produção de um projeto de resolução 

que foi submetido à apreciação da comunidade educacional (BRASIL, 2006a). Após 

esse processo, o Conselho Nacional de Educação, por meio do Parecer 

CNE/CP05/2005, propôs novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia, considerando os apontamentos presentes na Constituição, na LDB, nos 

pareceres e resoluções anteriores. O parecer coloca que as Diretrizes propostas, 

 
[...] aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino 
Médio de modalidade Normal e em cursos de Educação Profissional, na área 
de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos. A formação oferecida abrangerá, 
integradamente à docência, a participação da gestão e avaliação de sistemas 
e instituições de ensino em geral, a elaboração, a execução, o 
acompanhamento de programas e as atividades educativas (BRASIL, 2006a, 
p. 10). 
 

Com relação à estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia, 

segundo o parecer afirma, deve-se respeitar a diversidade nacional e a autonomia das 

diferentes instituições. Porém, deverá constituir-se de três núcleos, um de estudos 

básicos, outro de aprofundamento e diversificação de estudos e um terceiro de 

estudos integradores (BRASIL, 2006a). Dessa maneira, 

 
Os núcleos de estudos deverão proporcionar aos estudantes, 
concomitantemente, experiências cada vez mais complexas e abrangentes 
de construção de referências teórico-metodológicas próprias da docência, 
além de oportunizar a inserção na realidade social e laboral de sua área de 
formação. Por isso, as práticas docentes deverão ocorrer ao longo do curso, 
desde seu início (BRASIL, 2006a).  

 

As diretrizes propostas pelo parecer trazem ainda a discussão de outras 

questões como carga horária do curso, formas de desenvolvimento do estudo pelos 

estudantes, prazo de implementação das diretrizes, entre outros. A intenção era que 

por meio da implementação dessas diretrizes propostas pelo parecer, o licenciando 

fosse cada vez mais preparado para a sua prática profissional de forma sensível à 
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realidade da sociedade em que está inserido, auxiliando na construção de novos 

conhecimentos em conjunto com seus alunos (BRASIL, 2006a). 

No ano seguinte, em 2006, houve o reexame do Parecer CNE/CP05/2005, 

alterando o Art. 14º da proposta das Diretrizes Curriculares para o Curso de 

Pedagogia (BRASIL, 2006b). Para assim, no mesmo ano, ser instituída, pela 

Resolução CNE/CP1/2006, as Diretrizes Curriculares para o Curso de Graduação em 

Pedagogia, licenciatura.  

Essa Resolução de 2006 possui 15 artigos, tendo por finalidade definir, 

segundo o Art. 1o, “princípios, condições de ensino e de aprendizagem, procedimentos 

a serem observados em seu planejamento e avaliação, pelos órgãos dos sistemas de 

ensino e pelas instituições de educação superior do país, nos termos explicitados nos 

Pareceres CNE/CP nos 5/2005 e 3/2006” (BRASIL, 2006c, p. 11). Para isso a 

Resolução apresenta uma concepção de docência, em que o curso de Pedagogia 

deve propiciar os conhecimentos centrais para a formação do licenciado, quem é o 

público alvo do curso, as aptidões dos egressos, a divisão da estrutura do curso, carga 

horária, além de questões referentes a implementação da resolução (BRASIL, 2006c). 

Após esse processo de reformulação dos cursos de Pedagogia, houve uma 

discussão, propiciada pelo MEC, para a reformulação das diretrizes curriculares de 

toda a Educação Básica (CRAIDY, 2012). Nesse contexto, durante o ano de 2008, há 

a reformulação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, em 

substituição àquelas homologadas em 1999. 

A instituição das novas diretrizes, pela Resolução MEC/CNE/CEB no 5 de 

2009, teve um papel importante ao reforçar a Educação Infantil como local promotor 

do desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos de forma integral como sugere a 

Constituição e a LDB de 1996. Por meio dessas novas diretrizes, voltadas à Educação 

Infantil, há o dever por parte das diferentes instituições de “garantir uma experiência 

educativa com qualidade a todas as crianças, entendendo o cuidado como algo 

indissociável ao processo educativo” (OLIVEIRA, 2010, p.121). 

Segundo a Resolução MEC/CNE/CEB no 5 de 2009, as propostas 

pedagógicas voltadas a esse nível do ensino devem, segundo o Art. 4o: 

 
[...] considerar que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito 
histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2009, p.18) 
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Havendo assim a construção da criança, como sujeito ativo da sociedade, que 

no futuro buscará a modificação da realidade em que está inserida, a fim de melhorá-

la. Existe ainda, dentro das diretrizes, a preocupação com o currículo da Educação 

Infantil. Desta maneira, esse documento concebe o currículo com um conjunto de 

práticas que visam interligar os saberes e experiências das diversas áreas do 

conhecimento buscando a promoção do desenvolvimento integral das crianças que 

frequentam a Educação Infantil (BRASIL, 2009). 

Nas DCNEI de 2009, propõe-se dois eixos norteadores do currículo, as 

interações e a brincadeira, como forma de garantir às crianças experiências capazes 

de promover o conhecimento do mundo a sua volta e de si próprias, favorecerendo o 

contato com as diferentes linguagens existentes e a interação tanto com a linguagem 

oral quanto com a linguagem escrita, recriando de forma significativa relações 

quantitativas, medidas, formas, orientações, espaço temporais, propiciando atividades 

individuais e coletivas, favorecendo a autonomia, incentivando a curiosidade e o 

conhecimento relacionado ao mundo físico e social, ao tempo, à natureza e às 

questões ecológicas, conhecendo as diferentes culturas existentes no Brasil e 

possibilitando a utilização de recursos tecnológicos variados (BRASIL, 2009). 

Ainda nas DCNEI de 2009 existe a indicação acerca do acompanhamento do 

trabalho pedagógico e da avaliação das crianças, chamando a atenção para as 

especificidades dessa etapa da Educação Básica, para o seu caráter transitório. 

Ressalta-se, no entanto, que não deve haver a antecipação na Educação Infantil de 

conteúdos do Ensino Fundamental (BRASIL, 2009). Quanto a esse último aspecto 

colocado, observa-se um avanço do pensamento em relação ao período anterior, ou 

seja, da ideia de que a Educação Infantil seria uma etapa apenas de preparação para 

o Ensino Fundamental, suprindo as necessidades dessa outra etapa de ensino. 

 No final de 2017 foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

para a Educação Infantil e Ensino Fundamental. Esse documento, de caráter 

normativo, apresenta um conjunto de aprendizagens consideradas essenciais nessas 

duas etapas (BRASIL, 2017). A BNCC está embasada em alguns marcos legais como 

a Constituição de 1988, a LDB de 1996, e as Diretrizes Curriculares Nacionais das 

diferentes etapas da Educação Básica.  

Com relação à Educação Infantil, considera-se os dois grandes eixos 

propostos pelas DCNEI de 2009, interações e brincadeiras. Esses eixos devem 
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assegurar seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, são eles: conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se (BRASIL, 2017). Com todos os 

seis direitos assegurados, as crianças possuiriam as condições necessárias para se 

desenvolverem e aprenderem.  

Ao considerar esses seis direitos, “a BNCC estabelece cinco campos de 

experiências, nos quais as crianças podem aprender e se desenvolver” (BRASIL, 

2017, p.25), são eles: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, 

sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espaços, tempos, 

quantidades, relações e transformações. Os campos de experiência são divididos em 

três faixas etárias para as quais são determinados objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento condizentes com a idade das crianças. Essa organização da BNCC 

pode ser observada pela Figura 2 abaixo. 

 
FIGURA 2 – ESTRUTURA DA BNCC PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
FONTE: Autora (BRASIL, 2017). 

 

Ao término de uma apresentação geral dos campos de experiência na BNCC, 

aborda-se dentro de cada um deles os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

em cada uma das faixas etárias, como pode-se observar na Figura 2. 

O ensino de conhecimentos na área de Ciências Naturais está mais presente 

no campo de experiência denominado “espaços, tempos, quantidades, relações e 
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transformações”. Isso, no entanto, não significa que os conhecimentos específicos 

dessa área deverão ser exclusivamente abordados nesse campo.  

O trabalho com o campo “espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações” na Educação Infantil visa  

 
[...] promover experiências nas quais as crianças possam fazer observações, 
manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e 
consultar fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades e 
indagações. Assim, a instituição escolar está criando oportunidades para que 
as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e 
possam utilizá-los em seu cotidiano (BRASIL, 2017, p. 41).  
 

Considera-se para tal a curiosidade nata da criança pelo mundo que está 

inserida, mundo esse que é repleto de fenômenos naturais e socioculturais. Por meio 

dessas experiências proporcionadas à criança, ela terá contato com conhecimentos 

de diferentes áreas, como por exemplo as Ciências Naturais e a Matemática. 
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2 O CURRÍCULO NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES QUE ENSINAM 

CIÊNCIAS NATURAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Este capítulo apresenta os fundamentos teórico-metodológicos que dão 

aporte para a pesquisa realizada. A primeira parte desse capítulo abordará a questão 

da formação de professores, tendo como principais autores Carvalho e Gil-Pérez 

(2011) com relação à formação para o Ensino de Ciências Naturais, Shulman (1986, 

2014), Grossman (1990) e Carlsen (2002) sobre os conhecimentos para o Ensino de 

Ciências Naturais. A segunda parte desse capítulo abordará os referenciais teóricos 

que também sustentarão a análise ao corpus da pesquisa. Abordar-se-á para tal 

alguns dos pensamentos de Sacristán (2000), autor que trata de questões relevantes 

ao campo do currículo, apresentando inclusive a concepção de currículo utilizada 

nessa pesquisa. 

2.1 FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

2.1.1 Formação de Professores para o Ensino de Ciências Naturais 

Segundo Carvalho e Gil-Pérez (2011), no que se refere à formação de 

professores para o Ensino de Ciências Naturais, alguns aspectos devem ser 

considerados, visando a aprendizagem como uma construção do conhecimento. A 

proposta de Carvalho e Gil-Pérez é composta por oito necessidades formativas que 

devem estar presentes durante a preparação do futuro professor para ensinar 

Ciências Naturais nas séries finais do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio. 

Apesar dos autores focarem em outras etapas da Educação Básica, essas 

necessidades formativas propostas se mostram válidas inclusive para os professores 

atuantes na Educação Infantil que irão ensinar conteúdos relacionados à área de 

Ciências Naturais. 

Para a elaboração dessas oito necessidades, os autores partiram de dois 

pontos primordiais, que seriam a indispensabilidade da metamorfose, no sentido da 

mudança completa de forma, do que Carvalho e Gil-Pérez (2011) chamam de 

pensamento espontâneo do professor, que seria fruto da bagagem das experiências 

do futuro professor enquanto aluno.  O outro ponto estaria na consideração da 

aprendizagem como possuidora de características de uma pesquisa científica, e como 

tal, seria um processo de construção de conhecimentos. 



 45 

Partindo desses dois pontos primordiais, a primeira necessidade formativa 

apontada pelos autores é a de “conhecer a matéria a ser ensinada”. Essa necessidade 

aparece de certa maneira como um consenso entre os docentes e pesquisadores 

(CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011). Incluídos nessa necessidade estão a importância 

do professor possuir conhecimento de como ocorreu o desenvolvimento das Ciências 

Naturais, ou seja, sua história. Para assim, conseguir fazer uma associação entre os 

questionamentos, dúvidas, curiosidades, problemas, que serviram de base para a 

construção dos conhecimentos científicos. 

Segundo os autores, ainda sobre essa primeira necessidade, os professores 

devem possuir o conhecimento das diferentes orientações metodológicas que levaram 

a construção dos conhecimentos científicos, bem como da relação existente entre a 

CTS (ciência, tecnologia e sociedade) e a aprendizagem. Cabe ao docente também 

saber como está se desenvolvendo a Ciência atualmente, transmitindo uma visão 

dinâmica do desenvolvimento científico, além de selecionar adequadamente os 

conteúdos a serem trabalhados, visando o interesse dos alunos e por fim sempre 

buscando se atualizar, aprofundando-se e adquirindo novos conhecimentos. 

A próxima necessidade apontada por Carvalho e Gil-Pérez (2011, p.27) é o 

questionamento das “ideias docentes de senso comum sobre o Ensino de Ciências”, 

ou seja, o professor deve reconhecer a existência do pensamento docente 

espontâneo, de senso comum. Esse pensamento está pautado nas experiências do 

professor enquanto aluno, durante toda a sua trajetória acadêmica e enquanto 

docente atuante. No momento em que este toma consciência da existência desse 

pensamento, torna-se possível pensar e atuar criticamente sobre ele.  

Os autores apresentam alguns exemplos, que podem estar presentes no 

pensamento espontâneo do professor sobre o Ensino de Ciências Naturais. Desses 

aspectos a serem questionados, pontua-se a visão simplista do trabalho científico e 

da própria Ciência, a limitação do ensino de assuntos pré-determinados sem maiores 

aprofundamentos, seja devido à necessidade de “cumprir o currículo” ou de “vencer o 

conteúdo”. Coloca-se ainda a questão da aceitação de que aprender Ciências 

Naturais é difícil e do fracasso escolar geralmente atribuído às disciplinas científicas, 

das atitudes negativas conferidas socialmente ou devido a outras causas externas 

relacionadas à Ciência (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011).  

Existem ainda outras questões mais amplas que servem de reflexão sobre o 

pensamento docente espontâneo, são elas, o questionamento do autoritarismo que 
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pode existir dentro do ambiente escolar, a questão da frustração por vezes associada 

ao trabalho do professor e à ideia equivocada de que ensinar é algo fácil, que não se 

precisa de conhecimentos sobre a aprendizagem para ensinar (CARVALHO e GIL-

PÉREZ, 2011). 

A terceira necessidade citada pelos autores trata-se da aquisição de 

“conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem em Ciências” (CARVALHO e GIL-

PÉREZ, 2011, p. 32). Existem alguns fatores a serem considerados quando se aborda 

os conhecimentos teóricos relacionados ao ato de aprender Ciências Naturais. O 

primeiro deles é a admissão por parte do professor de que seu aluno pode possuir um 

pensamento espontâneo, empírico sobre determinado conhecimento e que esses 

pensamentos são difíceis de sofrerem modificação.  

O professor deve ainda entender que por meio da construção do 

conhecimento, a aprendizagem se torna mais significativa e assim propor a 

aprendizagem partindo de situações problema que sejam de interesse dos alunos. 

Outros aspectos a serem considerados, segundo Carvalho e Gil-Pérez (2011) seria a 

organização da aprendizagem dos alunos de forma a considerar o caráter social do 

conhecimento, considerando e entendendo a importância dos aspectos afetivos na 

aprendizagem. 

A quarta necessidade formativa apontada pelos autores seria a de que o 

professor deveria “analisar o ensino tradicional de forma crítica” (CARVALHO e GIL-

PÉREZ, 2011). Este aspecto, assim como a primeira necessidade, está atrelado à 

formação do professor enquanto aluno, a chamada formação ambiental. Assim, 

“compreende-se então a conveniência de propor uma formação de professores que 

obrigue a tomar consciência da formação docente adquirida ambientalmente e 

submetê-la a uma reflexão crítica” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p. 40). Tal 

atitude do professor implicará em que ele olhe criticamente para o currículo, conheça 

o quão limitada é a forma tradicional de ensino, os trabalhos práticos, os problemas 

usualmente propostos, as avaliações tradicionais e a própria organização escolar. 

O quinto aspecto considerado fundamental pelos autores seria o de que o 

futuro professor necessitaria “saber preparar atividades capazes de gerar uma 

aprendizagem efetiva” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p.43), ou seja, propondo 

atividades, situações, problemas que sejam de interesse dos alunos e que façam parte 

da sua realidade. Conduzindo, assim, a atividade e focando nos aspectos qualitativos, 
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orientando para que haja um olhar científico, colocando esses novos conhecimentos 

adquiridos em outras situações para que exista a aplicação desse conhecimento. 

A sexta necessidade seria a de que o professor soubesse como orientar a 

atividade de seus alunos (CARVALHO e GIL-PÉRES, 2011). Para isso, ele deve ser 

capaz de apresentar as atividades adequadamente, direcionando os alunos, 

sintetizando e reformulando quando necessário, os conhecimentos trabalhados. O 

papel do professor seria próximo ao de um “especialista capaz de dirigir o trabalho de 

várias equipes de “pesquisadores iniciantes” e de transmitir seu próprio interesse pela 

tarefa e pelos avanços de cada aluno” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p. 53). 

Outro aspecto fundamental, é o “saber avaliar” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 

2011, p. 56), considerado como a sétima necessidade formativa. A avaliação é vista 

aqui como um instrumento transformador e de aprendizagem, tanto para os alunos 

como para o próprio professor. Para que o docente possa avaliar sob essa ótica, ele 

deve perceber a avaliação como um feedback, que o auxiliará a promover o avanço 

de seus alunos. Deve ainda superar a ideia de avaliação como forma de mensurar a 

aprendizagem de determinados conteúdos, “ampliando o conceito e a prática da 

avaliação ao conjunto de saberes, destrezas e atitudes que interessem contemplar na 

aprendizagem de Ciências, superando sua habitual limitação [...]” (CARVALHO e GIL-

PÉREZ, 201. p. 60). A avaliação como forma de perceber como está ocorrendo a 

prática docente, buscando sempre seu aprimoramento, também é um aspecto 

considerado quando se fala nessa sétima necessidade formativa. 

A aquisição de formação que possibilite a associação entre ensino e pesquisa 

didática é a oitava necessidade apontada por Carvalho e Gil-Pérez (2011). Essa busca 

pela formação necessária significa que por mais que exista uma distância entre quem 

faz a pesquisa e quem realmente está em sala de aula, cabe ao professor aproximar 

essa relação. O professor terá o papel de trazer para a sala de aula esses novos 

conhecimentos, tornando-se pesquisador também. Então, para os autores, “a 

iniciação do professor à pesquisa transforma-se assim em uma necessidade formativa 

de primeira ordem” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011). 
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2.1.2 Base de Conhecimento para o Ensino 

Os conhecimentos necessários ao professor para que este consiga exercer 

seu papel em sala de aula, podem ser denominados como base de conhecimento para 

o ensino. Dessa maneira a base   

[...] consiste de um corpo de compreensões, conhecimentos, habilidades e 
disposições que são necessários para que o professor possa propiciar 
processos de ensinar e de aprender, em diferentes áreas do conhecimento, 
níveis, contextos e modalidades de ensino (MIZUKAMI, 2004, p.38).   
 

 Tal base foi estudada por Shulmann (1986, 2014), fruto das suas principais 

inquietações. Seriam elas: a maneira como os professores eram avaliados nos 

Estados Unidos da América (EUA) desde meados de 1875 até a final da década de 

1980 e de que forma eles construíam os conhecimentos empregados na hora de 

ensinar. 

A primeira inquietação surge da análise das avaliações realizadas em 1875. 

Estas estavam mais relacionadas com os conteúdos curriculares, ou seja, os 

professores deveriam ter domínio do conteúdo para poder ensinar (SHULMAN, 1986). 

Sabe-se que existem outros aspectos importantes da formação do professor que vão 

além de deter os conteúdos propriamente ditos, como por exemplo os conhecimentos 

das teorias e métodos de ensino. Segundo o autor, apesar de importantes, esses tipos 

de conhecimento assumem “uma função decididamente secundária na qualificação 

do professor”7 (SHULMAN, 1986, p. 5) durante esse período.  

Entretanto, em meados de 1980 o pensamento era diferente, com o avanço 

das pesquisas na área de ensino e da eficácia do ensino, a ênfase dos exames passou 

a ser a capacidade de ensinar (SHULMAN, 1986). Com relação ao conteúdo, apenas 

as capacidades básicas como leitura, escrita e cálculo, por exemplo, eram testadas.  

Partindo dessas concepções e tendo em mente que tanto o conteúdo 

específico quanto o conhecimento de como ensinar são importantes ferramentas para 

o professor, Shulman (1986, 2014) busca entender como os diferentes conhecimentos 

relacionados ao ato de ensinar crescem na cabeça dos professores. O autor 

estabelece sete “categorias” mínimas de conhecimentos que o professor deveria ter, 

são elas: 

• conhecimento do conteúdo; 

_______________  
 
7  “[...] it plays a decidedly secondary role in the qualifications of a teacher” (SHULMAN, 1986, p. 6). 
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• conhecimento pedagógico geral, com especial referência aos 
princípios e estratégias mais abrangentes de gerenciamento e 
organização de sala de aula, que parecem transcender a matéria; 

• conhecimento do currículo, particularmente dos materiais e 
programas que servem como “ferramentas do ofício” para os 
professores; 

• conhecimento pedagógico do conteúdo, esse amálgama especial de 
conteúdo e pedagogia que é o terreno exclusive dos professores, seu 
meio especial de compreesão profissional; 

• conhecimento dos alunos e de suas características; 
• conhecimento dos contextos educacionais, desde o funcionamento 

do grupo ou sala de aula, passando pela gestão e financiamento dos 
sistemas educacionais, até as características das comunidades e 
suas culturas; e  

• conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação e de sua 
base histórica (SHULMAN, 2014, p. 206). 
 

Shulman (2014) ressalta diversas vezes em seu trabalho, a importância do 

conhecimento pedagógico do conteúdo, como união de aspectos relacionados às 

metodologias de ensino, à didática e aos conteúdos específicos da área que se 

pretende ensinar. 

Esses sete conhecimentos mínimos que o professor precisa possuir e que 

seriam componentes fundamentais da base de conhecimento para o ensino, poderiam 

ser agrupadas em três categorias principais, segundo Shulman (1987, apud Mizukami, 

2004). Seriam elas: o conhecimento do conteúdo específico, o conhecimento 

pedagógico geral e o conhecimento pedagógico do conteúdo. 

O conhecimento do conteúdo específico pode ser definido como “tanto as 

compreensões de fatos, conceitos, processos, procedimentos, etc. de uma área 

específica do conhecimento quanto aquelas relativas à construção dessa área” 

(MIZUKAMI, 2004, p. 38). Pode-se dividir esse conhecimento em dois, conhecimento 

sintático e conhecimento substantivo.  

O primeiro, denominado sintático é constituído pela maneira com que a área 

da disciplina se constitui e como avalia novos conhecimentos. Já o segundo, o 

conhecimento substantivo, tem em sua estrutura os “paradigmas explicativos 

utilizados pela área” (MIZUKAMI, 2004, p.38), ou seja, os conceitos, conhecimentos e 

informações provenientes da própria área. Dessa maneira,  

 
esta visão das fontes (sintática e substantiva) relacionadas ao conteúdo do 
conhecimento, necessariamente implica que o professor deve ter não apenas 
profundidade de compreensão das matérias específicas que ensina, mas 
também uma educação humanista abrangente, que serve para enquadrar o 
já aprendido e facilitar a nova compreensão (SHULMAN, 2014, p. 208).  
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Nesse sentido, se faz essencial ao professor que compreenda o contexto em 

que está lecionando, ou seja, quem são seus alunos, qual a faixa etária, qual são os 

conhecimentos prévios deles, entre outros. Aqui fica claro que apenas o conhecimento 

do conteúdo que compõe a matéria a ser ensinada não é suficiente, apesar de ser 

fundamental para garantir a aprendizagem. Assim, cabe ao professor “ter dois tipos 

de conhecimento da matéria: conhecimento da área tanto em seus aspectos genéricos 

quanto em suas especificidades e conhecimento de como ajudar seus estudantes a 

entender a matéria” (WILSON; SHULMAN; RICHERT, 1987, p. 109 apud MIZUKAMI, 

2004, p. 39). 

Já o conhecimento pedagógico geral é o que vai além daquele necessário da 

área específica da disciplina. Ou seja, está relacionado com as noções básicas de 

como ensinar. Engloba-se, nesse tipo de conhecimento, apectos como por exemplo, 

o entendimento do processo de ensino e de aprendizagem, de questões referentes ao 

desenvolviemento cognitivo dos alunos, de gestão escolar, de conhecimentos 

interdisciplianares, entre outros. Assim, para poder ensinar, o professor deve 

conhecer elementos específicos do domínio pedagógico de forma geral. 

Existe ainda o terceiro conhecimento, denominado como conhecimento 

pedagógico do conteúdo, esse pode ser definido como uma “amalgama especial de 

conteúdo e pedagogia que é terreno exclusivo dos professores, seu meio especial de 

compreensão profissional” (SHULMAN, 2014, p. 206). Tal conhecimento seria 

específico do profissional docente, ou seja, seria o tipo de conhecimento que apenas 

um professor da disciplina possuiria e que um especialista na mesma área não seria 

dententor (FERNANDEZ, 2015). O professor assume papel de protagonista na 

construção desse conhecimento, uma vez que esse conhecimento é de sua autoria, 

proveniente da sua experiência na prática, dos seus estudos, da participação em 

cursos de formação, entre outros.  

Para Shulman (2014), a base de conhecimentos para o ensino é construída a 

partir de quatro fontes: a primeira seria pela formação acadêmica, a segunda pelo 

entorno e pelos materiais que compõem o meio escolar, a terceira por meio de 

pesquisas que afetam diretamente a prática docente e a quarta pela própria prática. 

A presente pesquisa tem como foco a análise das ementas e dos planos de 

ensino das disciplinas que abordam o Ensino das Ciências Naturais na formação do 

pedagogo e, portanto, estará analisando uma das fontes geradoras da base de 

conhecimentos, a formação acadêmica. 
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A autora Grossman (1990) sintetiza as sete “categorias” mínimas de 

conhecimento do professor para ensinar propostas por Shulman (1986, 2014) em 

quatro conhecimentos. Adicionando o conhecimento do contexto à base de 

conhecimento para o ensino que seria inicialmente composto por três conhecimentos 

o pedagógico geral, o de conteúdo e o pedagógico.  

Outro avanço da autora em relação à ideia original de Shulman (1986, 2014) 

seria a mudança da nomenclatura “conhecimento do conteúdo” (Content Knowledge) 

para conhecimento do tema (Subject Matter Knowledge), para assim englobar tanto 

as estruturas sintáticas, como o conhecimento subjetivo do conteúdo, trazendo assim 

um melhor entendimento das ideias originais de Shulman (1986, 2014) sobre tal 

conhecimento (FERNANDEZ, 2014; 2015). 

Grossman (1990), baseada nas ideias de Shulman sobre a base de 

conhecimento para ensinar, propôs e sistematizou quais seriam os componentes 

dessa base. A sistematização da autora pode ser vista na Figura 3.  

 

FIGURA 3 – MODELO DE CONHECIMENTO DE PROFESSORES 

 
FONTE: GROSSMAN (1990, p. 5, tradução nossa). 

 

Esse modelo, proposto por Grossman (1990), coloca o conhecimento 

pedagógico de conteúdo como o centro, “sendo visto como a transformação do 
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conhecimento pedagógico, do contexto e do tema” (FERNANDEZ, 2014, p. 84, 

tradução nossa)8.  

Partindo desse modelo e da base de conhecimentos propostos por Shulman 

(1986, 2014), alguns autores como Carlsen (2002), Rollnick et al. (2008), Magnusson, 

Krajcik  e Borko (1999), Park e Oliver (2008), Abell (2008), Helmes e Strokes (2013), 

Gess-Newsome e Carlson (2013), investigaram de que maneira esse modelo poderia 

ser pensado para o professor de Ciências Naturais (FERNANDEZ, 2015). 

No presente trabalho optou-se pela utilização do modelo proposto por Carlsen 

(2002). Uma vez que tal modelo possibilita uma relação com as necessidades 

formativas para o Ensino de Ciências Naturais de Carvalho e Gil-Pérez (2011). Além 

de ser o modelo que melhor representa as dimensões da base para o Ensino de 

Ciências Naturais, outro motivo que justifica a escolha desse referencial é sua maior 

proximidade ao modelo proposto por Grossman (1990) e as ideias originais propostas 

por Shulman (1986,2014) com relação à base de conhecimentos para o ensino. 

2.1.3 Domínios do Conhecimento Docente para o Ensino de Ciências Naturais  

Partindo do modelo de base do conhecimento para o ensino proposto por 

Shulman (2014) e remodelado por Grossman (1990), Carlsen (2002) propõe os 

domínios dos conhecimentos de professores de Ciências. No modelo proposto por 

Carlsen (2002), existe a valorização do conhecimento do contexto. Para o autor, o 

conhecimento do contexto aparece como pano de fundo para os demais 

conhecimentos, estando presente em todos eles. Assim, tanto o conhecimento sobre 

o contexto educacional geral quanto o específico não são concebidos como um 

conhecimento em si, mas como componentes importantes dos demais conhecimentos 

(FERNANDEZ, 2015). 

Como se pode ver na Figura 4, esse modelo foi elaborado focando no Ensino 

de Ciências Naturais. Outro aspecto que diferencia o modelo de Carlsen (2002) do 

proposto por Grossman (1990) e Shulman (1986, 2014) é a relação hierárquica 

presente entre os conhecimentos (FERNANDEZ, 2014; 2015). Isso significa que o 

conhecimento pedagógico do conteúdo poderia ser pensado como resultado do 

_______________  
 
8 “[...] is seen as the transformation of pedagogical knowledge, context and content specific” 

(FERNANDEZ, 2014, p.64). 
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conjunto dos conhecimentos de contexto (específico e geral), pedagógico geral e do 

tema. 

FIGURA 4 – DOMÍNIOS DOS CONHECIMENTOS DOS PROFESSORES DE 
CIÊNCIAS 

 
FONTE: CARLSEN, 2002, p.136, tradução nossa. 

 

Na categoria conhecimento pedagógico geral, no modelo de Carlsen (2002) 

estão presentes os mesmos domínios propostos por Grossman (1990). Tais domínios 

estariam relacionados com a ideia inicial de Shulman (2014), de que o conhecimento 

pedagógico geral seria aquele que transcende o conteúdo, ou seja, são 

conhecimentos base da área de pedagogia, relacionados à gestão de sala de aula, 

questões curriculares, de ensino e aprendizagem, entre tantos outros, fundamentais 

para o professor ser capaz de exercer seu papel em sala de aula.  

O conhecimento do tema seria o conhecimento dos aspectos específicos da 

disciplina, desde a gênese da área, passando pelos conteúdos específicos e 

englobando questões relevantes para a área. Esses dois aspectos, tanto das 

estruturas substantivas quanto das sintáticas já haviam sido apontadas por Shulman 

(1986), entretanto, para Carlsen (2002), com relação ao Ensino de Ciências Naturais 

existe a necessidade de ampliar a maneira com que essas estruturas são entendidas 

e expressadas nas políticas públicas e nas pesquisas. Em seu modelo, o autor 

adiciona uma referência à questão da natureza da ciência e da tecnologia (CARLSEN, 
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2002). Tal apontamento reforça a necessidade de que os futuros professores que 

ensinarão Ciências Naturais gerem entendimentos sobre a ciência e a tecnologia 

“criando experiências científicas sociologicamente autênticas”9 (CARLSEN, 2002, p. 

140-141, tradução nossa).  

O terceiro conhecimento, o pedagógico do conteúdo, para Carlsen (2002) 

deveria englobar, além das questões metodológicas que já vinham sendo apontadas 

por Grossman (1990), a compreensão dos equívocos comuns dos alunos e as 

estratégias instrucionais de tópicos específicos do conteúdo. Para o autor, a inclusão 

desses dois aspectos como parte do domínio do conhecimento pedagógico do 

conteúdo tem importância especial para o Ensino de Ciências Naturais. Por meio 

desses aspectos, principalmente das estratégias, estão incluídos os conhecimentos 

que os professores utilizam para tomar decisões acerca do melhor esquema, modelo 

para trabalhar com determinado conteúdo, como gerenciam as aulas de laboratório, 

como realizam as explicações, entre outras questões importantes em sala de aula. 

2.1.4 Relação entre as Necessidades Formativas e os Domínios do 

Conhecimento Docente para o Ensino de Ciências Naturais  

As necessidades formativas para o Ensino de Ciências Naturais indicadas por 

Carvalho e Gil-Pérez (2011) podem ser vistas dentro dos domínios do conhecimento 

docente apresentados por Carlsen (2002) também para a área de Ciências Naturais.  

Propõem-se aqui olhar os três conhecimentos que compõem base do 

conhecimento para o ensino proposta por Shulman (1986, 2014) como grandes 

categorias. As categorias conhecimento pedagógico geral; conhecimento do tema e 

conhecimento pedagógico do conteúdo, teriam como pano de fundo os 

conhecimentos sobre o contexto específico e sobre o contexto educacional geral. 

Essas três grandes categorias seriam compostas pelas subcategorias dos 

domínios do conhecimento docente propostos por Carlsen (2002) para o Ensino de 

Ciências Naturais. As necessidades formativas para o Ensino de Ciências Naturais 

propostas por Carvalho e Gil-Pérez (2011) poderiam ser vistas, por sua vez, como 

desmembramento e até mesmo como descrição dessas subcategorias denominadas 

domínios do conhecimento.  

_______________  
 
9 “[...] creating sociologically authentic science experiences” (CARLSEN, 2002, p. 140-141) 
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Dessa maneira, a primeira categoria seria o conhecimento pedagógico geral, 

sendo composto pelos domínios: alunos e aprendizagem; gestão de sala de aula; 

currículo geral e instrução. Esses domínios demonstram quais seriam os pontos 

dentro da formação do futuro professor relacionados à vivência em sala de aula, à 

gestão escolar e à própria atividade docente, ou seja, os conhecimentos de cunho 

pedagógico gerais. Dentro desses domínios constituintes do conhecimento 

pedagógico geral, observa-se a presença de três necessidades formativas propostas 

por Carvalho e Gil-Pérez (2011). Seriam elas: crítica fundamentada no ensino habitual 

(quarta necessidade); saber avaliar (sétima necessidade) e utilizar a pesquisa e 

inovação (oitava necessidade). 

Quando se fala sobre criticar o ensino tradicional, o que se tem em mente é 

formar o futuro professor por meio de uma “mudança didática que obrigue a tomar 

consciência da formação docente adquirida ambientalmente e a submetê-la a uma 

reflexão crítica” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p. 40). Tal movimento está 

relacionado principalmente ao conhecimento pedagógico geral, fazendo parte dos três 

domínios, ou seja, da questão de como o professor percebe a questão da 

aprendizagem de seus alunos, a estrutura escolar, questões relativas ao currículo e 

como este foi selecionado, entre outras.   

Saber avaliar também pode ser visto como uma necessidade que compõe 

principalmente os domínios do conhecimento pedagógico geral. Apesar de conter 

questões específicas das Ciências Naturais que poderiam ser pensadas como 

integrantes do conhecimento pedagógico do conteúdo, sua natureza está 

majoritariamente composta de questões de cunho pedagógico geral. Como por 

exemplo, “saber e utilizar a avaliação como instrumento de aprendizagem que permita 

fornecer um feedback adequado para promover o avanço dos alunos” (CARVALHO e 

GIL-PÉREZ, 2011, p. 60) e também servir como ferramenta de feedback da prática 

docente. Assim, esses fundamentos não seriam restritos à área de Ciências Naturais, 

mas poderiam compor também a base de conhecimentos para o ensino de outras 

áreas. A necessidade formativa em questão pode ser pensada como componente 

primordial de dois dos três domínios que compõem o conhecimento pedagógico geral, 

seriam eles: a questão dos alunos e da aprendizagem e também do currículo e da 

instrução. 

Outra necessidade que compõe os domínios do conhecimento pedagógico 

geral seria a de “adquirir a formação necessária para associar ensino e pesquisa 



 56 

pedagógica” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p. 62). Inclui-se essa necessidade 

formativa para o Ensino de Ciências Naturais como conhecimento pedagógico geral, 

pois trata-se de uma busca por novos conhecimentos, informações, experiências 

derivadas de pesquisas da área de educação, podendo tratar ou não de questões 

específicas da área das Ciências Naturais, do seu ensino e aprendizagem.  

A segunda grande categoria seria o conhecimento do tema, tendo como 

domínios: estruturas sintáticas de Ciências; estruturas substantivas de Ciências e 

natureza da Ciência e Tecnologia. A primeira necessidade formativa proposta por 

Carvalho e Gil-Pérez (2011) contempla os três domínios que compõem o 

conhecimento do tema. A necessidade de conhecer a matéria a ser ensinada engloba 

questões relacionadas ao conhecimento de como se originaram, foram construídos, 

validados e aceitos os conhecimentos científicos, ou seja, trata-se de parte 

constituinte do domínio das estruturas sintáticas das Ciências Naturais. 

 O domínio das estruturas substantivas de Ciências Naturais estaria presente 

nessa primeira necessidade formativa por meio da abordagem do papel social das 

Ciências Naturais e de uma visão dinâmica da Ciência. O terceiro domínio com relação 

à Natureza da Ciência e Tecnologia também está englobado nessa necessidade de 

conhecer a matéria a ser ensinada. Uma vez que “conhecer as interações Ciência/ 

Tecnologia/ Sociedade associadas à referida construção, sem ignorar o caráter, em 

geral dramático, do papel social das Ciências; a necessidade de tomada de decisão” 

(CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p. 23) se faz necessário para a formação do futuro 

professor que ensinará Ciências Naturais. 

O conhecimento pedagógico do conteúdo composto pelos quatro domínios: 

equívocos comuns dos alunos; currículo específico de Ciências; estratégias 

instrucionais de tópicos específicos e propósitos para o Ensino de Ciências, é 

composto por quatros necessidades formativas propostas por Carvalho e Gil-Pérez 

(2011). Seriam elas: questionar as ideias docentes de “senso comum” sobre o ensino 

e aprendizagem das Ciências Naturais; adquirir conhecimentos teóricos sobre a 

aprendizagem das Ciências Naturais; saber preparar atividades capazes de gerar uma 

aprendizagem efetiva e saber dirigir o trabalho dos alunos. 

O questionamento das ideias de senso comum sobre o que é aprender e 

ensinar Ciências Naturais fazem parte principalmente de dois domínios, a questão do 

currículo específico de Ciências e dos propósitos para o Ensino de Ciências. Nessa 

necessidade estão questões relativas à consciência de que existe sim um pensamento 
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espontâneo sobre o que é ensinar/aprender Ciências Naturais e o questionamento de 

como essa questão influencia na prática. Para assim, haver uma transformação desse 

pensamento docente de senso comum por meio de uma análise crítica (CARAVLHO 

e GIL-PÉREZ, 2011). Com relação ao domínio denominado currículo específico de 

Ciências, a relação direta existente com essa necessidade formativa se encontra no 

questionamento da “redução habitual do aprendizado das Ciências a certos 

conhecimentos e (se muito) a algumas destrezas, esquecendo aspectos históricos, 

sociais, etc” (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p.29). O domínio, denominado 

propósitos para o Ensino de Ciências, associado a essa necessidade formativa com 

relação a análise crítica do porquê e para que ensinar Ciências Naturais e o 

questionamento de como isso deve ocorrer em sala de aula. 

 A necessidade de adquirir conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem em 

Ciências Naturais envolve os quatro domínios do conhecimento pedagógico do 

conteúdo. Ou seja, engloba as estruturas relativas aos equívocos comuns dos alunos, 

ao currículo específico da disciplina de Ciências Naturais, às estratégias para o Ensino 

de tópicos específicos da disciplina e os motivos de se ensinar Ciências Naturais 

(CARLSEN, 2002).  

Tal característica pode ser observada quando Carvalho e Gil-Pérez (2011) 

apontam que essa necessidade engloba questões como o reconhecimento da 

existência de um conhecimento espontâneo dos estudantes que é difícil de ser 

modificado. A aprendizagem das Ciências Naturais somente ocorre por meio da 

construção desse conhecimento e que para isso deve haver uma aproximação com 

as características do trabalho científico, levando o aluno a compreender que os 

conhecimentos científicos são respostas a questões. Portanto deve existir durante as 

aulas a proposição de situações problemas aos estudantes para, partindo daí, o 

processo de aprendizagem, levando os estudantes a entender o caráter social e a 

importância de se aprender Ciências Naturais.  

A necessidade de saber preparar atividades capazes de gerar uma 

aprendizagem efetiva proposta por Carvalho e Gil-Pérez (2011) relaciona-se também 

aos quatro domínios do conhecimento pedagógico do conteúdo. Para os autores, 

conhecer as estratégias que gerem uma aprendizagem como pesquisa estão 

relacionadas à proposição de problemáticas atraentes, de estudos qualitativos, à 

orientação para o tratamento científico dos problemas e à aplicação do conhecimento 

adquirido em outras situações problemas.  Tais estratégias podem ser vistas como 
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componentes dos quatro domínios do conhecimento pedagógico do conteúdo, uma 

vez que para conseguir aplicá-la, o professor deve conhecer as possíveis dificuldades 

dos alunos, o currículo de Ciências Naturais para selecionar o problema adequado, 

as melhores estratégias possíveis para solucionar tal problema e o propósito de 

solucioná-lo. 

Ainda com relação ao conhecimento pedagógico do conteúdo, outra 

necessidade formativa se faz presente dentro dos domínios desse conhecimento, a 

de saber dirigir o trabalho dos alunos com relação à aprendizagem de Ciências 

Naturais. Para tal o professor deve  

Apresentar adequadamente as atividades a serem realizadas [...]. Saber 
dirigir de forma ordenada as atividades de aprendizagem. [...] Realizar 
sínteses e reformulações que valorizem as contribuições dos alunos e 
orientar devidamente o desenvolvimento da tarefa.  Facilitar de maneira 
oportuna a informação necessária para que os alunos apreciem a validade 
de seu trabalho, abrindo-lhes novas perspectivas. Criar um bom clima de 
funcionamento da aula [...]. Contribuir para estabelecer formas de 
organização escolar que favoreçam interações frutíferas [...]. Saber agir, 
enfim, como especialista capaz de dirigir o trabalho de várias equipes 
de “pesquisadores iniciantes” e de transmitir seu próprio interesse pela 
tarefa e pelos avanços de cada aluno (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, p. 
53, grifo nosso). 
 

Aqui se faz perceptível a visão dos autores de que o professor seria como um 

orientador e os alunos seriam como seus orientados, ou seja, como pesquisadores 

inciantes, o que tornaria o processo de aprendizagem em Ciências Naturais mais 

interessante e cooperativo. 

Cabe ressaltar aqui que apesar de não se explicitar a relação existente entre 

os conhecimentos sobre o contexto e as necessidades formativas, optou-se por 

entender que tais conhecimentos transpassam todas as necessidades. Assim, como 

no entendimento de Carlsen (2002), seria impossível separar o conhecimento do 

contexto dos demais conhecimentos, o que significa que este está presente como 

pano de fundo da base de conhecimentos para o Ensino de Ciências Naturais. Tal 

aspecto pode ser justificado pelo fato de que as necessidades formativas propostas 

por Carvalho e Gil-Pérez (2011) sempre consideram aspectos das realidades 

presentes nas escolas, o contexto dos alunos e também dos professores, das 

comunidades em que as instituições de ensino estão inseridas, entre outros pontos 

relacionados ao conhecimento do contexto. 
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2.2 O CURRÍCULO VIGENTE NOS CURSOS DE LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA 

O presente subcapítulo tem a intenção de abordar as questões referentes ao 

currículo atual dos cursos de Licenciatura em Pedagogia como, as discussões que 

levaram a essa estrutura curricular vigente, os fatores que determinaram a inserção 

de disciplinas ao currículo, como se chegou a carga horária mínima do curso, quais 

são os documentos que regem a elaboração dos currículos dos cursos de Licenciatura 

em Pedagogia, entre outras questões.  

Para tal, existe a necessidade de resgatar o processo que levou a instituição 

dos documentos que atualmente norteiam o currículo da formação inicial em nosso 

país, levando em consideração o contexto em que surgiram tais documentos.  

2.2.1 O Currículo como campo de Investigação 

Para dar início à discussão do processo que levou a instituição das diretrizes 

curriculares que regem os currículos dos cursos de Licenciatura em Pedagogia, 

entende-se ser necessário primeiro apresentar sob qual perspectiva está sendo 

estudada as estruturas curriculares e os planos de ensino das disciplinas que abordam 

o Ensino de Ciências Naturais.  

Primeiramente, entende-se o currículo como o “projeto seletivo de cultura, 

cultural, social, política e administrativamente condicionado, que preenche a atividade 

escolar e que se torna realidade dentro das condições da escola, tal como se acha 

configurada” (SACRISTÁN, 2000, p. 34). Dessa forma, compreende-se que o currículo 

vai para além do que está escrito no documento curricular, sendo opção da presente 

pesquisa fazer um recorte investigando apenas o que se manifesta por meio dos 

documentos técnicos ofertados pelas instiuições de ensino superior constituintes do 

corpus da pesquisa. 

O conceito de currículo trazido por Sacristán (2000, 2013) é constituído por 

três elementos, que juntos, tornam realidade do currículo como cultura dentro das 

instituições de ensino. O primeiro deles é que o currículo reflete uma seleção de 

conteúdos, que são organizados e codificados. O segundo está relacionado à forma 

com que o currículo se realizará na instituição de ensino, uma vez que está inserido 

em um contexto que possui condições políticas e institucionais próprias. A concepção 
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curricular por trás do currículo é considerada como o terceiro elemento. Dessa 

maneira, 

 

por trás de todo currículo existe hoje, de forma mais ou menos explícita e 
imediata, uma filosofia curricular ou uma orientação teórica que é, por sua 
vez, síntese de uma série de posições filosóficas, epistemológicas, 
científicas, pedagógicas e de valores sociais. Este condicionamento cultural 
das formas de conceber o currículo tem uma importância determinante na 
concepção própria do que se entende por tal e nas formas de organizá-lo. É 
fonte de códigos curriculares que se traduzem em diretrizes para a prática e 
que acabam refletindo nela (SACRISTÁN, 2000, p. 35). 
 

Assim, esses três elementos em conjunto configuram a realidade curricular. 

No entanto, essa realidade “não se produz no vazio, mas envolta no campo político e 

cultural geral, no qual costumam tomar argumentos, contribuições pretensamente 

científicas, valores, etc.” (SACRISTÁN, 2000, p. 36). 

Ainda segundo o autor, existem componentes considerados essênciais ao 

currículo. São eles: os códigos, os conteúdos e as práticas, que são selecionados de 

forma organizada e de acordo com critérios determinados por fatores políticos, sociais, 

culturais, entre outros (SACRISTÁN, 2000). Tem-se por código todo e qualquer 

“elemento ou ideia que intervém na seleção, ordenação, sequência, instrumentação 

metodológica e apresentação dos currículos a alunos e professores” (SACRISTÁN, 

2000, p.76).  

Considera-se importante entender a estrutura curricular como reflexo das 

escolhas realizadas durante seu processo construtivo, tendo como código principal a 

organização curricular, ou seja, seu formato e como este influenciará na prática em 

sala de aula. O chamado código organizativo, “trata-se, em geral, de opções que 

correspondem à regulação administrativa do currículo” (SACRISTÁN, 2000, p.81), que 

como se vê posteriormente ao estudar os documentos oficiais que regem o curso de 

Licenciatura em Pedagogia, influenciaram diretamente na instituição dos currículos 

vigentes desses cursos. 

Sacristán (2000) afirma que desentranhar o currículo, seu processo de 

construção e desenvolvimento, são condições necessárias para entendê-lo e perceber 

como o mesmo influencia a prática pedagógica. O autor distingue ainda  

 
[...] seis momentos, níveis ou fases no processo de desenvolvimento, que 
descobrem campos de pesquisa peculiares, que nos ajudam a compreender 
conexões entre tais níveis e que tornam manifesto como, previamente e em 
paralelo ao que denominamos prática pedagógica, existem essas outras 
práticas. É preciso utilizar, nesses níveis, perspectivas e metodologias 
diversas, o que mostra que o campo do currículo é também de integração de 
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conhecimentos especializados, paradigmas e modelos de pesquisa diversos 
(SACRISTÁN, 2000, p. 104). 

 
Entende-se assim, que a pesquisa proposta tem condições de contribuir para 

desvelar o que está manifesto no currículo dos cursos de Licenciatura em Pedagogia 

das U.F. com relação à maneira com que os conhecimentos da área de Ciências 

Naturais, visando o ensino na Educação Infantil, estão sendo abordados com esses 

futuros professores. 

Os seis momentos do processo de desenvolvimento do currículo proposto por 

Sacristán (2000) estão esquematizados na Figura 5. Esse modelo, segundo o autor, 

deve ser visto como uma maneira de interpretar o currículo como “algo construído no 

cruzamento de influências e campos de atividade diferenciados e inter-relacionados” 

(SACRISTÁN, 2000, p. 104). Apesar de parecer um modelo vertical e hierárquico, 

ressalta-se que na realidade o modelo apresenta uma inter-relação entre suas fases, 

que ocorrem de forma recíproca e circular. No entanto, o modelo apresentado na 

Figura 5 trata da representação da realidade espanhola, contexto em que o autor 

desenvolveu tal modelo.  

 
FIGURA 5 – A OBJETIVAÇÃO DO CURRÍCULO NO PROCESSO DE SEU DESENVOLVIMENTO 

 
FONTE: SACRISTÁN (2000, p. 105). 

 

Entende-se que a Figura 5 é representativa também da realidade brasileira 

pois, assim como na realidade espanhola, ocorre um fluxo vertical descendente de 

influências, derivado também de um “legado de intervencionismo administrativo com 
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pretensão de determinar de forma concreta a prática pedagógica e com poucas 

concessões em níveis intermediários de decisão” (SACRISTÁN, 2000, p.104). 

Para um melhor entendimento da Figura 5 e do campo de investigação da 

presente pesquisa, se faz necessário explicar brevemente cada um dos seis 

momentos de desenvolvimento curricular proposto por Sacristán (2000). 

O primeiro momento, denominado currículo prescrito, está vinculado à 

determinação ou orientação dos conteúdos que devem englobar o currículo. É variável 

de acordo com o contexto em que é elaborado, atuando como referenciais na forma 

de organização do currículo, na construção de materiais, no controle do sistema, etc. 

(SACRISTÁN, 2000). Na presente pesquisa, ao investigar os documentos oficiais que 

dão origem aos currículos dos cursos de Licenciatura em Pedagogia, como por 

exemplo as diretrizes curriculares nacionais para tal curso, ir-se-á deparar com 

momento do currículo prescrito. 

Nesse primeiro momento, encontra-se a política agindo sobre o currículo, 

tendo consequências significantes na prática pedagógica. Assim,  

 
[...] essa política que prescreve certos mínimos e orientações curriculares tem uma 
importância decisiva, não para compreender o estabelecimento de formas de exercer 
a hegemonia cultural de um Estado organizado política e administrativamente num 
momento determinado, mas sim como meio de conhecer, desde uma perspectiva 
pedagógica, o que ocorre na realidade escolar, à medida que, neste nível de 
determinações, se tomam decisões e se operam mecanismos que têm consequências 
em outros níveis de desenvolvimento do currículo (SACRISTÁN, 2000, p. 107-108). 
 

Devido a essa importância da chamada política curricular, na próxima parte 

desse capítulo haverá uma retomada do processo histórico, contextualizando o 

desenvolvimento das políticas curriculares referentes ao curso de Licenciatura em 

Pedagogia no Brasil. 

O currículo apresentado aos professores, segundo momento do 

desenvolvimento curricular, é uma espécie de tradução e interpretação do currículo 

prescrito realizado por diferentes instâncias visando orientar os professores 

(SACRISTÁN, 2000). Desta maneira, teria a “difícil tarefa de configurar a prática a 

partir do currículo prescrito” (SACRISTÁN, 2000, p. 105), uma vez que é nesse nível 

que as determinações sobre a ação pedagógica são realizadas. Observa-se que na 

presente pesquisa, de certa maneira, os Projetos Políticos dos Cursos de Licenciatura 

em Pedagogia, bem como as ementas muitas vezes encontradas em tais documentos, 

refletem esse papel de intermediar o que está dito no currículo prescrito à realidade 

dos professores que atuarão no curso. 
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O terceiro momento também fará parte do corpus da pesquisa, sendo 

representado pelos Planos de Ensino propostos pelos professores das disciplinas do 

curso de Licenciatura em Pedagogia que trabalham com os conhecimentos 

necessários para ensinar Ciências Naturais na Educação Infantil. Esse momento, 

denominando o currículo modelado pelos professores, considera-se o professor como 

um ““tradutor” que intervém na configuração dos significados das propostas 

curriculares” (SACRISTÁN, 2000, p. 105). 

A presente pesquisa investigará apenas os três primeiros momentos, 

entretanto, para entender em completude o processo de desenvolvimento curricular, 

há a necessidade de compreender também os demais momentos. 

A quarta etapa denominada, segundo Sacristán (2000), como currículo em 

ação. Essa etapa consiste na prática se tornando realidade, refletindo nas atividades 

e tarefas que irão sustentar a ação pedagógica. Assim, “o currículo na ação é a última 

expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que todo projeto, toda ideia, toda 

intenção, se faz realidade de uma forma ou outra; se manifesta, adquire significação 

e valor” (SACRISTÁN, 2000, p. 201). 

O currículo realizado, por sua vez, será a quinta etapa do processo de 

desenvolvimento curricular. Aqui, observa-se o currículo como consequência da 

prática, estando atrelado aos efeitos que esta produz, sejam eles, cognitivos, afetivos, 

sociais, etc. (SACRISTÁN, 2000). Já a última etapa, o currículo avaliado, também trará 

consequências no processo de ensino aprendizagem, uma vez que, ressaltará 

determinados conhecimentos e componentes curriculares. Nesse sentido, “a 

avaliação atua como uma pressão modeladora da prática curricular, ligada a outros 

agentes, como a política curricular, o tipo de tarefas nas quais se expressa o currículo 

e o professorado escolhendo conteúdos ou planejando atividades” (SACRISTÁN, 

2000, p. 311).  

Tendo em vista o processo de desenvolvimento curricular, entende-se o 

currículo não como um só, mas sim como vários, como um conjunto de momentos. E 

que cada momento apresenta características próprias, mas que tem em comum a 

influência do contexto social, histórico, cultural, econômico, entre outros. Sendo o 

currículo reflexo desse contexto, entende-se necessário compreender o processo que 

levou a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Licenciatura 

em Pedagogia. Tornando possível o entendimento dos currículos vigentes nas U.F., 
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suas estruturas, suas seleções de conteúdos, suas durações, o número de disciplinas, 

entre outras características presentes nos currículos. 

 

2.2.2 Documentos oficiais e a Constituição Curricular dos Cursos Licenciatura 

em Pedagogia  

A origem do curso de Pedagogia se faz no ano de 1939, pelo decreto de lei nº 

1.190, que renomeou para Faculdade Nacional de Filosofia, a antiga Faculdade 

Nacional de Filosofia, Ciências e Letras (BRASIL, 1939). Esse decreto-lei determinava 

ainda que uma das finalidades dessa faculdade seria o preparo de alunos para o 

exercício do magistério, nesses diferentes cursos de licenciatura e bacharelado, 

visando o ensino secundário e normal. Ressalta-se aqui que o preparo para atuação 

nos demais níveis da educação básica não foram abordados em tal lei, uma vez que, 

esse preparo ocorreria nas Escolas Normais. Tendo como objetivo principal 

 

[...] a dupla função de formar bacharéis e licenciados para várias áreas, entre 

elas a área de pedagogia, seguindo a fórmula conhecida como “3+1”, em que 

as disciplinas de natureza pedagógica, cuja duração prevista era de um ano, 

estavam justapostas às disciplinas de conteúdo, com duração de três anos 

(SCHEIBE e AGUIAR, 1999, p.223) 

 

 O decreto-lei 1.190/39 previa também a duração do curso de Pedagogia, sendo 

três anos para a modalidade bacharelado e quatro para a licenciatura. As disciplinas 

ministradas nos três primeiros anos seriam: complementos de matemática, história da 

filosofia, sociologia, fundamentos biológicos da educação, psicologia educacional, 

ministradas na primeira série; estatística educacional, história da educação, 

fundamentos sociológicos da educação, psicologia educacional, administração 

escolar, compondo a segunda série e história da educação, psicologia educacional, 

administração escolar, educação comparada e filosofia da educação finalizando o 

ciclo da terceira série (BRASIL, 1939).  

O quarto ano, chamado de curso de didática, fornecia a habilitação em 

licenciatura para os cursos, inclusive para o curso de Pedagogia. Era composto pelas 

disciplinas de didática geral, didática especial, psicologia educacional, administração 

escolar, fundamentos biológicos da educação e fundamentos sociológicos da 

educação. Dessa maneira, foi instituído o modelo posteriormente conhecido como 
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“3+1”, onde nos três primeiros anos ocorreria o ensino para o bacharelado, sendo 

complementado por um ano do curso de didática (SCHEIBE e AGUIAR, 1999; SILVA, 

2016). 

Após cinco anos do decreto-lei nº 1.190, o presidente da república decretou a 

Lei Orgânica do Ensino Normal (BRASIL, 1946), a qual serviria de base para a 

organização dessa modalidade de ensino. O Ensino Normal foi considerado então um 

ramo de ensino do segundo grau, atual Ensino Médio, cuja finalidade seria o preparo 

de docentes e/ou administradores escolares para atuarem nas escolas primárias, 

“utilizando de conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância” (BRASIL, 

1946).  

No entanto, esta passa a ter a mesma orientação para formação de 

professores em nível superior e sua estrutura dividida em dois ciclos” (SILVA, 2016, 

p. 29). Assim, 

[...] o primeiro correspondia ao ciclo ginasial do curso secundário e tinha 
duração de quatro anos. Seu objetivo era formar regentes do ensino primário 
e funcionaria em Escolas Normais regionais. O segundo ciclo, com duração 
de três anos, correspondia ao ciclo colegial do curso secundário. Seu objetivo 
era formar os professores do ensino primário e funcionaria em Escolas 
Normais e nos Institutos de Educação (SAVIANI, 2009, p.146). 
 

Ressalta-se aqui a inexistência, na época, de uma política federal que se 

preocupasse com a educação da primeira infância, o que refletiu nos primeiros 

documentos oficiais que tratavam da formação de professores: a falta de uma 

atribuiçao a uma formação específica para atuar nesse nível de ensino. Entretanto, 

anexo a algumas escolas normais, encontravam-se jardins de infância que serviriam 

de campo de estágio para as normalistas (SAVIANI, 2009; KULHMANN JR., 

2015,2016). 

Para Saviani (2009), ambos cursos de formação de professores, os cursos 

normais e o curso superior em Pedagogia, possuíam um currículo “fortemente 

marcado por conteúdos culturais-cognitivos, relegando o aspecto pedagógico-didático 

a um apêndice de menor importância” (SAVIANI, 2009, p.147). Dessa maneira, o 

modelo de currículo de formação docente, que prevaleceu por anos (SCHEIBE e 

AGUIAR, 1999), era caracterizado pela ênfase em conteúdos de caráter técnico e 

generalista, deixando de lado questões importantes na preparação para a docência 

(SAVIANI, 2009; SILVA, 2016). 

Em 1961, foi promulgada a Lei nº 4.024 que fixa pela primeira vez as Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional. No quarto capítulo desse documento são abordadas 



 66 

questões da formação do magistério para o Ensino Primário e Médio (BRASIL, 1961), 

mais uma vez não há explicitado na lei, o tipo de formação obrigatória para atuar na 

educação pré-primária. Porém, há um indício no Art. 34º dessa mesma lei, que tal 

formação estaria vinculada ao Ensino Médio, mais especificamente ao curso 

secundário de formação de professores. 

Consta ainda, na Lei nº 4.024/61, que a formação docente para atuação no 

nível primário ocorreria em escola normal e para atuação em nível médio seria feita 

nas faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Desta maneira, o Licenciado em 

Pedagogia teria como principal atuação o ensino no Curso Normal e em nível médio 

nas disciplinas de Filosofia, Histórias Geral e do Brasil e Matemática conforme a 

Portaria nº 478/54 do MEC (BRASIL, 1954), uma vez que não era previsto em lei a 

atuação em nível primário (BRASIL, 1961). 

Em 1962, o Conselho Federal de Educação (CFE) divulga um parecer sobre 

o curso superior em Pedagogia. O Parecer do CFE nº 251/62 e a resolução 

incorporada a esse parecer, foram resultado da defesa por parte de alguns setores 

sociais de que a formação para atuar em nível primário deveria ser realizada em nível 

superior no curso de Pedagogia. Com relação a esse quesito, o relator Valnir Chagas 

afirma que “o curso de Pedagogia terá então de ser redefinido; e tudo leva a crer que 

nele se apoiarão os primeiros ensaios de formação superior do professor primário” 

(BRASIL, 1963). Na visão do relator, isso implicaria também na extinção dos cursos 

normais, uma vez que todos os professores seriam preparados para atender o nível 

primário na graduação em Pedagogia. No entanto, para que tal objetivo fosse 

alcançado, uma reformulação curricular também deveria ser proposta. 

Segundo o Parecer do CFE nº 251/62, o currículo mínimo do curso de 

Pedagogia deveria contemplar uma parte comum e uma parte diversificada, 

espelhando-se em modelos de países como França, Inglaterra Estados Unidos e 

União Soviética10. O núcleo comum seria composto de sete matérias: Psicologia da 

Educação, Sociologia (geral e da Educação), História da Educação, Filosofia da 

Educação e Administração Escolar. Já o núcleo diversificado seria composto por duas 

matérias, dentre as seguintes: Biologia, História da Filosofia, Estatística, Métodos e 

_______________  
 
10 Utiliza-se o termo União Soviética pois no período em que foi publicado o Parecer do CFE nº 251/63 

era a realidade do momento. A URSS existiu entre 1922 a 1991, até ocorrer a dissolução das 
repúblicas que a compunham.   
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Técnicas de Pesquisa Pedagógica, Cultura Brasileira, Higiene Escolar, Currículos e 

Programas, Técnicas Audiovisuais de Educação, Teoria e Prática da Escola Primária, 

Teoria e Prática da Escola Média e Introdução à Orientação Educacional (BRASIL, 

1963). Na resolução anexa ao parecer fica claro que para os alunos receberem a 

habilitação de licenciados, deveriam cursar de forma obrigatória as disciplinas Didática 

e Prática de Ensino. 

Houve também a unificação da duração do curso de Pedagogia para as 

modalidades bacharelado e licenciatura, ambos teriam duração de quatro anos, o que, 

segundo o relator Valnir Chagas, deveria acabar com o esquema denominado “3+1”. 

Apesar de não determinar que o licenciado em Pedagogia possa atuar na escola 

primária, o Parecer do CFE nº 251/62 e a Resolução anexa a ele, aparece como um 

primeiro passo para que tal objetivo fosse alcançado ao propor a inclusão de uma 

disciplina denominada Teoria e Prática na Escola Primária, como uma das opções do 

núcleo diversificado. No entanto, não existe nenhuma fala nesse parecer que englobe 

a formação para o ensino na etapa pré-primária que, portanto, não seria de 

responsabilidade do Licenciado em Pedagogia. 

No período de 1962 até 1969, esse quadro permaneceu no curso de 

Pedagogia. Como consequência da reforma organizacional e estrutural dos cursos 

superiores instituída em 1968, durante o regime militar, pela Lei nº 5.540, foi realizada 

também uma modificação na Faculdade de Educação (SCHEIBE e AGUIAR, 1999; 

SILVA, 2016). Modificação essa que foi definida pelo Parecer do CFE nº 252/69 e pela 

Resolução do CFE nº 2/69. Esses documentos aboliam a separação existente entre 

licenciatura e bacharelado no curso de Pedagogia, no entanto  

 
[...] a concepção dicotômica presente no modelo anterior permaneceu na 
nova estrutura, assumindo apenas uma feição diversa: o curso foi dividido em 
dois blocos distintos e autônomos, desta feita, colocando de lado as 
disciplinas dos chamados fundamentos de educação e, de outro, as 
disciplinas de habilitações específicas. O curso de Pedagogia passou então 
a ser predominantemente formador dos denominados “especialistas” em 
educação (supervisor escolar, orientador educacional, administrador escolar, 
inspetor escolar, etc.), continuando a ofertar, agora na forma de habilitação a 
licenciatura “Ensino das disciplinas e atividades práticas dos cursos normais”, 
com possibilidade ainda de uma formação alternativa para docência nos 
primeiros anos do Ensino Fundamental (SCHEIBE e AGUIAR, 1999, p. 224).  

 
Houve assim a possibilidade da oferta de diferentes habilitações nos cursos 

de Pedagogia, como a habilitação em Ensino das disciplinas e atividades práticas dos 

cursos normais; em Orientação Educacional, em Administração Escolar, em 
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Supervisão Escolar e em Inspeção Escolar (BRASIL, 1981). Essa criação das 

diferentes habilitações no curso de Pedagogia teve como base o Art. 23º da Lei nº 

5.540/68, que dispunha que “os cursos profissionais poderão, segundo a área 

abrangida, apresentar modalidades diferentes quanto ao número e à duração, a fim 

de corresponder às condições do mercado de trabalho” (BRASIL, 1968). 

Entretanto, o que inicialmente se mostrou como um ganho, na realidade 

fragmentou o curso de Pedagogia (SILVA, 2016), ou seja, nesse período a própria 

identidade profissional do Pedagogo estava sendo “fragmentada por um currículo e 

por uma profissionalização insatisfatórios para realizar uma tarefa efetivamente 

educativa” (SCHEIBE e AGUIAR, 1999, p. 225). 

Ainda no contexto do regime militar, em 1971 foi fixada as Diretrizes e Bases 

para o Ensino de 1º e 2º graus, que em seu capítulo V trata dos professores e 

especialistas que atuariam na área da Educação (BRASIL, 1971). Abordando a 

questão da formação mínima, o Art. 30º diz: 

 
Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do magistério: 
a) No ensino 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau; 
b) No ensino 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau 

superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura plena de 
1º grau obtida em curso de curta duração. 

c) Em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso 
superior de graduação correspondente à licenciatura plena (BRASIL, 
1971). 
 

Nesse artigo se faz claro que não existe nenhum indicativo sobre a formação 

mínima obrigatória para os profissionais atuantes na Educação Infantil. Outra questão 

que emerge nessa lei é a extinção das Escolas Normais, “em seu lugar foi instituída a 

habilitação específica de 2º grau para o exercício do magistério de 1º grau (HEM)” 

(SAVIANI, 2009, p.147). 

Com a necessidade de formação em Licenciatura (curta ou plena), para 

lecionar nas últimas séries do 1º grau e no 2º grau para a habilitação específica de 

Magistério (HEM), existe uma mudança que convergia a uma reformulação do curso 

de Pedagogia, que cada vez mais teria como parte de sua identidade a docência 

(SAVIANI, 2009; SILVA, 2016). 

Em meados de 1980, iniciou-se um movimento buscando a melhoria na 

qualidade da formação dos profissionais docentes. Assim,  

 
os desdobramentos da discussão sobre a formação do Pedagogo conduziram 
à organização, por parte dos educadores, de um movimento em prol de uma 
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educação de qualidade e de formação profissional, cujo objetivo era frear as 
reformas impostas pelo governo da Ditadura Militar e aprofundar as 
discussões acerca da formação do pedagogo em oposição à concepção 
tecnicista vigente (SILVA, 2016, p.41). 
 

Devido a essa inquietação crescente relacionada à formação do pedagogo, a 

pauta sobre como seria possível a modificação desse panorama foi discutida em 

alguns eventos da área da Educação, como o I Seminário de Educação Brasileira e a 

I Conferência Brasileira de Educação (SILVA, 2006), que posteriormente foram 

considerados marcos de resistência à formação tecnicista vigente (SILVA, 2016). 

Esse período de transição de volta à democracia, culminou na elaboração da 

Constituição Federal de 1988, a qual assegura o direito à criança pequena de 

frequentar a Educação Infantil (BRASIL, 1988). Porém, tal documento não aborda a 

formação dos docentes que atuariam na Educação Básica. 

Paralelamente às discussões nacionais sobre a formação docente, é 

promulgada em 1996 a LDB 9.394, o que acaba por intensificar os debates sobre o 

tema (SILVA, 2016). Essa lei teve por objetivo “estabelecer as diretrizes e bases da 

educação nacional” (BRASIL, 1996a), com isso aborda diferentes aspectos sobre o 

campo da educação no contexto nacional, inclusive aspectos relativos à formação dos 

profissionais atuantes nas instituições de ensino em seus diferentes níveis. 

A LDB de 1996 determinou como deveria ocorrer a formação do professor que 

atuaria na educação básica, como percebe-se no Art. 62º que diz: 

 
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade Normal 
(BRASIL, 1996a). 
 

Institui-se então os Institutos Superiores de Educação, os quais teriam suas 

atribuições dadas pelo Art. 63º, indo assim na contramão do que vinha sendo debatido 

desde meados de 1980 dentro dos movimentos que buscavam a reformulação do 

Curso de Pedagogia, na qual idealizavam a docência como princípio e base da 

identidade profissional do pedagogo (SCHEIBE, 2007). 

Essa descaracterização do pedagogo ocorreu, uma vez que esses institutos 

manteriam cursos de formação docente para a educação básica, ou seja, que 

atuariam na Educação Infantil e nas primeiras séries do Ensino Fundamental 



 70 

(BRASIL, 1996a). Outro aspecto trazido na LDB de 1996 em seu Art. 64º foi uma visão 

do pedagogo que não a de profissional docente, apontando para  

 
A formação de profissionais de educação para a administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, sendo feita em cursos de graduação em Pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida nessa 
formação, a base comum nacional (BRASIL, 1996a). 
 

Dessa forma, novamente se reafirmava o papel do pedagogo como 

profissional não docente da educação (SILVA, 2016). Entretanto, também serviu para 

reavivar as discussões acerca da identidade profissional do Pedagogo (SILVA, 2006). 

Infelizmente, esse quadro de formação do pedagogo instituído em 1969 permaneceu 

por mais de 30 anos. Assim, 

 

essa regulamentação do curso de Pedagogia, não obstante as tentativas de 
modificação, de iniciativa do próprio CFE e do movimento organizado dos 
educadores, permaneceu em vigor para além da aprovação da LDB (Lei n. 
9.394/96) de 20 de dezembro de 1996, só sendo formalmente alterada com 
as novas diretrizes curriculares nacionais homologadas em 10 de abril de 
2006 (SAVIANI, 2012, p. 43). 
 

O processo para formular essas novas diretrizes iniciou em meados de 1998, 

período em que uma Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia (CEEP) foi 

composta em resposta ao edital nº 4/1997 da Secretaria de Ensino Superior (SESU) 

do Ministério da Educação (SCHEIBE, 2007). Segundo Scheibe (2007), deve-se 

considerar ainda que esse processo foi resultado também de uma ampla discussão 

nacional promovida por movimentos preocupados com a identidade profissional do 

pedagogo, tais como a Anfope (Associação Nacional pela Formação dos Profissionais 

da Educação), a Anped (Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Educação), o Forumdir (Fórum de Diretores de Faculdades/ Centros de Educação das 

Universidades Públicas Brasileiras), a Ampae (Associação Nacional de 

Administradores Educacionais) e o Cedes (Centro de Estudos em Educação e 

Sociedade).  

Em 1999, tornou-se pública a proposta da CEEP para as diretrizes. Tal 

proposta definia a organização curricular partindo de três aspectos principais, “da 

docência como base da formação, da flexibilização do currículo e da organização dos 

conteúdos por meio de diversas formas didáticas” (SCHEIBE, 2007, p. 51).  

Algumas das características presentes no documento de 2006 já eram 

sugeridas como princípios pela CEEP em 1999. Dentre essas características se 
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destaca a duração do curso, com carga horária mínima de 3200h, e a estrutura 

curricular organizada em três grandes componentes, o de conteúdos básicos, o de 

estudos de aprofundamento e/ou diversificação da formação e o de estudos 

independentes.  

Documentos que reafirmavam a proposta da CEEP, redigido por diversos 

setores, foram encaminhados ao CNE após 1999. No entanto, o que se percebeu por 

parte do MEC e do CNE durante o período de 1999 a 2005 foi um grande silêncio com 

relação às diretrizes curriculares para o curso de Pedagogia (SCHEIBE, 2007).  

O CNE, no primeiro semestre de 2005, divulga “para apreciação da sociedade 

civil, uma minuta da Resolução das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 

de graduação em Pedagogia” (SCHEIBE, 2007, p. 53). Documento que sofreu rejeição 

por parte da comunidade acadêmica, a qual questionava sua similaridade com as 

diretrizes para o Curso Normal Superior (SCHEIBE, 2007). Partindo dessa 

mobilização nacional contra esse primeiro documento divulgado pelo CNE, houve a 

elaboração de um novo parecer sobre o tema. Desta maneira, “após idas e vindas, foi 

aprovado, em 13 de dezembro de 2005, pelo CNE, o parecer CNE/CP nº 5/2005, 

reexaminado pelo Parecer CNE/CP nº 3/2006, aprovado em 21 de fevereiro de 2006 

e homologado pelo ministro da Educação em 10 de abril de 2006” (SAVIANI, 2012, p. 

55). 

O parecer CNE/CP nº 5/2005 inicia a discussão sobre as diretrizes, 

apresentando as legislações vigentes, nas quais esta baseado, parte então para um 

breve histórico do curso, discute a finalidade, os princípios, o objetivo, o perfil do 

licenciado, a organização, a duração e por fim como deveria ocorrer a implementação 

do curso de Licenciatura em Pedagogia (BRASIL, 2006a). Tal documento, atrela a 

identidade profissional do Pedagogo à docência (SCHEIBE, 2007; SAVIANI, 2012; 

SILVA, 2016), ao afirmar que  

 
Na aplicação destas diretrizes curriculares, há de se adotar, como referência, 
o respeito a diferentes concepções teóricas e metodológicas próprias da 
Pedagogia e àquelas oriundas de áreas de conhecimento afins, subsidiárias 
da formação dos educadores, que se qualificam com base na docência 
da Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental (BRASIL, 
2006a, grifo nosso). 

 

Em outro trecho, em que considera o objetivo do curso, afirma que: 

 
O curso de Pedagogia destina-se à formação de professores para exercer 
funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
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Fundamental, nos cursos de Ensino Médio na Modalidade Normal, de 
Educação Profissional, na área de serviços e apoio escolar e em outras, nas 
quais sejam previstos conhecimento pedagógicos (BRASIL, 2006a, grifo 
nosso). 
 

Assim, percebe-se pela primeira vez, em um documento oficial, um indicativo 

de que o professor atuante na Educação Infantil poderia ser formado também no curso 

de Licenciatura em Pedagogia.  

Dentro dos princípios que deverão reger o curso segundo o documento, 

deverá existir ainda uma pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos a serem 

trabalhados com os futuros licenciados, “este repertório deve se constituir por meio de 

múltiplos olhares, próprios das ciências, das culturas, das artes, da vida cotidiana, que 

proporcionem leitura das relações sociais e étnico-raciais, também dos processos 

educativos por estas desencadeados” (BRASIL, 2006a).  

Partindo desses princípios, o Licenciado em Pedagogia deverá estar apto 

para realizar determinadas incumbências, dentre elas destaca-se a seguinte: “aplicar 

modos de ensinar diferentes linguagens, Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, 

História, Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às 

diferentes fases do desenvolvimento humano, particularmente de crianças” (BRASIL, 

2006ª, grifo nosso).  

Aqui, a questão de pesquisa se faz novamente presente a fim de elucidar 

quais conhecimentos relacionados à área de Ciências Naturais, ao seu ensino e 

sua aprendizagem estão manifestos nas ementas e nos planos de ensino de 

cursos de Licenciatura em Pedagogia para a formação dos licenciandos, com 

vistas à Educação Infantil? 

Buscando compreender melhor essa questão, retorna-se ao Parecer CNE/CP 

nº 5/2005. Com relação à organização curricular, o documento define ser 

responsabilidade de cada instituição elaborar um projeto pedagógico, partindo da 

formação comum pertinente ao curso de Pedagogia (BRASIL 2006a). Formação essa 

que deverá ser composta por três núcleos, “um núcleo de estudos básicos, um de 

aprofundamentos e diversificação de estudos e outro de estudos integradores que 

propiciem ao mesmo tempo, amplitude e identidade institucional, relativas à formação 

do licenciado” (BRASIL, 2006a). O trabalho com os conteúdos da área de Ciências 

Naturais, bem como seu ensino e sua aprendizagem, deve ser abordado nas 

disciplinas que constituem o núcleo de estudos básicos.  



 73 

O Parecer nº 5/2005 prevê ainda que a duração do curso será de no mínimo 

3.200 horas, sendo assim divididas: 

 
- 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a aulas, 
realização de seminários, participação na realização de pesquisas, consultas 
a bibliotecas e centros de documentação, visita a instituições educacionais e 
culturais, atividades práticas de diferentes naturezas, participação em grupos 
cooperativos de estudos; 
- 300 horas destinadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando 
também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o Projeto 
Pedagógico da instituição. 
- 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 
específicas de interesse dos alunos, por meio da iniciação científica, da 
extensão e da monitoria (BRASIL, 2006a). 

 

Caberia então às instituições de ensino, no prazo de um ano, protocolar um 

novo projeto pedagógico levando em consideração as características apontadas pelo 

Parecer CNE/CP nº 5/2005.  

Apesar de trazer avanços em determinados aspectos, para alguns autores, 

como Franco, Libâneo e Pimenta (2007), as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Pedagogia apresentaram algumas imprecisões, sendo assim alvo de críticas 

(SAVIANI, 2012; SILVA, 2016). Por reforçar diversas vezes que a base do curso de 

Pedagogia seria a formação de professores, para os autores que criticavam o 

documento, houve a redução da identidade profissional do pedagogo à docência. 

Assim, para Franco, Libâneo e Pimenta (2007, p. 94) “a resolução do CNE expressa 

uma concepção simplista, reducionista, da Pedagogia e do exercício profissional do 

pedagogo”. 

Por meio dessa retomada histórica, é possível entender e contextualizar os 

currículos dos cursos de Licenciatura em Pedagogia que irão compor o corpus da 

presente pesquisa. Imergindo nesse território de disputas e identidades, que é o 

currículo, se realizará a busca de indicativos que nos levem à resposta para o nosso 

problema de pesquisa.  
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3 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Neste capítulo serão abordados os aspectos relacionados à metodologia da 

pesquisa realizada. Estarão sendo abordadas questões referentes à natureza da 

pesquisa e à composição do corpus. Sobre esse segundo tópico,  se discutirá desde 

a revisão bibliográfica, passando pela busca e seleção dos documentos, até a 

delimitação do corpus da pesquisa. Apresenta-se também a metodologia a ser 

utilizada na análise de dados da pesquisa. 

3.1 NATUREZA DA PESQUISA 

A pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa a fim de desvelar o que está 

manifesto nas estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em Pedagogia em 

Universidades Públicas Federais, identificando a base de conhecimentos necessários 

para o Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil. Segundo Gibbs (2009), 

definir pesquisa qualitativa é uma tarefa difícil devido à variedade de objetos de estudo 

e formas de se pesquisar qualitativamente. Ainda, segundo o autor, é possível apenas 

apontar as características comuns que esse tipo de pesquisa possui.  

Bogdan e Biklen (1994) apontam cinco características que devem estar 

presentes em uma pesquisa qualitativa. A primeira delas trata do ambiente de 

realização da pesquisa, o qual apresenta uma fonte direta de dados, tendo no 

pesquisador o instrumento principal da investigação (BOGDAN e BIKLEN, 1994). A 

segunda aborda o caráter descritivo desse tipo de investigação, assim  

 
[...] os dados recolhidos são em forma de palavras ou imagens e não de 
números. Os resultados escritos da investigação contêm citações feitas com 
base nos dados para ilustrar e substanciar a apresentação. (BOGDAN e 
BIKLEN, 1994, p. 48). 
 

O terceiro e quarto aspectos da investigação qualitativa trazidos por Bogdan 

e Biklen (1994) falam do interesse do pesquisador, mais no processo do que nos 

resultados encontrados, quanto na análise mais indutiva de seus dados. A última 

característica que deve aparecer em uma investigação qualitativa é a importância do 

significado (BOGDAN e BIKLEN, 1994). Quanto a esse ponto os autores colocam que:  
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Os investigadores que fazem uso deste tipo de abordagem estão 
interessados no modo como diferentes pessoas dão sentido às suas vidas. 
Por outras palavras, os investigadores qualitativos preocupam-se com aquilo 
que se designa por perspectivas participantes. (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 
50). 1994, p. 48). 

Desta maneira, a forma de abordagem proposta pela investigação qualitativa 

se mostra rica e relevante para o tipo de estudo proposto nessa pesquisa. No entanto, 

cabe ressaltar que essas características não são unanimidade, pesquisadores como 

LeCompte e Schensul (1999); Hatch (2002); Marshall e Rossman (2011) atribuem 

outros conjuntos de características à pesquisa qualitativa (CRESWELL, 2014). 

Segundo Creswell (2014), existe uma espécie de caminho pelo qual a pesquisa com 

essa natureza deve seguir. Sobre esse aspecto o autor afirma que 

A pesquisa qualitativa começa com pressupostos e o uso de estruturas 
interpretativas/teóricas que informam o estudo dos problemas da pesquisa, 
abordando os significados que os indivíduos ou grupos atribuem a um 
problema social ou humano. Para estudar esse problema, os pesquisadores 
qualitativos usam uma abordagem qualitativa da investigação, a coleta de 
dados em um contexto natural sensível às pessoas e aos lugares em estudo 
e a análise dos dados que é tanto indutiva, quanto dedutiva e estabelece 
padrões ou temas. O relatório final ou a apresentação incluem as vozes dos 
participantes, a reflexão do pesquisador, uma descrição complexa e 
interpretação do problema e a sua contribuição para a literatura ou um 
chamado à mudança (CRESWELL, 2014, p. 49-50). 

É por esse caminho que a presente pesquisa pretende seguir, para que assim 

o problema de pesquisa proposto possa ser explorado e ter uma compreensão 

complexa e detalhada da questão estudada (CRESWELL, 2014). Tendo como 

problema de pesquisa: Quais conhecimentos relacionados a área de Ciências 

Naturais, ao seu ensino e sua aprendizagem, estão manifestos nas ementas e 

nos planos de ensino de cursos de Licenciatura em Pedagogia para a formação 

dos licenciandos, com vistas à Educação Infantil?  

3.2 PESQUISA DOCUMENTAL 

 Com relação a metodologia de pesquisa, propõe-se utilizar nesse estudo a 

análise documental. Essa metodologia de pesquisa por vezes é pouco utilizada nas 

pesquisas de diferentes áreas das Ciências Sociais, incluindo a área da Educação 

(LÜDKE e ANDRÉ, 2017). Alguns autores consideram a análise documental como 

uma metodologia de pesquisa (CELLARD, 2008; SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI; 

2009; MAY, 2011), pois “as maneiras pelas quais os documentos são utilizados são 
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claramente uma questão metodológica e teórica” (MAY, 2011, p. 195, tradução 

nossa)11. 

Por vezes a análise documental é apresentada como forma de complementar 

os dados obtidos por outras metodologias de pesquisa. No entanto, pode ser utilizada 

como fonte de dados novos sobre determinado problema de pesquisa, é o que se fará 

no presente estudo. 

Acredita-se ser apropriado apontar algumas das vantagens e desvantagens 

da utilização desta metodologia de pesquisa, bem como o processo que se deve 

percorrer ao se empregar a análise documental. Lüdke e André (2017) afirmam que a 

utilização dessa forma de pesquisa representa ter um corpus estável e rico. Isso 

significa dizer que os documentos possibilitam o acesso diversas vezes em diferentes 

períodos, fazendo com que sejam base para outras pesquisas, gerando uma maior 

consistência nos dados identificados. Segundo Cellard (2008),  

[...] por possibilitar realizar alguns tipos de reconstrução, o documento escrito 
constitui, portanto, uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador 
das ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer 
reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é raro 
que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em 
determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente, ele permanece 
como o único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado 
recente (CELLARD, 2008, p. 295) 

Desta forma, se afirma que o documento, independente do seu caráter, 

representa naturalmente uma fonte de informações. Ainda sobre as vantagens da 

análise documental, Cellard (2008) contribui ao afirmar que  

 
[...] trata-se de um método de coleta de dados que elimina, ao menos em 
parte, a eventualidade de qualquer influência a ser exercida pela presença ou 
intervenção do pesquisador do conjunto das interações, acontecimentos ou 
comportamentos pesquisados, anulando a possibilidade de reação do sujeito 
à operação de medida (CELLARD, 2008, p. 295). 
  

Apesar das inúmeras vantagens apresentadas, essa metodologia pode 

apresentar alguns inconvenientes. As desvantagens da análise documental 

apontadas por Guba e Lincoln (1981, apud LÜDKE e ANDRÉ, 2017) são, 

primeiramente, associadas à representatividade da amostra selecionada. Por vezes, 

“os documentos são amostras não representativas dos fenômenos estudados” 

_______________  
 
11 “The ways in which documents are used is clearly a methodological and theoretical question […]” 

(MAY, 2011, p. 195) 
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(LÜDKE e ANDRÉ, 2017 p. 46). Para fugir desse obstáculo da não representatividade, 

cabe ao pesquisador primeiramente localizar os documentos e investigar a 

pertinência, credibilidade e validade de sua amostra. 

 Outro aspecto criticado dessa metodologia seria a falta de objetividade e 

validade do uso de documentos. No entanto, esses dois apontamentos críticos sobre 

a análise documental geralmente refletem a ideia “objetivista” de pesquisa, que 

desconsidera a subjetividade do conhecimento científico (LÜDKE e ANDRÉ, 2017). 

Após apresentar algumas das vantagens e desvantagens apontadas na 

literatura da chamada análise documental ou pesquisa documental, aborda-se o 

processo metodológico para a constituição do corpus da pesquisa. Cabe ressaltar aqui 

que não existe um roteiro pré-determinado para realizar a análise documental, ou seja, 

não existe uma ordem específica de passos a serem seguidos pelo pesquisador. O 

que existe nessa metodologia são aspectos que devem estar presentes durante o 

caminho escolhido pelo investigador no processo da análise documental. 

Primeiramente, antes de iniciar qualquer parte do processo de análise 

documental, o pesquisador deve estar ciente que poderá encontrar algumas 

dificuldades durante sua trajetória de constituição dos dados. Dentre os problemas 

elencados estão: recursos, tempo, problemas práticos, disponibilidade e 

acessibilidade de evidências documentais, entre outros (MAY, 2011). Outro aspecto 

importante é o de que o pesquisador deve utilizar o que conseguir obter de 

documentos, sejam eles fragmentos, trechos ou qualquer tipo de recorte (SÁ-SILVA; 

ALMEIDA; GUINDANI, 2009; MAY, 2011), para assim, partindo deles, realizar a 

investigação buscando sempre compreender os sentidos que podem emergir do 

documento.  

Existe um certo consenso entre os autores de que o investigador que realizará 

a pesquisa documental primeiramente deve observar e realizar uma avaliação 

preliminar dos documentos. Para Lüdke e André (2017), o primeiro passo da análise 

documental é a seleção e caracterização dos documentos que irão compor o corpus 

da pesquisa. Partindo da percepção de que a escolha desses documentos não 

ocorrerá de forma aleatória, e que existirá por parte do pesquisador “alguns 

propósitos, ideias ou hipóteses guiando sua seleção” (LÜDKE e ANDRÉ, 2017, p. 47) 

é importante que o pesquisador reflita sobre o tipo de documento que pretende 

analisar. Dentre os tipos de documentos que podem ser analisados tem-se: o oficial, 

o técnico, o pessoal (LÜDKE e ANDRÉ, 2017). 
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No caso da presente pesquisa cujo objetivo está focado em desvelar o que 

está manifesto nas estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em Pedagogia 

em Universidades Públicas Federais, identificando a base de conhecimentos 

necessários para o Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil, dois tipos de 

documentação constituem a pesquisa. O primeiro tipo seriam documentos oficiais 

(leis, decretos, pareceres) que tratam do ensino na Educação Infantil e/ou da 

formação inicial do professor que atuará nesse nível da Educação Básica, 

especialmente no que dizem respeito ao ensino de conteúdos da área de Ciências 

Naturais. Com base nesses documentos e nos referenciais teóricos será realizada a 

análise do corpus da presente pesquisa, buscando assim atingir o objetivo proposto.  

O segundo tipo, denominado técnico, irá constituir o corpus da pesquisa. 

Serão eles: os currículos dos cursos de Licenciatura em Pedagogia das Universidades 

Federais, as ementas e planos de ensino das disciplinas que tratam do Ensino de 

Ciências Naturais. Após fazer o levantamento e a caracterização desses documentos, 

deve-se examiná-los criticamente. Essa avaliação pode ser aplicada, segundo Cellard 

(2008), em cinco dimensões diferentes, o contexto, o autor, a autenticidade e 

confiabilidade, a natureza do texto, os conceitos-chave e a lógica interna.  

O contexto em que o documento foi produzido deve ser considerado pelo 

pesquisador em todo o processo da análise documental. Será por meio das 

informações sobre o contexto que os dados contidos no documento apresentarão um 

sentido. Desta maneira, “pela análise do contexto, o pesquisador se coloca em 

excelentes condições até para compreender as particularidades da forma, da 

organização, e, sobretudo, para evitar interpretar o conteúdo do documento em função 

de valores modernos” (CELLARD, 2008, p. 299-300), ou seja, partindo de concepções 

que não refletem a realidade existente na época da construção do documento.  

O conhecimento de quem produziu o documento a ser analisado, seus 

motivos e interesses, também se mostra relevante durante o processo da pesquisa 

documental. A busca por entender o autor, ou seja,  

elucidar a identidade do autor possibilita, portanto, avaliar melhor a 
credibilidade de um texto, a interpretação que é dada de alguns fatos, a 
tomada de posição que transparece de uma descrição, as deformações que 
puderam sobrevir na reconstituição de um acontecimento (CELLARD, 2008, 
p. 300). 

Esse aspecto também demonstra outras perspectivas com relação ao 

documento, como por exemplo o motivo de ter contato de forma preferencial com 
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determinado texto do que com outro, se o que está expresso no documento é 

representativo de uma sociedade ou se exprime um ponto de vista apenas de 

determinada classe, entre outros. Assim, mais uma vez, o contexto se faz presente 

como parte essencial para o entendimento do autor. 

Já a autenticidade e confiabilidade do texto tem o papel de assegurar a 

qualidade da informação transmitida pelo documento. Como forma de verificar esses 

dois quesitos importantes na análise documental, o pesquisador verifica a procedência 

do documento, reduzindo ao máximo problemas como erros de transmissão 

(CELLARD, 2008). 

Outro aspecto presente no processo da pesquisa documental é a natureza do 

texto. Aqui, como em outros aspectos já tratados anteriormente, o contexto se faz 

importante. Dependendo da situação em que o autor está escrevendo, devido a 

diferenças de liberdade de expressão, pode ocorrer uma mudança na maneira em que 

exprime determinada ideia (MAY, 2011). Assim, em determinados contextos informais, 

por exemplo, a maneira de se expressar do autor pode ser distinta da que ocorreria 

em um contexto formal. Entender esse processo é essencial para o pesquisador poder 

tirar suas conclusões sobre o seu objeto de pesquisa.  

Na pesquisa documental também existe a necessidade de se considerar a 

lógica interna e os conceitos-chave que aparecem nos documentos que constituem o 

corpus da pesquisa. Esses conceitos-chave só apresentarão seus sentidos 

verdadeiros quando analisados em conjunto com o contexto em que o documento foi 

elaborado. Dessa maneira,  

[...] delimitar adequadamente o sentido das palavras e dos conceitos é, aliás, 
uma precaução totalmente pertinente no caso de documentos mais recentes 
nos quais, por exemplo, utiliza-se um "jargão" profissional específico, ou nos 
que contêm regionalismos, gíria própria a meios particulares, linguagem 
popular, etc. (CELLARD, 2008, p. 303). 

Após esse processo inicial da pesquisa documental, denominado avaliação 

crítica (CELLARD, 2008), passa-se para a análise propriamente dita dos dados 

obtidos dos documentos selecionados. Para a análise desses dados, frequentemente 

utiliza-se a Análise de Conteúdo (AC) (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009; 

LÜDKE e ANDRÉ, 2017). Portanto, nessa pesquisa utilizar-se-á o método proposto 

por Bardin (2016) para a análise dos dados coletados.  

A ideia de que a análise proporcionará ao pesquisador a desconstrução do 

corpus para que esse seja reconstruído buscando a resposta do seu problema de 
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pesquisa (CELLARD, 2008), é um ponto em comum entre o processo da análise 

documental e da AC. Essa questão da metodologia de análise de dados será 

aprofundada no subcapítulo de mesmo nome. 

3.3 TENDÊNCIAS NAS PESQUISAS SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS NATURAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

O primeiro momento da pesquisa aqui apresentada ocorreu anteriormente à 

análise documental propriamente dita. Realizou-se uma revisão bibliográfica com o 

intuito de aprofundar os conhecimentos e entender o contexto das produções 

nacionais acerca do tema estudado. Existem ainda outras questões que apontam a 

utilidade da revisão bibliográfica, como:   

 
1. Detectar conceitos-chave que não havíamos pensado.  

2. Termos ideias em relação a métodos de coleta de dados e análise, 
para sabermos como foram utilizados por outras pessoas. 

3. Ter em mente os erros que outros cometeram anteriormente. 

4. Conhecer diferentes maneiras de pensar e abordar a formulação. 

5. Melhorar o entendimento dos dados e aprofundar as interpretações. 
(SAMPIERI, COLLADO e LUCIO, 2013, p. 381) 

 
Buscando os benefícios da revisão bibliográfica para a pesquisa durante o 

período de abril a novembro de 2017, realizou-se uma busca em diferentes fontes de 

dados sobre produções da área que tivessem como tema a formação de professores, 

a Educação Infantil e o Ensino de Ciências Naturais. A busca foi efetuada em duas 

plataformas digitais, a SciELO (Scientific Eletronic Library Online) e o Banco de Teses 

e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes), bem como nos anais eletrônicos dos Encontros Nacionais de Pesquisa em 

Educação de Ciências (ENPECs) do período de 1999 até 2017.  

3.3.1 SciELO 

O SciELO é um portal de revistas brasileiras e internacionais que contém 

artigos de diferentes periódicos que podem ser buscados por meio de palavras-chave. 

O acervo possui cerca de 1285 periódicos ativos e mais de 740000 artigos online. 

Para a pesquisa nesse portal foram utilizadas as seguintes palavras-chave: formação 
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de professores, formação docente, ciências, educação infantil com diferentes 

combinações. Não foi selecionado um período específico de tempo. Foram 

encontrados um total de 130 artigos brasileiros nas diferentes buscas. Ao retirar os 

artigos que apareciam repetidamente, obteve-se um total de 105 artigos, sendo que 

apenas 6 deles (5,7% aproximadamente) abordavam a formação de professores, o 

Ensino de Ciências Naturais e a Educação Infantil. 

No esquema abaixo apresentado na Figura 6, encontram-se os resultados da 

busca efetuada nessa plataforma de pesquisa.  Como pode-se observar, o número de 

artigos que abrangem a temática como um todo foi restrito. A lista da referência dos 

artigos encontrados está no APÊNDICE A. 

FIGURA 6 – ESQUEMA DA PESQUISA NA PLATAFORMA DE BUSCA SciELO 

 

FONTE: Autora 

 

; GARELI O foco principal dos artigos encontrados estava na prática docente 

em atividades com conhecimentos da área de Ciências Naturais e na formação 

continuada de professores atuantes na Educação Infantil. Os artigos foram publicados 

entre os anos de 2005 e 2017, sendo que quatro deles foram publicados nos últimos 

2 anos, o que pode ser um indício de crescimento desse objeto de estudo. Grande 
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parte dos artigos encontrados, quatro, foram publicados na revista Ciência & 

Educação. 

De forma geral, os artigos apresentam além da temática da formação, do 

Ensino de Ciências Naturais e da Educação Infantil, questões referentes à educação 

ambiental (SILVA e CUNHA, 2016), a educação em saúde (CORDEIRO et al., 2016et 

al, 2017), ao ensino e aprendizagem em Ciências Naturais (DOMINGUEZ e 

TRIVELATO, 2014;  COUTINHO, GOULART e PEREIRA, 2017) e alfabetização 

científica (MELLO, MELLO e TORELO; 2005). 

Os artigos apontam ainda para a escassez de produções que abordem o 

Ensino de Ciências Naturais na primeira etapa da educação básica. Na busca na 

plataforma da SciELO, é peceptível que esse número tende a diminuir quando se 

busca o aspecto da formação de professores nos trabalhos.  

No entanto, esses mesmos artigos apontam algumas lacunas presentes na 

formação dos professores atuantes na Educação Infantil. As questões que aparecem 

são relacionadas à própria formação generalista do pedagogo, que se divide entre as 

diversas áreas do conhecimento (MELLO, MELLO e TORELO, 2005; CORDEIRO et 

al., 2016) e à abordagem de assuntos relacionados ao Ensino de Ciências Naturais 

apenas em datas comemorativas e em atividades específicas, ao invés de serem 

utilizadas questões que aparecem na própria rotina escolar (MELLO, MELLO e 

TORELO, 2005; SILVA e CUNHA, 2016; GARELI et al, 2017), entre outras. 

As produções encontradas na plataforma de busca da SciELO apontam, de 

forma geral, duas formas de contornar os percalços existentes na formação do 

professor, seja pela formação continuada ou pela reflexão do professor sobre sua 

prática em sala. O que se percebe, entretanto, é que não existe uma proposta focada 

no currículo visando a formação inicial do professor no curso de Licenciatura em 

Pedagogia, aspecto comum também às demais publicações encontradas nas outras 

buscas realizadas. 

3.3.2 Banco de Teses e Dissertações da Capes 

Após a realização da busca dos artigos partiu-se para o Banco de Teses e 

Dissertações da Capes. Essa plataforma de busca reúne trabalhos de conclusão de 

mestrados, doutorados, mestrados profissionais e cursos profissionalizantes, 

produzidos nacionalmente. Nessa plataforma, a busca também é realizada por meio 
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de palavra-chave. Primeiramente foi feita uma pesquisa primária com as mesmas 

palavras-chave utilizadas na plataforma de busca SciELO. No entanto, as 

combinações se mostraram muito específicas e excludentes. Optou-se então por 

efetuar uma busca mais ampla, nesse caso a palavra-chave utilizada foi formação de 

professores entre aspas.  

Como resultado da busca foram listados 15.352 trabalhos relacionados ao 

tema, abrangendo de 2006 até agosto de 2017. Desses trabalhos, 555 continham em 

seu título as palavras “infantil”, e/ou “infância”, e/ou “creche”, e/ou “pré-escola”. Desse 

total, apenas 25 deles se referiam também ao Ensino de Ciências Naturais na 

Educação Infantil. O esquema apresentado na figura 7 sintetiza o processo de busca 

realizado, as referências das produções estão disponíveis no Apêndice B.  

 

FIGURA 7 - ESQUEMA DA BUSCA NO BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA CAPES 

 
FONTE: Autora 

 

Percebe-se então que aproximadamente 0,2% de todas os trabalhos 

encontrados sobre formação de professores tem como objeto de estudo o Ensino de 

Ciências Naturais na Educação Infantil. Abaixo encontra-se o Gráfico 1 que apresenta 

a quantidade de publicações sobre o tema formação de professores, formação de 

professores e Educação Infantil em relação ao ano de publicação. 
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GRÁFICO 1 – RELAÇÃO DAS PRODUÇÕES PESQUISADAS POR ANO DE PUBLICAÇÃO 

FONTE: Autora 
 

Como é possível observar no Gráfico 1, o número de produções cujo tema é 

a formação de professores vem crescendo significativamente desde o ano de 1996 

até os dias atuais. Esse crescimento também é observado, mesmo que de forma mais 

discreta, nas publicações que tem como tema também o ensino na Educação infantil. 

Examinando o Gráfico 2 que relaciona, por sua vez, o ano de publicação e as 

produções sobre formação de professores (F.P.) que aborda Educação Infantil (E.I.) 

e o ensino de conhecimentos da área de Ciências Naturais para essa etapa da 

Educação Básica, observa-se que o início das pesquisas de fato ocorreu em 2007, 

tendo algumas iniciativas anteriormente em 2001 e 2003. No ano de 2008 houve um 

pico de produções sobre a temática. Nota-se ainda, possível crescimento da 

abordagem desse tema a partir do ano de 2015, no entanto, em um panorama geral, 

o assunto ainda é pouco abordado. 
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GRÁFICO 2 – RELAÇÃO DAS PRODUÇÕES SOBRE F.P., E.I. E CIÊNCIAS POR ANO DE 
PUBLICAÇÃO 

   

FONTE: Autora 
 

As referências das produções que serviram de base para a elaboração do 

Gráfico 2 se encontram no Apêndice B. Outra informação relevante obtida pela 

pesquisa no Banco de Teses e Dissertações da Capes foi com relação ao local onde 

foram realizadas as pesquisas publicadas. Observa-se, na Figura 8, a distribuição das 

publicações por região brasileira. 

 

FIGURA 8 – DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICAÇÕES POR REGIÃO 

 
FONTE: Autora 

 

Com relação a esse aspecto, torna-se notável a concentração do número de 

publicações na região Sudeste, cerca de 52%, e a falta de publicações na região 

Centro-oeste. Essas publicações são resultado de pesquisas concluídas em cursos 

de mestrado (48%), mestrado profissional (36%) e doutorado (16%). 
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Quanto ao aspecto da origem dessas 25 produções, considera-se que 14 

foram oriundas de pesquisas realizadas em Universidades Federais, 3 em 

Universidades Estaduais, 2 em Institutos Federais e 6 em demais instituições de 

ensino. Dessa maneira, pode-se afirmar que a busca pela temática da formação 

docente voltada ao ensino de conteúdos da área de Ciências Naturais na Educação 

Infantil vem sendo objeto de estudo principalmente em instituições públicas de ensino.   

Além do foco na questão da formação do docente atuante na Educação Infantil 

com o trabalho de assuntos relacionados ao Ensino de Ciências Naturais, os trabalhos 

abordaram também assuntos como educação ambiental (24%), a prática docente 

(36%), o ensino-aprendizagem das Ciências Naturais (28%) e a educação em saúde 

(12%).  

Percebe-se aqui a importância da presente pesquisa, a fim de abordar a 

questão da formação inicial, levando em consideração as pesquisas já realizadas, 

para uma melhor preparação do professor que ensinará conteúdos da área das 

Ciências Naturais para a Educação Infantil, uma vez que observa-se uma escassez 

de trabalhos que abordem a temática da formação inicial e do currículo englobando 

as especificidades do ensino na primeira etapa da Educação Básica e do Ensino de 

Ciências Naturais. 

 

3.3.3 Anais dos ENPECs 

Ao realizar-se a busca no banco de dados da SciELO e no Banco de Teses e 

Dissertações da Capes, houve a necessidade de investigar o que estava sendo 

produzido e compartilhado em eventos da área de Educação em Ciências Naturais. O 

evento selecionado para a busca de trabalhos foi o Encontro Nacional de Pesquisa 

em Educação em Ciências, um dos eventos mais representativos da área. O ENPEC 

é um evento que teve sua primeira edição em 1997 e acontece a cada dois anos, 

reunindo pesquisadores da área, promovendo debates, mesas-redonda e 

apresentações de trabalhos (ENPEC, 1997). 

O material utilizado para a busca foram os anais dos 11 ENPECs que 

ocorreram até o ano de 2017. Considerando os 11 eventos, em que foram 

apresentados mais de 8500 trabalhos, apenas 57 trabalhos, cerca de 0,7% do total, 

abordavam o Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil, sendo que apenas 16 
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deles discutiam também a temática da formação de professores (ENPEC, 1997; 1999; 

2001; 2003; 2005; 2007; 2009; 2011; 2013; 2015; 2017). A Figura 9 resume o processo 

de busca dos trabalhos apresentados nos ENPECs. 

 

FIGURA 9 – ESQUEMA DAS BUSCAS REALIZADAS NAS ATAS DOS ENPECS 

 
FONTE: Autora 

 

A referências dos 16 trabalhos selecionados está no Apêndice C. Assim como 

nos artigos, nas teses e nas dissertações, existe uma tendência de crescimento nos 

últimos 10 anos de publicações que tratem da temática do Ensino de Ciências Naturais 

na Educação Infantil. Por meio do Gráfico 3 se torna possível observar a distribuição 

dos trabalhos pelos anos em que foram apresentados.  

 
GRÁFICO 3 – RELAÇÃO ENTRE O NÚMERO DE TRABALHOS APRESENTADOS PELO ANO DE 

APRESENTAÇÃO 

 
FONTE: Autora 
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Percebe-se ao analisar o Gráfico 3 que a abordagem sobre a formação 

docente representa 28% do total de trabalhos sobre Educação Infantil apresentados 

nos ENPECs. Esses trabalhos tratam de diversos assuntos relacionados à formação 

docente, desde a formação inicial, passando pela prática e chegando na formação 

continuada. 

Há um consenso nos trabalhos de que o Ensino de Ciências Naturais voltado 

para a Educação Infantil é um tema, que apesar de se mostrar relevante, é pouco 

abordado pelos pesquisadores da área de Educação em Ciências (FERREIRA e 

MARQUES; 2015).  

Outro ponto de discussão que surge nos trabalhos tangencia a questão da 

falta de preparo durante a formação inicial do professor para trabalhar com os 

assuntos relacionados à área das Ciências Naturais, o que torna o ensino dessa área 

de conhecimento geralmente insuficiente na realidade da Educação Infantil (ABREU, 

VILLAÇA e OLIVEIRA, 2005; BRANDO, ANDRADE e MARQUES, 2007; ASTROZA 

et al., 2015; CAMPOS e CAMPOS, 2015). 

 Existe ainda a crítica com relação à forma de abordagem desses 

conhecimentos que por vezes são trabalhados de maneira secundária e superficial, 

privilegiando determinada área das Ciências Naturais, geralmente a Biologia 

(GONÇALVES, MIRANDA e MUNIZ, 2015). 

3.3.4 Ideias sobre a formação de professores para o Ensino de Ciências 

Naturais na Educação Infantil 

As ideias apresentadas aqui sobre a formação dos professores que irão 

ensinar Ciências Naturais na primeira etapa da Educação Básica são resultados da 

revisão bibliográfica realizada na presente pesquisa.  

Ao revisar esses textos alguns apontamentos se mostraram comuns, como 

por exemplo, a questão da escassez de produções que abordem os temas da 

formação de professores que irão atuar na Educação infantil enfocando o aspecto do 

Ensino de Ciências Naturais. É possível perceber tal aspecto nos seguintes trechos 

das produções: 

Apesar disso, no campo do Ensino de Ciências, ainda há pouquíssimas 
pesquisas voltadas para a faixa etária entre zero e seis anos, ainda que já 
tenha sido constatado que os profissionais da Educação Infantil apresentem 



 89 

grande dificuldade para trabalhar com esta área de conhecimento 
(DOMINGUEZ e TRIVELATO, 2014, p. 688, ART 2). 
 
É recorrente nas pesquisas sobre Ensino de Ciências e de formação de 
professores, tratar da precariedade de disciplinas que abordem todas as 
áreas do conhecimento e que auxiliem de forma teórica e prática a ação 
docente dentro do curso de graduação (FIN, 2014, p. 67, TeD 14). 
 
Acreditamos que a formação de professores que atuam na Educação Infantil, 
no que se refere às práticas pedagógicas em Ciências, também deve ser 
enfatizada, visto que são poucos os estudos que discutem a formação de tais 
profissionais para trabalhar com a referida área do conhecimento (SILVA, 
2015, p. 71, TeD 18). 
 
[...] chamou atenção que há um bom número de trabalhos que falam da 
formação de professores promovida no ensino superior, porém nenhum deles 
tem relação com a preparação do professor para trabalhar com Ciências ou 
educação científica na Educação Infantil (FERREIRA, 2016, p. 52, TeD 21). 

 

Outro aspecto comum apontado nas pesquisas foi a questão do despreparo 

na formação inicial para trabalhar com os assuntos da área de Ciências Naturais. Em 

diferentes trechos estão presentes inquietações por parte dos autores acerca do 

Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil, principalmente sobre como é 

tratado dentro dos cursos de formação de professores, sejam eles de nível médio na 

modalidade Normal ou no curso de Licenciatura em Pedagogia. Com relação a este 

aspecto, nos textos revisados, há a presença de afirmações como: 

 
Salientamos então, uma falta de coesão entre as sugestões apontadas pelos 
documentos oficiais do País para a seleção dos conteúdos de ciências 
naturais para a educação infantil (pré-escola) e o desenho de uma matriz 
curricular para a graduação em Formação de Professores (HORA, 2008, p. 
63, TeD 6). 
 
Seria relevante analisarmos a quantidade de disciplinas destinadas a discutir 
a Educação Infantil na formação de professores. Infelizmente, também 
encontramos poucas pesquisas que abordam a quantidade de disciplinas e 
cargas horárias especificas para essa formação nos cursos em geral. Como 
vimos neste capitulo, a Educação Infantil tem aos poucos conquistado um 
espaço, e consideramos que a prática pedagógica em Ciências também deva 
ser contemplada nas disciplinas que discutem o trabalho com crianças 
pequenas (SILVA, 2015, p. 72-73, TeD 18). 
 
O que se observa, de uma maneira geral, é uma grande deficiência na 
formação dos professores quanto aos conteúdos de ciências, incluindo 
Paleontologia (MELLO, MELLO e TORELLO, 2005, p. 398, ART 1). 

 
Os obstáculos encontrados pelos professores de educação básica no ensino 
de ciências são muitos, ainda mais na educação infantil, onde as dificuldades 
agravam-se por diversos motivos, entre eles a carência de uma formação 
mais específica nessa área do conhecimento (BRANDO, 2007, p.1, ENPEC 
3). 
 
A formação inicial de professores da Educação Infantil (os cursos de 
Magistério e Pedagogia) não possibilita que alguns conhecimentos 
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necessários nessa prática educativa sejam abordados de maneira mais 
profunda e completa, em especial os conceitos científicos (BRANDO, 2007, 
p. 2, ENPEC 3). 
 
Tendo em vista que não há formação suficiente para pensar de maneira 
crítica e propositiva essa área de conhecimento para crianças da pré́-escola, 
torna-se a própria professora e seus pares os únicos responsáveis por 
promoverem essa discussão e consequentemente a mudança (FERREIRA e 
MARQUES, 2015, p. 7, ENPEC 7). 
 
Contudo, o que percebemos é que os cursos de Pedagogia oferecem poucos 
conteúdos na área de Ciências Naturais, gerando lacunas na formação do 
professor e, consequentemente, inseguranças no lidar com esses conteúdos 
(REIS e JANNUZZI, 2015, p. 5-6, ENPEC 8). 
 
Possivelmente, a mínima ou mesmo inexistente discussão dos 
conhecimentos científicos necessários para a realização do Ensino de 
Ciências, ao longo do processo de formação inicial do professor da Educação 
Infantil, fará com que essa cultura dificilmente faça parte de suas 
preocupações em relação ao ensino (GONÇALVES, MIRANDA e MUNIZ, 
2015, p. 10, ENPEC 10). 
 
Ao reconhecer a importância de que os alunos, já́ nos primeiros anos da 
escola, comecem a caminhar em direção aos conhecimentos científicos, há 
de se considerar o papel do professor de Ciências que atuará na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; juntamente com sua 
formação inicial, as incongruências, deficiências e o contexto no qual está 
inserido o curso de Pedagogia (CAMPOS e CAMPOS, 2015, p. 2, ENPEC 
12). 
 
Fica evidente, através dos relatos das professoras, que o curso de 
Pedagogia, mesmo tendo as disciplinas de metodologia das áreas 
específicas, acaba não atendendo às expectativas das docentes após a 
formação. Não diferente das crianças, em sua formação, o professor 
necessita também da relação teoria e prática. (MISSIRIAN, NAPOLITANO e 
XAVIER, 2017, p. 8, ENPEC 14). 
 

Existe também dentro dessas pesquisas apresentadas nos artigos, teses e 

dissertações, e nos trabalhos dos ENPECs apontamentos sobre aspectos relativos à 

formação inicial do professor que ensina Ciências Naturais na Educação Infantil. 

Dentre os aspectos citados estão: conhecer as especificidades do trabalho para com 

essa faixa etária, conhecer também os aspectos sobre a formação de professores que 

existem nessa área do conhecimento específica que são as Ciências Naturais, ter 

consciência que o processo formal da Alfabetização Científica será iniciado nessa 

etapa educacional e conhecer sobre o desenvolvimento psicológico do aluno, entre 

outras. Cada um desses apontamentos encontradas durante a revisão bibliográfica 

será explicado a seguir. 

O aspecto mais enfatizado nos trabalhos é o de conhecer os aspectos sobre 

a formação de professores que existem nessa área do conhecimento específica que 

é a Ciência. Para abordar tal questão, percebe-se como referencial teórico mais 
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utilizado, Carvalho e Gil-Pérez (2011), que também fazem parte do corpo teórico da 

presente pesquisa. As pesquisas discorrem ainda que por mais que exista o interesse 

pelos professores da Educação Infantil para com o trabalho com assuntos da área de 

Ciências Naturais, há uma dificuldade em fazê-lo por falta de conhecimentos 

específicos da área, como é possível perceber nos seguintes trechos:  

 
Identificamos que o interesse das professoras em trabalhar com 
conhecimentos científicos não é suficiente para promover aprendizagens 
significativas; apontamos, assim, para a necessidade de formação que 
permita maior intencionalidade às práticas (FERREIRA e MARQUES, 2015, 
p.1, ENPEC 7). 

 
Consideramos, por aquilo que observamos até o momento, que existe a 
tentativa por parte das professoras de trabalhar o ensino de Ciências com as 
crianças na Educação Infantil, porém a pouca intimidade que as mesmas 
possuem com esta área de conhecimento em especial, não propiciou, pelo 
menos por enquanto, atividades que proporcionassem a exploração do 
ambiente, a revisão dos conceitos já́ pré́-estabelecidos e a construção de 
novos (FERREIRA e MARQUES, 2015, p.7, ENPEC 7). 

 

Assim como no trabalho, cujos trechos foram apresentados acima, as 

diferentes pesquisas revisadas, discorrem sobre a existência de especificidades para 

o Ensino de Ciências Naturais que devem ser inseridas na formação inicial dentro do 

curso de Licenciatura em Pedagogia, como forma de favorecer esse Ensino na 

Educação Infantil. Um exemplo da abordagem nas pesquisas revisadas pode ser visto 

no trecho a seguir: 

 
Ressaltamos, neste trabalho, a importância da disciplina de Conteúdos e 
Metodologia de Ensino de Ciências, ou correlatas, no Curso de Pedagogia no 
oferecimento de subsídios metodológicos, conceituais, e acima de tudo na 
compreensão de que o ensino de Ciências apresenta métodos específicos 
(modalidades didáticas) e recursos próprios (GERALDO, 2009; KRASILCHIK 
2000) e, principalmente, porque os professores de Ciências de um modo 
geral possuem necessidades formativas específicas nas quais não só́ se 
deve conhecer a matéria a ser ensinada como se deve adquirir 
conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem especificamente em Ciências 
(CAMPOS e CAMPOS, 2015, p. 7, ENPEC 12). 
 

Ainda nesse mesmo trabalho apresentado no ENPEC em 2015, ao investigar 

os professores formadores atuantes dentro das disciplinas que abordavam o Ensino 

de Ciências Naturais, Campos e Campos (2015) concluem que haveriam 5 itens 

fundamentais que deveriam ser considerados acerca da formação dos professores 

dentro do curso de Licenciatura em Pedagogia para o Ensino de Ciências Naturais. 

Seriam eles: 
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1. Ampliar os conhecimentos de conteúdos científicos; 2. Organização e 
Pesquisa de atividades de ensino envolvendo temas de Ciências; 3. 
Discussão e domínio de recursos e princípios metodológicos e técnicos; 4. 
Analisar as propostas de Ensino de Ciência oficiais dos anos iniciais; 5. 
Conhecer as principais tendências no Ensino de Ciências [...] (CAMPOS e 
CAMPOS, 2015, p. 4, ENPEC 12). 

 

Retornando a discussão relativa aos demais aspectos apontados pelas 

produções se encontra o conhecimento das especificidades do trabalho com a 

Educação Infantil, uma vez que essa etapa da Educação Básica do Ensino de 

Ciências Naturais não deve ser feita como disciplina, mas de maneira integrada à 

rotina escolar e às demais áreas do conhecimento (Matemática, Língua Portuguesa, 

História, Geografia, Educação Física, etc.). Essa preocupação para que tal aspecto 

esteja presente na formação, seja ela inicial ou continuada, pode ser percebida nos 

seguintes trechos: 

 

Resumindo, para que a educação científica seja uma realidade na Educação 
Infantil é importante que a formação de professores promova reflexão crítica 
acerca dos saberes da criança e das infâncias, da função social da Educação 
Infantil, do pensar científico, pedagógicos e da dimensão humana 
(FERREIRA, 2016, p. 131, TeD 21). 
 
Assim, mais importante do que pensar sobre qual o assunto de ciências deve 
ser abordado com crianças pequenas – preocupação muito frequente entre 
os professores de crianças – é pensar sobre como abordar os assuntos de 
ciências, já que qualquer assunto tem potencial para interessar às crianças, 
dependendo do modo como for conduzido (DOMINGUEZ e TRIVELATO, 
2014, p. 701, ART 2). 
 
 
Defendemos que essa formação leve em consideração às características 
próprias da infância e das culturas infantis, sendo que entendemos o brincar 
como manifestação e apropriação do conhecimento e a brincadeira como 
linguagem própria da criança (FERREIRA e MARQUES, 2015, p. 1, ENPEC 
7). 

 
 

Ter consciência que o processo formal de Alfabetização Científica será 

iniciado nessa etapa educacional, é o terceiro aspecto comum apontado nos textos 

revisados. Seria então na Educação infantil que aconteceria o primeiro contato com a 

cultura científica, dando início ao desenvolvimento da criticidade em relação ao mundo 

a sua volta (SASSERON e CARVALHO, 2011).  

Percebe-se aqui o papel fundamental do Ensino de Ciências Naturais para 

promover os conhecimentos necessários para que os alunos, no futuro, possam ser 

capazes de decidir qual a melhor opção nos problemas do dia-a-dia. É possível 

observar a existência de uma preocupação por parte dos pesquisadores da inserção 
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do conceito de Alfabetização Científica ainda na formação inicial dos professores que 

atenderam essa primeira etapa da Educação Básica, como pode ser exemplificado 

pelos seguintes trechos: 

 

Compreendemos, assim, que a formação de professores para ensinar 
ciências naturais na educação infantil necessita de um olhar direcionado para 
os saberes disciplinares e pedagógicos desses professores que terão, por 
tarefa principal, iniciar o processo de alfabetização cientifica (HORA, 2008, p. 
20, TeD 6) 
 
Retomando a questão da formação desses profissionais para o ensino de 
ciências naturais na educação infantil, concordamos com Athayde et al (2003) 
quando estes salientam que, para que a alfabetização científica seja efetiva 
a longo prazo, em cursos de formação em ciências naturais para que o 
professor em formação inicial e em exercício possam proporcionar uma real 
apropriação cultural do que são as ciências como ligação humana com o 
mundo (HORA, 2008, p. 24-25, TeD 6). 
 
 
Nesse sentido, é possível depreender que o desconhecimento do termo 
“Alfabetização Cientifica” por parte dessas professoras vem reforçar a 
importância de realizar ações que visem em primeiro lugar, integrar os 
docentes à temática, e assim, desenvolver um estudo sistematizado sobre o 
assunto, buscando, com isso, oportunizar às crianças, desde a educação 
infantil, a elaboração das primeiras interpretações sobre o mundo, buscando 
assim, um novo significado ao ensino de Ciências  (SILVA, 2014, p. 101, TeD 
15). 
 
Concluímos que o professor precisa focar em atividades de ensino de 
Ciências que vá́ além do trabalho com conceitos e definições, que em alguns 
casos, fogem da compreensão dos alunos. É preciso garantir uma 
alfabetização cientifica e tecnológica capaz de promover significados para o 
aluno, de forma que esse compreenda o porquê dos ensinamentos 
científicos, levando à formação integral deste aluno como futuro cidadão 
(NASCIMENTO, 2016, p. 65, TeD 24). 
 
 

Essa preocupação com o contato com o termo Alfabetização Científica ocorre 

devido a alguns resultados de investigações, inclusive nas revisadas na presente 

pesquisa, que apontam indícios da falta do conhecimento desse conceito por parte 

dos professores atuantes na Educação Infantil. É possível observa tais resultados a 

partir dos seguintes excertos:  

 
O discurso dos docentes revelou em unanimidade que as professoras não 
apresentam familiaridade com o termo “Alfabetização Científica”. Em geral 
declararam, de forma direta ou indireta, que desconhecem a expressão 
(SILVA, 2014, p. 97, TeD 15). 
 
A pesquisa revelou que as professoras que fizeram parte da amostra 
desconhecem o termo “Alfabetização Científica”. Nos discursos produzidos 
por elas, o termo aparece sendo interpretado de formas diferenciadas. A 
primeira forma apresentada nas falas tem relação com o processo de 
aquisição da leitura/escrita por parte da criança. Na visão de algumas 
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docentes, trata-se ou de um novo método de alfabetização/letramento ou da 
prática da alfabetização que se utiliza como suporte a elementos da natureza 
(SILVA, 2014, p. 104, TeD 15). 
 
Esses resultados mostram que muitas dessas professoras ainda não 
compreendem claramente no que a alfabetização cientifica pode implicar em 
suas praticas pedagógicas, apesar de reconhecerem a importância do ensino 
de ciências na Educação Infantil. O fato dessas docentes da Educação Infantil 
não entenderem a alfabetização cientifica pode estar relacionado com a 
forma como estas aprenderam ciências na sua formação inicial (BOTEGA, 
2015, p. 64, TeD 16). 
 

O último aspecto que aparece em vários trabalhos é o de conhecer 

sobre o desenvolvimento psicológico do aluno. As pesquisas afirmam existir um 

conhecimento acerca do desenvolvimento psicológico dos alunos por parte dos 

professores atuantes na primeira etapa da Educação Básica e atribuem tal 

característica à presença de disciplinas, como por exemplo, Psicologia da 

Educação no currículo dos cursos de formação de professores. Sendo possível 

observar esse aspecto relativo à formação, a partir dos seguintes fragmentos: 

 
Enfatiza-se ainda que, a formação de futuros professores deverá garantir o 
domínio dos conteúdos curriculares necessários tendo como referências 
básicas os conhecimentos de filosofia, sociologia, história e psicologia 
educacional, da antropologia, da comunicação, da informática, das artes, da 
cultura e da linguagem, entre outros (HORA, 2008, p. 64, TeD 6). 
 
Percebe-se a influência da psicologia no desenvolvimento da compreensão 
da professora ao ver que ela associa a aprendizagem significativa da 
realidade social, a partir dos processos de apropriação, mediação do meio 
cultural e do outro, sendo que este outro precisa também ser o adulto (SOUZA 
2008, p. 114, TeD 8). 
 
O conhecimento da psicologia infantil é necessário não só para a constituição 
de uma pedagogia científica, mas também para a prática de ensino e 
educação das crianças. Resulta em uma condição importantíssima para a 
realização de sucesso do trabalho instrutivo-educativo no círculo infantil, a 
compreensão das regularidades do desenvolvimento psíquico da criança, o 
conhecimento de suas particularidades emocionais e intelectuais e suas 
inclinações e interesses. O conhecimento da psicologia infantil permite ao 
educador estabelecer contato com as crianças, dirigir seu desenvolvimento 
[...] faz com que o próprio educador seja mais útil, que esteja em condições 
não só de compreender a criança, mas de manter e desenvolver suas 
melhores qualidades (SILVA, 2014, p. 30, TeD 15). 
 
No que se refere especificamente ao curso de formação de professores da 
educação infantil, ressalta-se, ainda, a importância de se considerar três 
pólos de sustentação desse currículo: (i) conhecimentos científicos básicos 
para a formação do professor (Matemática, Língua Portuguesa, Ciências 
Naturais Sociais) e conhecimentos necessários para o trabalho com a criança 
pequena (psicologia, saúde, história, antropologia, estudos de linguagem 
etc.); (ii) processo de desenvolvimento e construção de conhecimentos do 
próprio professor; (iii) valores e saberes culturais dos professores produzidos 
a partir de sua classe social, sua história de vida, etnia, religião, sexo e 
trabalho concreto que realiza (MAGALHÃES, 2015, p. 63, TeD 17). 
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Desta maneira, para que o professor consiga aprender como ocorre a 

construção da identidade pessoal e coletiva do aluno, o entendimento sobre o 

desenvolvimento da criança torna-se relevante. Assim, o professor compreenderá 

como ocorre a aprendizagem do aluno acerca dos conhecimentos das diferentes 

áreas, inclusive da Ciência.  

O conhecimento do professor sobre o desenvolvimento psicológico infantil não 

só justifica o Ensino de Ciências Naturais para essa faixa etária, como também se 

torna um aliado para que organize as atividades da maneira mais adequada para seus 

alunos. No entanto, para que isso ocorra, é necessário que o professor entre em 

contato desde sua formação inicial com esses conhecimentos. 

Nas pesquisas investigadas existem indicativos de algumas lacunas que 

poderiam ser preenchidas a fim de melhor elucidar a questão da formação de 

professores que atuaram nessa primeira etapa da Educação Básica para com o 

Ensino de Ciências Naturais. Uma delas é o que se propõe essa pesquisa, ou seja, 

buscar quais conhecimentos relacionados à área de Ciências Naturais, ao seu ensino 

e sua aprendizagem estão manifestos nas ementas e nos planos de ensino de cursos 

de Licenciatura em Pedagogia para a formação dos licenciandos, com vistas à 

Educação Infantil. 

 

3.4 CONSTITUIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

O processo de constituição dos dados foi iniciado pelo levantamento das 

Universidades Federais (U.F.) brasileiras. A escolha pelas U. F. foi realizada como um 

recorte representativo das instituições de ensino superior, por estarem presentes em 

todas as regiões do país e fazerem parte do sistema público de ensino.  

Em seguida, realizou-se um levantamento das U.F. que ofertam o curso 

presencial de Licenciatura em Pedagogia, como recorte optado pela pesquisadora. 

Na Tabela 1 está apresentado o resultado desse primeiro levantamento. 
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TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO DAS U.F. POR REGIÃO 
 

Região U.F. 
U.F. que ofertam o curso de Licenciatura em 

Pedagogia presencial 

Centro-oeste 5 5 

Nordeste 18 14 

Norte 10 9 

Sudeste 19 16 

Sul 11 8 

TOTAL 63 52 

FONTE: Autora 
 

Observando a Tabela 1 é possível notar que cerca de 83% de todas as U.F. 

ofertam o curso de Licenciatura em Pedagogia. Após localizar as U.F. que ofertam o 

curso, foi realizada a busca online das estruturas curriculares dos cursos de 

Licenciatura em Pedagogia. Essa investigação foi realizada nos sites das U.F., cabe 

ressaltar que o acesso às estruturas curriculares foi possível em todas as instituições 

de ensino superior selecionadas. Nessa pesquisa, assim como em outras 

investigações qualitativas, “a internet tornou-se um instrumento importante na 

realização da pesquisa” (FLICK, 2013, p. 164). 

Foram obtidas, nessa busca, as estruturas curriculares de 93 cursos ofertados 

pelas 52 U.F.. O número de cursos é maior do que o total de U.F. devido ao fato de 

que algumas universidades possuem mais de um campus que oferta o curso de 

Licenciatura em Pedagogia. Os cursos ofertados nos diferentes campus 

apresentaram, em sua maioria, estruturas curriculares e ementas das disciplinas 

diferentes entre si. 

Nas estruturas curriculares obtidas foram selecionadas as disciplinas 

ofertadas que abordavam o tópico do Ensino de Ciências Naturais. Nessa busca inicial 

foi possível observar a carga horária total dos cursos de Licenciatura em Pedagogia e 

também a carga horária referente às disciplinas que abordavam o Ensino de Ciências 

Naturais. Existe uma grande variação entre a carga horária total dos cursos, inclusive 

em cursos ofertados por uma mesma instituição de ensino. O curso da U.F. 27 

apresentou a menor duração com carga horária de 2270h, inferior ao que é 

determinado pela legislação (3200h), e o de maior duração com 4400h da U.F.19.2. 
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No gráfico 4 é possível observar a variação da carga horária (C.H.) total pelo total 

cursos de Licenciatura em Pedagogia ofertados 

 

GRÁFICO 4 – RELAÇÃO ENTRE A QUANTIDADE DE CURSOS OFERTADOS E SUA CARGA 
HORÁRIA (C.H.) TOTAL. 

 
FONTE: Autora 

 
 Observa-se então que a maior parte dos cursos de graduação ofertados 

segue a determinação legal da duração mínima de 3200h (BRASIL, 2006a). No 

entanto, quatro cursos não possuem a carga horária mínima exigida pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (BRASIL, 2006a). 

Após esse primeiro momento de observação, realizou-se a busca pela carga 

horária específica reservada às disciplinas que abordavam o tema das Ciências 

Naturais, seu ensino e sua aprendizagem na graduação de Licenciatura em 

Pedagogia. Os resultados podem ser observados no gráfico 5.  

 

GRÁFICO 5 – RELAÇÃO ENTRE A QUANTIDADE DE CURSOS OFERTADOS E SUA CARGA 
HORÁRIA (C.H.) ESPECÍFICA TOTAL VOLTADA À ÁREA DE CIÊNCIAS NATURAIS. 

 
FONTE: Autora 
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Nota-se, no gráfico 5, a relação entre o total de cursos de Licenciatura 

ofertados nas U.F. e a carga horária destinada às disciplinas que abordem assuntos, 

temas e conteúdos relacionados às Ciências Naturais, existindo uma grande variação 

da carga horária destinada às Ciências Naturais. Tal variação também é perceptível 

quando se analisa a porcentagem que representa essa carga horária específica de 

Ciências Naturais na carga horária total do curso de Licenciatura em Pedagogia, 

expressa no gráfico 6.  

 

GRÁFICO 6 – RELAÇÃO ENTRE A QUANTIDADE DE CURSOS E A PORCENTAGEM DA C.H. DE 
DISCIPLINAS DA ÁREA DE CIÊNCIAS NATURAIS EM RELAÇÃO A C.H. TOTAL DO CURSO. 

 
FONTE: Autora 

 

A variação apresentada nos gráficos 5 e 6 pode ser resultado da não 

especificação na legislação, que regulamenta o currículo do curso de Licenciatura em 

Pedagogia, da carga horária destinada a apenas disciplinas voltadas ao Ensino de 

Ciências Naturais. O que existe nesse documento é a especificação da carga horária 

direcionada ao núcleo de estudos básicos (BRASIL, 2006a), no qual o Ensino de 

Ciências Naturais e de outras disciplinas que compõem o currículo da Educação 

Básica são citados.  

Após esse primeiro momento de análise das estruturas curriculares, um dos 

documentos técnicos que constituem a presente pesquisa, realizou-se então a busca 

pelas ementas das disciplinas escolhidas. Nessa etapa da constituição dos dados 

houve uma maior dificuldade de acesso à informação desejada, o que poderia 

acontecer, visto que as buscas estavam sendo realizadas online.  

Dentre as 52 U.F. selecionadas, apenas 5 não disponibilizavam as ementas 

online e 3 U.F. não disponibilizaram a ementa em pelo menos um dos campus. No 

Apêndice D encontra-se a lista das disciplinas ofertadas nas U.F. com suas 

respectivas cargas horárias e ementas.  
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Buscou-se também os planos de ensino das disciplinas selecionadas. A busca 

por essa informação ocorreu primeiramente online e posteriormente via e-mail. A 

investigação online resultou na obtenção dos planos de ensino de 4 universidades. 

Partiu-se então para o encaminhamento de e-mails para os cursos de Licenciatura em 

Pedagogia de todas as U.F. selecionadas. O modelo do e-mail encontra-se no 

Apêndice E. No e-mail encaminhado foi solicitada a colaboração com a pesquisa, 

enviando a ementa e o plano de ensino da disciplina ofertada sobre Ensino de 

Ciências Naturais. O intuito de solicitar também a ementa foi de verificação dos dados 

obtidos online, bem como complementação daqueles que não estavam disponíveis 

nos sites das instituições de ensino. 

Houve então o retorno via e-mail de 29 U.F., sendo que apenas 14 delas 

encaminharam juntamente com a resposta, a ementa e o plano de ensino. Pode-se 

observar na Tabela 2 a sistematização dos dados obtidos online e pelo retorno dos e-

mails. 

 

TABELA 2 – RELAÇÃO DE PLANOS DE ENSINO POR REGIÃO 

Região Total de U.F. 
U. F. que disponibilizaram 

os Planos de Ensino 

Planos de Ensino obtidos 
online e via e-mail 

Centro-oeste 5 2 5 

Nordeste 14 2 6 

Norte 9 2 6 

Sudeste 16 9 15 

Sul 8 3 4 

TOTAL 52 18 36 

FONTE: Autora 

 

Por meio da Tabela 2 percebe-se que cerca de 35% das U.F. disponibilizaram 

os planos de ensino das disciplinas que trabalham o Ensino de Ciências Naturais nos 

cursos de Pedagogia. O número de planos de ensino obtidos diverge do total de 

universidades pelo fato de que em uma mesma universidade há a oferta de mais de 

um curso de Licenciatura em Pedagogia com uma matriz curricular específica por 

estarem situados em diferentes campus. 

A partir da descrição do processo de constituição dos dados e de uma análise 

inicial dos mesmos, observando aspectos mais gerais dos documentos técnicos 

coletados (ementas e planos de ensino), situando sua origem por regiões brasileiras, 
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iniciou-se o processo de pré-análise, segundo a análise de conteúdo proposta por 

Bardin (2016). 

3.4.1 Pré-análise do corpus 

Uma vez obtidos os documentos técnicos constituintes da presente pesquisa, 

iniciou-se o processo de análise do corpus da pesquisa, utilizando a metodologia da 

Análise de Conteúdo de Bardin (2016) com o auxilio do software ATLAS.ti12.  A Análise 

de Conteúdo (AC) possui como pilares de organização: a pré-análise; a exploração 

do material; o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (BARDIN, 

2016).  

No primeiro momento, denominado pré-análise, ocorreu a sistematização e 

organização do material a ser analisado, sendo possível assim sua operacionalização 

(VOSGERAU, POCRIFKA e SIMONIAN, 2016). Tal organização é realizada em quatro 

etapas distintas. A primeira, a leitura flutuante, na qual existe o primeiro contato do 

pesquisador com o material coletado. Essa leitura foi realizada por duas vezes na 

presente pesquisa, durante o recebimento das respostas dos e-mails enviados às U.F. 

e após a inserção das ementas e dos planos de ensino no software ATLAS.ti.  

A segunda etapa do processo de pré-análise foi a seleção dos documentos a 

serem analisados, a seleção foi realizada com base na leitura flutuante. Foram 

excluídos do corpus da pesquisa as U.F. que não disponibilizaram suas ementas, bem 

como os planos de ensino que não continham as seguintes informações: ementa, 

conteúdo programático e referências. Dessa maneira, foram obtidas 130 ementas de 

um total de 155 disciplinas e 29 planos de ensino do total de 36 disciplinas.  

A amostra selecionada se mostrou representativa, pertinente e homogênea 

(BARDIN, 2016). Uma vez que tendo como universo as Universidades Federais 

brasileiras, houve pelo menos um documento técnico representante de cada região 

do país. A característica da representatividade pode ser observada pelos valores 

encontrados na tabela 3, que relaciona as regiões do país com a quantidade de 

ementas e planos de ensino (P.E.) obtidos. 

 

_______________  
 
12 O software ATLAS.ti é uma ferramenta que auxilia o pesquisador em suas análises qualitativas, 

garantindo uma maior sistematização durante esse processo. Tal software foi utilizado com a licença 
educacional para usuário único. 
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TABELA 3– RELAÇÃO DAS EMENTAS E PLANOS DE ENSINO COMPLETOS POR REGIÃO 

Região 
Total de 

U.F. 

U.F. que 

forneceu as 

Ementas 

Total de 

Ementas 

U.F. que 

forneceu o P.E.  
Total de P.E. 

Centro-oeste 5 4 6 2 5 

Nordeste 14 14 41 1 2 

Norte 9 9 43 2 5 

Sudeste 16 15 32 9 14 

Sul 8 6 8 2 3 

TOTAL 52 48 130 16 29 

FONTE: Autora 
 

A tabela 3 mostra ainda que cerca de 90% das Universidades Federais 

analisadas forneceram online ou via e-mail a ementa das disciplinas de pelo menos 

um dos cursos de Licenciatura em Pedagogia ofertados pela instituição. No entanto, 

quando se observa a porcentagem em relação à resposta e aos planos que 

apresentavam três informação básicas (ementa, conteúdo programático e referências 

bibliográficas) essa proporção diminui, sendo de apenas cerca de 31%.  

Observando as regiões brasileiras com relação às U.F. que ofertaram as 

ementas, a região que apresentou menor porcentagem de acesso foi a região sul, com 

75%. Já nas regiões nordeste e norte todas as U.F. disponibilizaram as ementas das 

disciplinas relacionadas ao ensino de Ciências Naturais de pelo menos um curso de 

Licenciatura em Pedagogia. Dessa maneira, percebe-se que existe a disponibilidade 

das ementas das disciplinas dos cursos de Licenciatura em Pedagogia na grande 

maioria das U.F. brasileiras, ou seja, existe uma maior facilidade de acesso a essa 

informação quando se compara com relação ao acesso aos planos de ensino. 

Ao analisar os valores obtidos com relação aos planos encaminhados pelas 

U.F. e que apresentaram pelo menos as três informações básicas (ementa, conteúdo 

programático e referências bibliográficas), percebe-se uma certa contradição entre os 

dados obtidos com as ementas das disciplinas. A maior contradição encontrada é 

relativa às U.F. da região nordeste que apresentaram 100% de acesso às ementas, 

porém somente 7% para os planos de ensino. As U.F. da região sudeste, por sua vez, 

apresentaram a maior porcentagem de fornecimento de planos de ensino completos, 

apresentando um total de 56%, muito próximo do percebido nas U.F. das regiões 

centro-oeste (55%) e norte (55%). 
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 A questão da homogeneidade ocorre devido aos documentos selecionados 

possuírem as mesmas características principais, por exemplo, no caso dos planos de 

ensino todos apresentam a ementa, o conteúdo programático e as referências 

bibliográficas. Com relação à característica da pertinência, são documentos técnicos 

“adequados enquanto fonte de informação, de modo a corresponderem ao objetivo 

que suscita a análise” (BARDIN, 2016, p.128). 

Partiu-se então para o terceiro momento da pré-análise, a formulação de 

hipóteses e dos objetivos (BARDIN, 2016). Nessa etapa foram formuladas algumas 

hipóteses sobre os documentos técnicos constituintes do corpus da pesquisa. Para 

Bardin (2016), hipóteses são afirmativas de caráter provisório que podem ser 

confirmadas ou refutadas dependendo do que emergirá da análise do corpus.  Assim, 

as hipóteses são vistas aqui como pressupostos que servem de orientadores durante 

o processo de análise dos dados da pesquisa. A seguir encontram-se algumas 

hipóteses formuladas como guia para a análise: 

• A base de conhecimentos para o Ensino de Ciências Naturais aparece 

manifesta nas ementas e nos planos de ensino das disciplinas do curso de 

Licenciatura em Pedagogia das U.F.. 

• Especificidades do Ensino de Ciências Naturais para a Educação Infantil 

fazem parte dos conteúdos das disciplinas do curso de Licenciatura em Pedagogia 

das U.F.. 

• O foco das disciplinas que abordam o Ensino de Ciências Naturais nos 

cursos de Licenciatura em Pedagogia nas U.F. é o ensino voltado aos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

• Existe a necessidade de uma maior abordagem dos conhecimentos do 

tema, em específico da área de Ciências Naturais, nos cursos de Pedagogia das U.F. 

• As disciplinas que abordam a área de Ciências Naturais, seu ensino e 

sua aprendizagem apresentam uma carga horária pequena com relação à quantidade 

de conteúdos importantes que deveriam abordar. 

Cabe ressaltar que “as hipóteses inicialmente formuladas podem ser 

influenciadas no decorrer do procedimento por aquilo que o analista compreende da 

significação da mensagem” (BARDIN, 2016, p. 145). Nessa pesquisa, as hipóteses 

criadas visam alcançar o objetivo da presente pesquisa, ou seja, desvelar o que está 

manifesto nas estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em Pedagogia em U. 
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F., identificando a base de conhecimentos necessários para o Ensino de Ciências 

Naturais na Educação Infantil. 

Após esse terceiro momento partiu-se para a etapa de referenciação dos 

índices e da elaboração de indicadores. Os indicadores utilizados para a identificação 

dos três conhecimentos que compõem a base para o ensino proposta por Shulman 

(1986; 1987; 2014) foram os domínios de cada um dos conhecimento propostos por 

Carlsen (2002) para o Ensino de Ciências Naturais. Tais indicadores estão ligados às 

hipóteses criadas e também ao objetivo da presente pesquisa. A seguir encontram-se 

as explicações de cada um dos indicadores utilizados. 

• Alunos e Aprendizagem: indicador relacionado à abordagem nas 

disciplinas, que trabalham com a área de Ciências Naturais, seu ensino e sua 

aprendizagem, sobre a maneira como os alunos aprendem, como ocorrem seus 

processos de desenvolvimento, questões sobre os problemas e dificuldades de 

aprendizagem, assim como outros aspectos específicos do processo de 

aprendizagem e da construção do conhecimento por parte dos alunos. 

• Gestão de sala de aula: indicador atribuído a segmentos dos 

documentos técnicos analisados que abordam questões sobre a capacidade de gerir 

uma sala de aula. Esse aspecto permeia desde o preparo do planejamento até o saber 

confrontar situações de tensão em sala de aula. 

• Currículo geral e instrução: ser apresentado ao currículo que rege os 

níveis de ensino para o qual se pretende ensinar, no caso do Pedagogo na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental, bem como as legislações e diretrizes que norteiam 

o trabalho docente, essenciais na formação do futuro professor. Assim, esse indicador 

foi atribuído a trechos dos documentos que apresentam esses aspectos do currículo 

e instrução na formação do pedagogo nas disciplinas de Ciências Naturais. 

• Estruturas sintáticas de Ciências:	o indicador expressa como está 

presente na disciplina a maneira com que a área das Ciências Naturais se constitui e 

avalia os novos conhecimentos que a compõe. 

• Estruturas substantivas de Ciências: esse indicador é composto pela 

presença dos paradigmas explicativos utilizados pela área, ou seja, pela apresentação 

da essência da área de Ciências Naturais nas disciplinas analisadas. 

• Natureza da Ciência e Tecnologia: indicador relacionado às citações 

que manifestam elementos de uma abordagem que permite aos futuros professores 
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gerarem entendimentos, por meio de experiências científicas sociologicamente 

autênticas, sobre as Ciências Naturais e a Tecnologia. Compreendendo assim a 

presença da Ciência e da Tecnologia no cotidiano. 

• Equívocos comuns dos alunos: indicador utilizado nos trechos em 

que mostram o trabalho dentro da disciplina com as dificuldades comuns dos alunos 

em determinados temas, assuntos, conteúdos, bem como com o trabalho com a 

diferença das ideias de senso comum para o conhecimento científico. 

• Currículo específico de Ciências: indicador atribuído à presença da 

abordagem do componente curricular Ciências Naturais no currículo geral da 

Educação Básica. No caso específico da Educação Infantil, foi observado a presença 

do trabalho dentro de documentos oficiais como, por exemplo, os RCNEI, as DCNEI 

e a BNCC, com o componente curricular de Ciências Naturais. 

• Estratégias instrucionais de tópicos específicos: indicador 

relacionado à presença na disciplina da abordagem de metodologias, estratégias para 

se ensinar Ciências Naturais. Está relacionado ainda com a escolha de uma 

determinada maneira de se ensinar um conteúdo específico. 

• Propósitos para o Ensino de Ciências: conhecer o motivo de se 

ensinar Ciências Naturais é um aspecto importante na formação do futuro professor 

Pedagogo. Esse indicador está atribuído a trechos que manifestem essa característica 

presente nos documentos técnicos analisados. 

Durante esse processo de atribuição de significados aos indicadores, já houve 

o início da unitarização de trechos dos documentos selecionados conforme indica 

Bardin (2016) para o processo de pré-análise. Dessa maneira, para os indicadores 

criados, foram gerados códigos de mesma nomenclatura no software ATLAS.ti, a fim 

de serem utilizados posteriormente no processo de exploração do material. 

Passou-se então para o processo de preparação de material, última etapa da 

pré-análise. Nesse momento, houve uma edição e preparação dos materiais a fim de 

facilitar o processo de análise utilizando o software ATLAS.ti. Primeiramente as 

ementas foram transcritas para uma tabela do programa Excel, possibilitando a 

importação para o software de forma a criar um documento para cada um dos cursos 

de Licenciatura em Pedagogia ofertados pelas U.F..  

Os planos de ensino, por sua vez, foram transcritos para documentos no 

programa Word, para também serem importados para o ATLAS.ti. Cursos em que 

existiam mais de uma disciplina relacionada à área de Ciências Naturais, seu ensino 
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e sua aprendizagem tiveram seus planos de ensino transcritos em um mesmo 

documento do Word.  

Houve o cuidado, durante a preparação para a importação, para que os 

documentos técnicos já possuíssem uma nomenclatura que facilitasse a análise 

posterior. Para isso, os planos de ensino receberam o código “P.E. – U.F. X.Y”, em 

que o X representa o primeiro número atribuído à Universidade Federal e Y o número 

atribuído ao respectivo campus que oferta o curso de Licenciatura em Pedagogia.  

Ao término da preparação dos documentos para a leitura no software 

ATLAS.ti, uma vez que “no caso de tratamento tecnológico, os textos devem ser 

preparados e codificados conforme as possibilidades de “leitura” do computador e 

instruções do programa” (BARDIN, 2016, p. 131), iniciou-se o processo de exploração 

do material. 

3.4.2 Exploração do material e Tratamento dos dados obtidos 

A segunda fase da Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2016), 

denominada exploração do material, consiste em aplicar as opções escolhidas na 

etapa de pré-análise, ou seja, aplicar operações (codificação, decomposição ou 

enumeração) no corpus da pesquisa com base nas hipóteses formadas, no objetivo 

proposto e nos indicadores elaborados na etapa anterior. Assim, nessa fase 

 
São administradas as técnicas de codificação do corpus, compreendendo o 
exame minucioso do material para a definição de categorias (sistemas de 
codificação) e a identificação das unidades de registro (unidade de 
significação a codificar, correspondente ao segmento de conteúdo a 
considerar unidade-base, visando à categorização e à frequência) e de 
contexto (unidade de compreensão para codificar a unidade de registro que 
corresponde ao segmento da mensagem, a fim de compreender a 
significação dela) nos documentos (VOSGERAU, POCRIFKA e SIMONIAN, 
2016, p. 97). 
 

Tendo em vista que essa etapa significa em outras palavras o processo de 

codificação, faz-se necessário elucidar a compreensão de Bardin (2016) com relação 

ao que é codificação. Quanto a isso, a autora define que “a codificação é o processo 

pelo qual os dados brutos são transformados sistematicamente e agregados em 

unidades, as quais permitem uma descrição exata das características pertinentes do 

conteúdo” (BARDIN, 2016, p. 133). 

Os códigos utilizados nessa etapa foram criados no software ATLAS.ti, 

partindo dos indicadores definidos no processo da pré-análise. Tais códigos, definidos 
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a partir da teoria da base de conhecimentos de Shulman (1986; 1987; 2014) e das 

dimensões que compõem essa base de conhecimentos para o Ensino de Ciências 

Naturais proposta por Carlsen (2002), foram atribuídos respectivamente às unidades 

de registro e de contexto selecionadas durante a leitura flutuante e o processo de 

releitura dos documentos técnicos.  

As unidades de registro correspondem aos trechos do texto que são 

representativos e podem ser considerados sua unidade-base (VOSGERAU, 

POCRIFKA e SIMONIAN, 2016; BARDIN, 2016). O tipo de unidade de registro 

utilizada foi o tema, ou seja, “a unidade de significação que se liberta naturalmente de 

um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve de guia à 

leitura” (BARDIN, 2016, p. 135). 

Já as unidades de contexto, segundo Bardin (2016), correspondem aos 

excertos do texto que atribuem sentido àquelas unidades de registro previamente 

selecionadas. Dessa forma, a dimensão da unidade de contexto se faz superior à 

unidade de registro (VOSGERAU, POCRIFKA e SIMONIAN, 2016; BARDIN, 2016). 

Optou-se por buscar então nos documentos, aqueles que abordavam o 

Ensino de Ciências Naturais para a primeira etapa da Educação Básica. Para isso, 

foram realizadas duas buscas nos documentos técnicos adicionados das palavras 

“infantil”, “infância” e “criança” (unidades de registro), com o auxílio da ferramenta 

auto-coding do software ATLAS.ti.  

A busca ,utilizando a ferramenta auto-coding, é realizada automaticamente, 

no entanto, o software permite que o pesquisador analise, antes de ocorrer a auto 

codificação de cada trecho selecionado que contenha as palavras buscadas. 

Possibilitando assim, que o pesquisador realmente selecione aquelas quotations13 

que são significativas e que estão no contexto desejado. Esse processo de verificação 

dos excertos selecionados faz com que erros de codificação com palavras de mesma 

raiz, por exemplo infantilização, sejam codificadas quando se busca a palavra infantil. 

Para a realização dessa busca foram criados dois códigos para atribuir às 

unidades de registro que estavam em um contexto que abordava o Ensino de Ciências 

Naturais na Educação Infantil. O primeiro código foi o “Educação Infantil – Ementas” 

e o segundo “Educação Infantil – P.E.”, sendo respectivamente atribuídos aos extratos 

_______________  
 
13 Quotation é o temo utilizado pelo software para denominar trechos selecionados pelo pesquisador 

nos documentos de análise, podendo ser traduzidos como citações. 
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das ementas e aos trechos dos planos de ensino que continham as palavras de busca 

(unidade de registro) em um contexto voltado ao ensino da primeira infância. 

Partindo desse processo de auto-coding, um total de 39 documentos foram 

selecionados no software ATLAS.ti.  Esses documentos representaram um total de 30 

ementas de 22 U.F. distintas e de 13 planos de ensino de 10 U.F.. A soma de ementas 

e planos de ensino é maior que o número total de documentos técnicos inseridos no 

software ATLAS.ti pois, cada documento representa um campus de uma U.F., com 

relação a sua ementa ou seu plano de ensino. Portanto, em um mesmo arquivo 

inserido no software, poderia haver mais de uma ementa ou de um plano de ensino 

dependendo do número de disciplinas relacionadas à área de Ciências Naturais, seu 

ensino e sua aprendizagem que são ofertados por um determinado curso de uma U.F.. 

 Das 32 ementas, como é possível observar na tabela 4, existe pelo menos uma 

representando cada uma das regiões brasileiras. Já com relação aos planos de 

ensino, a região nordeste ficou sem representação, uma vez que, os 2 planos de 

ensino previamente selecionados não apresentaram nenhuma abordagem com 

relação à Educação Infantil, restringindo o enfoque ao Ensino de Ciências Naturais 

para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 

TABELA 4– RELAÇÃO ENTRE REGIÃO, EMENTAS E PLANOS DE ENSINO SELECIONADOS PARA 
ANÁLISE  

Região 
Total de 

U.F. 

U.F. com Ementas 

Selecionados 
Total de 

Ementas 

U.F. com P.E. 

Selecionados 
Total de P.E. 

Centro-oeste 5 2 2 2 2 

Nordeste 14 5 7 0 0 

Norte 9 3 6 1 1 

Sudeste 16 8 12 6 9 

Sul 8 4 5 1 1 

TOTAL 52 22 32 10 13 

FONTE: Autora 

 

Após a pesquisa e seleção das unidades de conteúdo houve novamente a 

leitura das frases que continham as palavras buscadas, a fim de selecionar as 

unidades de contexto. O intuíto desse segundo momento foi a seleção dos trechos 
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dos documentos que apresentavam as palavras buscadas, “infantil”, “criança” e 

“infância”, vinculadas ao Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil. 

 As unidades de contexto, frases que continham as palavras buscadas, foram 

então selecionadas para a criação dentro do software ATLAS.ti de quotations 

(citações). A criação dessas citações foi realizada com o objetivo de posteriormente, 

no processo de análise, atribuir aos trechos códigos determinados previamente na 

etapa de pré-análise, para tornar possível o processo de categorização. 

Na figura 10 é possível visualizar como o software ATLAS.ti divulga o total de 

quotations, que nesse caso representam as unidades de contexto, atribuídas aos 

códigos “Educação Infantil – Ementas” e “Educação Infantil – P.E.” respectivamente.  

 

FIGURA 10 – TOTAL DE QUOTATIONS ABORDANDO EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO DO 
ENSINO DE CIÊNCIAS 

 
FONTE: Autora 

 
Tendo em vista que o total de 130 ementas e 29 planos de ensino obtidos 

como corpus primário da pesquisa, a aparição de apenas 89 trechos (unidades de 

contexto) contendo as palavras buscadas é um indicativo de possível déficit na 

formação dos futuros Licenciandos em Pedagogia, quando observa-se o Ensino de 

Ciências voltado à primeira etapa da Educação Básica. 

A codificação das citações (quotations), com os códigos “Educação Infantil - 

EMENTAS” e “Educação Infantil – P.E.”, foi realizada em dois momentos distintos. O 

primeiro momento reservado à codificação dos trechos selecionados nas ementas e 

o segundo à codificação dos excertos dos planos de ensino. Os resultados desses 

dois momentos estão apresentados nas figuras 11 e 12.  

A figura 11 apresenta como o software ATLAS.ti organiza as informações 

selecionadas pelo pesquisar com base em um determinado código, nesse caso o 

código “Educação Infantil – Ementas”. Assim, são mostradas as quotations obtidas no 

primeiro momento de codificação para as 30 ementas que apresentaram as unidades 

de registro. 
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FIGURA 11 –QUOTATIONS CODIFICADAS COMO “EDUCAÇÃO INFANTIL – EMENTAS”  

 
FONTE: Autora 
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Tal organização, expressa na figura 11, torna possível observar a presença 

de mais de uma unidade de contexto relacionada ao Ensino de Ciências Naturais na 

Educação Infantil, em um mesmo documento. A figura 11 apresenta indicativos que 

algumas disciplinas abordam mais essa temática do que outras, como é o caso de 

uma das duas disciplinas sobre o Ensino de Ciências ofertadas pela U.F. 44 destacada 

na imagem.  

A disciplina denominada “Ciências Naturais na Educação I” da U.F. 44 

apresenta o maior número de unidades de contexto (4) relacionadas ao Ensino de 

Ciências Naturais na primeira infância, dentre todas as ementas obtidas.  

Essa disciplina apresenta características bem diferenciadas com relação às 

demais disciplinas que tiveram suas ementas analisadas nessa etapa da pesquisa. 

Em sua ementa, a disciplina “Ciências Naturais na Educação I”, manifesta uma 

preocupação com relação ao Ensino de Ciências Naturais voltada especificamente 

para a primeira etapa da Educação Básica. A ementa apresenta uma disciplina que 

percorre toda a trajetórias da Educação Infantil no Brasil, abordando aspectos como 

as concepções de infância, o desenvolvimento, a aprendizagem infantil, o cuidar e o 

educar relacionando-os com o Ensino de Ciências Naturais.  

Dessa forma, tal disciplina engloba tanto as especificidades da área de 

Ciências Naturais, seu ensino e sua aprendizagem quanto as particularidades do 

ensino para a pimeira infância. Possivelmente essa abordagem mais específica ao se 

tratar da Educação Infantil, só é viável nesse caso pois existe outra disciplina que trata 

outros aspectos mais gerais do Ensino de Ciências no currículo do curso de 

Licenciatura em Pedagogia na U.F. 44. 

Existe ainda outro documento em que foram encontradas quatro citações, no 

entanto, esse documento denominado E.-U.F.43 possui em sua composição duas 

disciplinas siginificativas ao olhar a questão do ensino da área de Ciências Naturais 

para a Educação infantil. Portanto, esse resultado representa a codificação das duas 

disciplinas: “Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências Naturais I” (1 

quotation) e “Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências Naturais II e 

Meio Ambiente” (3 citações).    

A organização mostrada na figura 11 também foi realizada para o código 

“Educação Infantil – P.E.”, obtendo como resultado as quotations expressas na figura 

12. A figura 12 mostra as quotations selecionadas, que representavam unidades de 
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contexto de interesse presente nos planos de ensino obtidos como corpus da 

pesquisa.  

Cabe ressaltar que no caso dos planos de ensino, foram apenas analisados 

as ementas, os conteúdos programáticos e as referências bibliográficas, ou seja, as 

informações utilizadas como critério de seleção dos documentos buscando a 

homogeneidade do corpus da pesquisa durante o processo da Análise de Conteúdo, 

conforme o critério sugerido por Bardin (2016).  

Optou-se então por analisar novamente as ementas dentro dos planos de 

ensino, buscando alguma divergência entre a informação contida nas ementas 

isoladas e nas ementas presentes nos planos de ensino. Não foram encontradas  

divergências entre as ementas obtidas isoladamente e as ementas disponibilizadas 

nos planos de ensino concedidos pelas U.F., estudadas na presente pesquisa. 

 Devido a esse aspecto, explicitado anteriormente em quatro planos de 

ensino, não houve a presença de unidades de registro nas ementas, no entanto, nos 

demais tópicos analisados houve a presença de pelo menos uma unidade de registro 

e uma de contexto, como observa-se na figura 12. 
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FIGURA 12 –QUOTATIONS CODIFICADAS COMO “EDUCAÇÃO INFANTIL – P.E.” 

 
FONTE: Autora 

 
A figura 12 apresenta as quotations atribuídas às unidades de contexto 

selecionadas durante o processo de releitura das unidades de registro. Por meio 

desse segundo momento, uma característica que foi perceptível na análise das 

ementas isoladas se repete ao se observar os planos de ensino. Tal característica 
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está relacionada à maior incidência de unidades de contexto sobre o Ensino de 

Ciências Naturais na Educação Infantil em determinadas disciplinas mais do que em 

outras. 

O destaque presente na figura 12 chama atenção para a presença de nove 

unidades de contexto em um mesmo plano de ensino, uma vez que o documento 

denominado U.F. 34, apresenta a única disciplina que aborda o Ensino de Ciências 

Naturais no curso de Licenciatura em Pedagogia na U.F. 34. 

Pode-se afirmar então que, dos planos de ensino obtidos e pré-selecionados, 

a disciplina que mais manifesta a questão do Ensino de Ciências Naturais voltado à 

primeira infância foi: “Ciências da Natureza: Conteúdo e Metodologia” ofertada pela 

U.F. 34. Tendo em vista o ensino na Educação Infantil, essa disciplina enfoca na 

metodologia e no currículo para o Ensino de Ciências Naturais para essa faixa etária, 

porém, também aborda aspectos específicos da área das Ciências Naturais como sua 

constituição e evolução. 

Ao término da seleção das unidades de contexto, passou-se para a 

codificação utilizando como códigos os indicadores gerados na etapa de pré-análise, 

baseados na teoria proposta por Shulman (1986; 1987; 2014) sobre a base de 

conhecimentos para o ensino e na proposta de Carlsen (2002) para os domínios que 

compõem essa base voltada para o Ensino de Ciências Naturais. Os códigos 

utilizados a priori foram: alunos e aprendizagem; gestão de sala de aula; currículo 

geral e instrução; estruturas sintáticas de Ciências; estruturas substantivas de 

Ciências; natureza da Ciência e tecnologia; equívocos comuns dos alunos; currículo 

específico de Ciências; estratégias instrucionais de tópicos específicos; propósitos 

para o Ensino de Ciências. 

Houve a necessidade, durante o processo de codificação, da criação de 

outros três códigos denominados “Ensino na Educação Infantil”, “Pesquisa em 

Educação e em Ensino de Ciências” e “Histórico do Ensino de Ciências”. Esses 

códigos emergiram durante a codificação pois os códigos a priori não foram o 

suficiente para englobar todas as informações manifestadas na unidade de contexto. 

O código “Ensino na Educação Infantil” foi atribuido à unidades de contexto 

que apresentaram especificidades relativas ao ensino na primeira etapa da Educação 

Infantil, desde seu currículo, passando pelo aspecto do cuidar e educar, até mesmo 

sobre concepções de infância e a própria história da Educação Infantil no Brasil. 



 114 

Já o código “Pesquisa em Ensino de Ciências” está relacionado à presença, 

nas unidades de contexto, de menções à pesquisa como componente na formação do 

licenciando, seja por meio de análise das pesquisas, da abordagem das metodologias 

de pesquisa, ou da busca de tendências no campo do Ensino de Ciências. 

Houve ainda a criação do código “Histórico do Ensino de Ciências”, atribuído 

às unidades de contexto que expressavam a abordagem de constituição, evolução e 

consolidação da área de Ensino de Ciências Naturais. 

Após o processo de codificação das unidades de contexto selecionadas, e 

com o auxílio do software ATLAS.TI, foi possível observar a quantidade de vezes que 

determinado código apareceu nas unidades de contexto codificadas como “Educação 

Infantil - EMENTAS” e “Educação Infantil – P.E.”. Esse resultado pode ser observado 

na figura 13. 

 

FIGURA 13– TABELA DE CO-OCORRENCIA DE CÓDIGOS PARA “EDUCAÇÃO INFANTIL - 
EMENTAS” E “EDUCAÇÃO INFANTIL – P.E.”  

 
FONTE: Autora 

 
Cabe ressaltar aqui que a soma de todas os códigos atribuídos (256) é 

superior ao total de trechos selecionados (89). Isso ocorre pois, em um mesmo trecho, 

houve a codificação utilizando mais de um código.  
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Com as informações da tabela apresentadas na figura 13, é possível observar 

alguns indícios sobre a abordagem nas disciplinas ofertadas do Ensino de Ciências 

na Educação Infantil. O primeiro indício trata de um dos códigos de maior ocorrência, 

o código “estratégias instrucionais de tópicos específicos”, que demonstra essa 

característica tanto para as unidades de contexto presentes nas ementas, quanto 

naquelas presentes nos planos de ensino. Esse código que representa uma das 

dimensões do conhecimento pedagógico do conteúdo, está presente em cerca de 

60% das unidades de contexto das ementas e 57% nas dos planos de ensino. Esse 

dado pode ser um indicativo de que existe uma ênfase nas disciplinas ofertadas pelas 

U.F. da abordagem de diferente metodologias e estratégias específicas utilizadas na 

área de Ensino de Ciências quando se fala de ensinar os conhecimentos dessa área 

na Educação Infantil. 

Outro código que está presente em grandes proporções nas unidades de 

contexto das ementa (58%) e dos planos de ensino (57%), foi: “alunos e 

aprendizagem”. O código em questão expressa uma das dimensões que compõem o 

conhecimento pedagógico geral, e sua presença frequente nas ementas e nos planos 

de ensino pode significar uma preocupação de que os futuros licenciados em 

Pedagogia estudem aspectos sobre como seus alunos constroem os conhecimentos, 

como aprendem e que dificuldades de aprendizagem podem apresentar. 

Na figura 13 existe ainda outro indício interessante com relação às unidades 

de contexto analisadas e os códigos a elas atribuídos. Ao observar os códigos 

“estruturas sintáticas de Ciências” e “estruturas substantivas de Ciências”, percebe-

se um mesmo valor de ocorrências para os dois códigos, tanto nas ementas quanto 

nos planos de ensino. Esse resultado sugere que em todas as vezes que se abordou 

a constituição da área de Ciências Naturais (faltou um complemento aqui), e como os 

novos conhecimentos são avaliados pela mesma, são abordados também os 

paradigmas que compõem a área de Ciências Naturais, ou seja, os modelos que 

servem de apoio paara as novas pesquisas. 

No entanto, para que essa característica fosse realmente atribuída a esses 

códigos, houve a realização de uma verificação de quais eram essas citações e se 

elas realmente eram iguais. A confirmação dessa característica presente nesses dois 
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códigos foi realizada com um instrumento denominado “ferramenta de consulta14” do 

software ATLAS.ti de busca de relações entre os códigos, como se visualiza nas 

figuras 14 e 15.  

 

FIGURA 14 – ESQUEMA UTILIZADO PARA BUSCAR AS RELAÇÕES NAS EMENTAS 

 
FONTE: Autora 

 

Como é possível observar na figura 14 e na figura 15, foram aplicados dois 

operadores de proximidade. O primeiro aplicado aos dois códigos “estruturas 

sintáticas de Ciências” e “estruturas substantivas de Ciências” foi o operador “co-

ocorrência”. Tal operador selecionou todas as citações (quotations) que apareciam 

nos dois códigos.  

Em seguida, houve a aplicação do segundo operador denominado “dentro” 

que buscou distinguir dentre as quotations (unidades de contexto) selecionadas pelo 

_______________  
 
14 A “ferramenta de consulta” é um instrumento do software ATLAS.ti que permite ao pesquisador 

consultar as quotations que possuam determinadas relações por meio da definição de operadores a 
serem aplicados nos códigos.  
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operador anterior àquelas que também foram codificadas com os códigos “Educação 

Infantil – EMENTAS” ou “Educação Infantil – P.E”. As citações encontradas foram 

mostradas na janela abaixo do esquema com os operadores. 

 

FIGURA 15 – ESQUEMA UTILIZADO PARA BUSCAR AS RELAÇÕES NOS PLANOS DE ENSINO 

 
FONTE: Autora 

 

Assim, o total de citações encontradas nos documentos utilizando os 

operadores, dez para as ementas e quatro para os planos de ensino, confirmam que 

existe a abordagem do Ensino de Ciências na Educação Infantil relacionada com os 

aspectos do surgimento da área de Ciências Naturais e seus paradigmas explicativos 

nos documentos técnicos analisados. 

Com relação às citações codificadas nos planos de ensino, existem ainda 

outros detaques que podem ser observados na figura 13, como o código currículo 

específico de Ciências. Esse código foi atribuido a cerca de 53% das unidades de 

contexto. Essa característica, presente nos planos de ensino, pode mostrar um 

indicativo de que nesses documentos técnicos aparecem frequentemente questões 

relacionadas a conteúdos e a abordagem de questões curriculares específicas para o 

ensino da área de Ciências Naturais na Educação Infantil. 

Apesar de obter alguns indicativos interessantes de como ocorre a formação 

do futuro pedagogo nas U.F. apenas analisando os trechos em que existe menção 

explícita ao ensino na primeira etapa da educação básica, optou-se por realizar nas 
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ementas isoladas uma análise integral e nos planos de ensino a análise dos textos 

das ementas, dos conteúdos programáticos e das referências que os compõem. 

Para essa análise mais geral foram considerados também as citações 

codificadas na etapa anterior. Assim, nessa etapa foram selecionadas como unidades 

de registro todas as frases presentes tanto nas ementas quanto nos tópicos 

analisados dos planos de ensino (ementa, conteúdo programático e referências) que 

não estavam relacionadas exclusivamente com a etapa do Ensino Fundamental.  

O resultado desse processo de seleção das citações (quotations), está 

apresentado na tabela 5 a seguir. Essa tabela foi gerada pelo software ATLAS.ti e 

exportada para um documento no Excel, em que foi editada para a adição do campo 

“nº de disciplinas analisadas”. O campo criado na tabela tem a função de informar 

quantas disciplinas presentes nesses documentos foram analisadas. Obteve-se um 

total de 161 citações para as ementas isoladas e 283 para os planos de ensino, ou 

seja, o total de frases (citações) encontradas em todos os documentos foi de 444.

  

 
TABELA 5 – RELAÇÃO DOCUMENTOS E CITAÇÕES 

(continua) 
 

Documento 
Nº de disciplinas 

analisadas 
Grupos de documentos 

Contador de 

citações 

E.-U.F. 1 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 3 

E.-U.F. 10 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 9 

E.-U.F. 11 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 5 

E.-U.F. 12.2 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 4 

E.-U.F. 12.3 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 4 

E.-U.F. 15 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 3 

E.-U.F. 16.2 2 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 14 

E.-U.F. 23.3 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 7 

E.-U.F. 23.4 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 3 

E.-U.F. 23.5 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 3 

E.-U.F. 27 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 10 

E.-U.F. 28.4 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 6 

E.-U.F. 28.6 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 4 

E.-U.F. 29.1 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 9 
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(conclusão) 
 

FONTE: Autora 

 
Observando a tabela 5 percebe-se que existe uma grande variação na 

quantidade de citações que compõem as ementas e os planos de ensino. A respeito 

das ementas, a variação vai de 2 (U.F. 48 e U.F. 52) a 10 (U.F. 27) quotations. Essa 

variação já era esperada, uma vez que as Universidades Federais que ofertam os 

E.-U.F. 29.2 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 4 

Documento 
Nº de disciplinas 

analisadas 
Grupos de documentos 

Contador de 

citações 

E.-U.F. 3.4 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 6 

E.-U.F. 33 2 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 8 

E.-U.F. 34 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 5 

E.-U.F. 37.1 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 5 

E.-U.F. 39.1 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 8 

E.-U.F. 39.2 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 4 

E.-U.F. 40 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 6 

E.-U.F. 43 2 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 8 

E.-U.F. 44 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 7 

E.-U.F. 45 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 7 

E.-U.F. 48 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 2 

E.-U.F. 50 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 5 

E.-U.F. 52 1 EMENTAS U.F. P/ ANÁLISE 2 

P.E.-U.F.28.6 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 25 

P.E.-U.F.29.2 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 20 

P.E.-U.F.3.4 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 18 

P.E.-U.F.34 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 42 

P.E.-U.F.36.2 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 6 

P.E.-U.F.39.1 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 47 

P.E.-U.F.39.2 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 14 

P.E.-U.F.4  1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 20 

P.E.-U.F.40 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 27 

P.E.-U.F.43 2 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 51 

P.E.-U.F.50 1 PLANOS DE ENSINO P/ ANÁLISE 13 
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cursos de Licenciatura em Pedagogia possuem autonomia na elaboração de seus 

currículos e consequentemente na elaboração das ementas, desde que sigam as 

diretrizes curriculares nacionais para o curso de Licenciatura em Pedagogia (BRASIL, 

2006a). 

Ou seja, existe por parte das instituições de ensino superior diferentes 

interpretações de um mesmo currículo prescrito, transformando-o em um currículo a 

ser apresentado aos professores, uma espécie de tradução dos documentos oficiais 

em um documento técnico mais acessível aos docentes. No entanto, é no momento 

que essa tradução ocorre, que as diferentes interpretações se materializam em 

diferentes ementas e consequentemente irão influenciar na maneira com que os 

professores irão planejar suas aulas.  

A variação nos planos, de 6 (U.F.36.2) a 47 (U.F.39.1) citações, também pode 

ser justificado pela autonomia, não só das universidades, mas também do professor 

ao elaborar os plano de ensino. Se anteriormente, por um lado, existe a diferença de 

interpretação entre universidades, por outro soma-se as diferentes compreensões 

sobre o currículo dos docentes que formarão os licenciandos. O resultado seria então 

a terceira etapa do desenvolviemento curricular proposto por Sacristan (2000), o 

currículo modelado pelos professores, retratado na presente pesquisa pelos planos 

de ensino analisados. 

Apesar de esse momento estar avaliando numericamente a variação entre as 

ementas isoladas e os planos de ensino, quando se observa o conteúdo apresentado 

nesses documentos técnicos, essa variação também se faz presente. No entanto, foi 

observada a presença de elementos comuns aos documentos observados no decorrer 

do processo de codificação.  

Durante esse processo houve a necessidade da criação de mais três códigos 

além dos criados na etapa de codificação anterior. Os códigos foram denomindados 

da seguinte forma: Ensino de Ciências em espaços não formais; inclusão no Ensino 

de Ciências; interdisciplinariedade. 

O primeiro código, “Ensino de Ciências em espaços não formais”, engloba 

frases dos documentos selecionados que possuíam menção à  abordagem da questão 

do ensinar Ciências Naturais em locais diferentes que os da escola e as características 

desse ensino nesses ambientes diferenciados. 

Já o código “inclusão no Ensino de Ciências” foi criado com a finalidade de 

codificar os trechos que manifestavam uma preocupação especificamente com a 
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inclusão voltada para o Ensino de Ciências Naturais, com a criação de materiais 

didáticos baseados em uma didática multissensorial e estratégias para um Ensino de 

Ciências Naturais inclusivo. 

Houve também a necessidade da criação de um código que levasse em 

consideração a abordagem nas disciplinas analisadas da questão do Ensino de 

Ciências Naturais relacionado a outras áreas do conhecimento, como por exemplo a 

abordagem de temas transversais presentes nos currículos e a própria 

interdisciplinariedade intrínseca da área de Ciências Naturais. O código denominado 

“interdisciplinariedade” foi então atribuído aos quotations que manifestavam essa 

característica dentro dos documentos técnicos analisados. 

Partiu-se então para o processo de codificação propriamente dito. Os 

resultados dessas codificações realizadas nos documentos técnicos podem ser 

observados na figura 16 obtida com a utilização da ferramenta “tabela documento 

código” do software ATLAS.ti. Essa ferramenta possibilita a visualização do total de 

vezes em que um determinado código foi utilizado em um documento ou em um 

conjunto de documentos. No caso da figura 16, foi realizada essa relação partindo de 

dois grupos de documentos criados para facilitar o processo de análise. 

O primeiro grupo, denominado “Ementas U.F. p/ análise”, compreende as 

ementas isoladas das disciplinas escolhidas nas etapas anteriores do processo de 

análise. Já o código “Planos de Ensino p/ análise”, por sua vez, englobou todos os 

planos de ensino selecionados previamente. 

A figura 16 apresenta uma tabela relacionando a quantidade de quotations 

codificadas com o código a elas atribuído e o seu documento de origem. Os valores 

absolutos correspondem a essa quantidade e o valor em porcentagem expressa a 

proporção que determinado código representa quando comparado com o total de 

códigos atribuídos às citações. 
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FIGURA 16 – RESULTADOS DA CODIFICAÇÃO REALIZADA NAS EMENTAS E NOS PLANOS DE 

ENSINO  

 
FONTE: Autora 

 
Assim como ocorreu na análise das unidades de contexto associadas aos 

códigos “Educação Infantil – Ementas” e “Educação Infantil – P.E.”, os códigos 

“estratégias instrucionais de tópicos específicos”, “alunos e aprendizagem” e “currículo 

específico de Ciências” foram os mais utilizados no processo de codificação. 

Tal informação pode ser um indício de que o conhecimento pedagógico do 

conteúdo seja o mais abordado dos três que compõem a base de conhecimentos para 

o Ensino de Ciências nas disciplinas analisadas, uma vez que dois dos três códigos 

mais recorrentes são correspondentes aos domínios desse tipo de conhecimento.  

Outro aspecto relevante é a presença, nos documentos técnicos, de todos os 

códigos definidos a priori e a posteriori, que pode ser um possível indicativo da 

presença dos três conhecimento que constituem a base para o Ensino de Ciências 

Naturais (SHULMAN, 1986, 1987, 2014; CARLSEN, 2002). 

Após o processo de unitarização e codificação do material, partiu-se para a 

última etapa do processo de exploração do material denominado de categorização. A 

categorização pode ser definida como “um procedimento de agrupar dados 

considerando a parte comum existente entre eles, classificando-se por semelhança 
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ou analogia, segundo critérios previamente estabelecidos ou definidos no processo” 

(MORAES, 1999, p.15). 

A definição das categorias foi realizada buscando atingir o objetivo proposto 

na presente pesquisa de desvelar o que está manifesto nas estruturas curriculares 

dos cursos de Licenciatura em Pedagogia em Universidades Públicas Federais, 

identificando a base de conhecimentos necessários para o Ensino de Ciências 

Naturais na Educação Infantil.  

As categorias criadas durante a análise de conteúdo, segundo Bardin (2016), 

devem possuir alguns critérios como objetividade, fidelidade, produtividade, 

homogeneidade, exclusão mútua e pertinência. Tem-se como categoria objetiva e fiel 

aquela que pode ser utilizada em diferentes análises sem distorções provenientes da 

subjetividade do investigador em sua utilização. Portanto, a categoria deve ser bem 

definida e deve possuir indicadores claros. 

Quanto ao aspecto da produtividade, uma categoria “é produtiva se fornece 

resultados férteis: em índices de inferências, em hipóteses novas e em dados exatos” 

(BARDIN, 2016, p. 150). Já dizer que uma categoria é homogênea significa “poder 

afirmar que todo o conjunto é estruturado em uma única dimensão de análise” 

(MORAES, 1999, p. 22), o que ocorre com as categorias definidas nessa pesquisa. 

Na presente pesquisa a regra da exclusão mútua não pode ser aplicada, uma 

vez que as categorias foram definidas a partir das teorias de Shulman (1986, 1987, 

2014) e Carlsen (2002). Partindo das ideias propostas pelos dois autores, os três 

conhecimentos, utilizados como categorias que constituiem a base de conhecimentos 

para se ensinar Ciências Naturais, possuem ligação entre si, existindo até mesmo uma 

certa dependência do conhecimento pedagógico geral e do conhecimento do tema 

para a existência do conhecimento pedagógico do conteúdo. 

Dessa maneira, o terceiro conhecimento dependeria dos dois primeiros, 

possuindo inclusive características comuns aos outros dois conhecimentos. Esse 

aspecto foi observado inclusive durante o processo de codificação, em que para um 

mesmo trecho, dimensões de conhecimentos diferentes foram encontradas. 

Uma categoria pertinente é aquela que pode ser adaptada ao material 

utilizado no processo de análise relacionada à fundamentação teórica utilizada. Assim, 

os códigos utilizados na análise foram as dimensões que compõem os três 

conhecimentos constituintes da base necessária para ensinar Ciências Naturais 
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(CARLSEN, 2002) e as categorias foram definidas como os próprios conhecimentos 

propostos por Shulman (1986, 1987, 2014). Seriam eles: 

• Conhecimento do Tema: essa categoria abrange os códigos que 

expressam o trabalho nas disciplinas analisadas, com questões relativas à 

constituição, à abordagem, às especificidades, aos procedimentos, aos paradigmas e 

aos conteúdos que dizem respeito à área do conhecimento das Ciências Naturais.  

• Conhecimento Pedagógico Geral: essa categoria está relacionda a 

demandas específicas do ato de ensinar, ou seja, é o conhecimento de elementos 

específicos da área pedagógica que subsidiarão o professor no processo de 

entendimento de como ocorre a construção do conhecimento por parte de seu aluno 

e no processo de ensino. Nessa categoria, além das dimensões já abordadas 

anteriormente, foram adicionados os códigos (representando novas dimensões) 

“interdisciplinariedade” e “ensino na Educação Infantil”.  

Aspectos relacionados à interdisciplinariedade fazem parte da formação 

pedagógica geral do licenciando em Pedagogia. O entendimento de que as áreas do 

conhecimento estão interligadas e de que o ensino pode ocorrer de maneira 

interdisciplinar e que isso favorece a aprendizagem está relacionado ao conhecimento 

pedagógico geral. Tal característica é essencial para o trabalho com o ensino na 

Educação Infantil principalmente pelo fato de o ensino não ocorrer de forma 

disciplinar. 

O código “ensino na Educação Infantil”, trata de especificidades do trabalho na 

Educação Infantil nas disciplinas analisadas. Ou seja, a existência de uma abordagem 

sobre o educar e o cuidar, as diferentes maneiras de abordar os conteúdos nessa 

etapa da educação básica, a história da educação infantil e do pensar a infância, a 

brincadeira como forma de aprender, entre outros. 

• Conhecimento Pedagógico do Conteúdo: essa categoria abrange as 

questões que permitirão ao professor ensinar Ciências Naturais presentes nos 

documentos técnicos analisados. Ou seja, os códigos aqui inseridos representam 

determinados conhecimentos que diferenciarão o futuro Licenciado em Pedagogia de 

um especialista na área. Podendo ser percebidos como aspectos necessários para 

que o futuro professor consiga transformar o conteúdo de forma a possibilitar ao seu 

aluno a construção do conhecimento da área de Ciências Naturais. 

Nesse sentido, foram adicionados outros quatro códigos às dimensões 

previamente definidas, que constituem o conhecimento pedagógico do conteúdo. O 
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código “Ensino de Ciências em Espaços não-formais” abrangeu as citações que 

mostram o trabalho dentro das disciplinas do Ensino de Ciências Naturais em espaços 

diferentes do ambiente escolar, como por exemplo, o ensino em museus e centros de 

ciências, a relação entre o ensino em ambientes escolares e não-escolares e aspectos 

característicos desse ensino.  

O outro código inserido como dimensão dessa categoria, “inclusão no Ensino 

de Ciências”, abrangeu aspectos sobre o uso de uma didática multissensorial no 

Ensino de Ciências Naturais visando a inclusão, bem como o preparo de materiais 

didáticos inclusivos e seu uso em sala de aula. 

A criação do terceiro código, “histórico do Ensino de Ciências”, atribuído a 

essa categoria, buscou perceber nas citações o enfoque do processo da constituição 

da área de Ensino de Ciências Naturais, sua consolidação no Brasil e a influência no 

ensino, atualmente, desse processo histórico. 

O código denominado “pesquisa em Ensino de Ciências” trata da presença, 

nas disciplinas de abordagem de tendências atuais no Ensino de Ciências Naturais, 

de como ocorre o processo de pesquisa na área, de fundamentos metodológicos de 

pesquisa voltados à pesquisa na área, à visão do professor-pesquisador, entre outros 

aspectos relacionados à pesquisa na área de Ensino de Ciências Naturais. 

Após a definição das categorias, para auxiliar na visualização do processo de 

codificação, optou-se por construir uma rede com o auxílio do software ATLAS.ti para 

relacionar os conhecimentos (categorias) com os códigos (dimensões do 

conhecimento). A rede construída está apresentada na figura 17. 

Como é possível visualizar na figura 17, a rede15 foi constituída pelo grupo de 

códigos denominado “base de conhecimentos para o Ensino de Ciências”, que 

abrange os três conhecimentos definidos como categorias de análise. Cabe ressaltar 

que o conhecimento do contexto constituinte também da base de conhecimentos para 

o Ensino de Ciências proposta por Shulman (1986, 1987, 2014), foi considerado por 

Carlsen (2002) como uma espécie de pano de fundo que permeia todos os demais 

conhecimentos. Portanto, na presente pesquisa o conhecimento do contexto foi 

_______________  
 
15 A rede (network) é uma ferramenta do software ATLAS.ti que permite que o pesquisador construa 

em forma de um diagrama visual conceitualizado, por meio da conexão de diferentes elementos do 
software. Expressando assim as relações existentes entre grupos de códigos e citações. 
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pensado como componente presente em todos os demais conhecimentos, não sendo 

necessária a criação de uma categoria exclusiva para esse conhecimento. 

 

FIGURA 17 – REDE CONSTRUIDA NO SOFTWARE ATLAS.ti A PARTIR DO PROCESSO DE 

CATEGORIZAÇÃO 

 
FONTE: Autora 

 
 Ainda na rede gerada pelo software, é possível visualizar as dimensões 

(códigos) que compõem cada um dos conhecimentos constituintes da base de 

conhecimentos para o Ensino de Ciências Naturais. Os códigos gerados, conforme 

visto na imagem, possuem diferentes colorações. Isso ocorre, pois durante o processo 

de análise para cada um dos códigos, foram atribuídas cores de acordo com a 

característica desse código. A cor rosa foi utilizada para identificar as categorias de 

análise. Já a cor azul especifica os códigos (dimensões) presentes na categoria 

“conhecimento do tema”. 
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A cor verde, por sua vez, representa os códigos a priori que compõem a 

dimensão da categoria “conhecimento pedagógico geral” e a cor vermelha os que 

compõem a dimensão da categoria “conhecimento pedagógico do conteúdo”. 

Ainda na rede representada na figura 17, existem códigos com a coloração 

preta, isso significa que tais códigos foram criados durante o processo de análise, ou 

seja, emergiram dos dados da pesquisa. Tais códigos estão ligados, assim como os 

códigos a priori, por setas que representam os seus vínculos com as categorias de 

análise. 

Na figura 18, pode-se visualizar um quadro resumo das definições das 

categorias e suas respectivas dimensões, a fim de retomar os conceitos utilizados 

para o processo de categorização a ser descrito a seguir. 

 
FIGURA 18 – QUADRO RESUMO DAS CATEGORIAS E SUAS RESPECTIVAS DIMENSÕES 

 

 
FONTE: Autora 

 
Partindo desse processo de categorização, utilizando as definições presentes 

na figura 18, percebeu-se a presença mais comum tanto nos planos de ensino quanto 

nas ementas analisadas, do conhecimento pedagógico do conteúdo. Essa informação 

poderia ser esperada devido ao fato de que as disciplinas, em sua maioria, focam no 

trabalho questões metodológias voltadas ao Ensino de Ciências Naturais, deixando 
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de abordar por vezes questões referentes ao processo da construção do 

conhecimento ciêntífico. 

Para que fosse possível a quantificação do total de citações correspondentes 

a cada uma das categorias de análise definidas a priori, criou-se dois conjuntos, um 

para o uso nas ementas isoladas e outro para os planos de ensino. Cada conjunto foi 

composto de três códigos cada, cada código representando um tipo de categoria. 

Realizou-se então, com o recurso do software ATLAS.ti denominado “ferramenta de 

consulta”, um processo de unificação dos domínios que compõem cada um dos 

conhecimentos da base para o Ensino de Ciências Naturais. 

Na figura 19 existe um modelo exemplificando como ocorreu esse processo 

de unificação gerando as categorias de análise, sem apagar os dados do processo 

anterior de codificação. 

 
FIGURA 19 – EXEMPLO DO PROCESSO DE UNIFICAÇÃO DE CÓDIGOS GERANDO UMA 

CATEGORIA 
 

 
FONTE: Autora 

 
No exemplo apresentado na imagem acima, assim como na criação das 

demais categorias, utilizou-se o conector “ou” para selecionar os trechos que 

estivessem codificados com determinada dimensão ou com outro código. Dessa 

maneira, todos os trechos codificados com uma das dimensões adicionadas ao 

conector seriam contabilizados. Nesse processo, trechos codificados com mais de um 
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código são apenas adicionados uma vez, sendo possível obter a informação de 

quantos trechos foram classificados em determinada categoria de análise. 

Após esse processo de unificação dos códigos, com o auxílio do software 

ATLAS.ti, gerou-se uma tabela. A tabela gerada foi exportada para o Excel e esta 

representada na figura 20, explicitando a quantidade de códigos categorizados, tanto 

para os planos de ensino quanto para as ementas isoladas. 

 
FIGURA 20 – RELAÇÃO ENTRE CATEGORIAS E QUANTIDADE DE CÓDIGOS ATRIBUÍDOS 

 
FONTE: Autora 

 

Nas ementas analisadas, foram utilizados um total de 452 códigos em 161 

unidades de análise (citações). Cerca de 40% do total dos códigos foram 

categorizados como “conhecimento pedagógico do conteúdo”, de 33% como 

“conhecimento pedagógico geral” e de 26% como “conhecimento do tema”. O valor 

total de códigos obtido para as ementas na tabela acima (452) é superior ao total de 

citações (161), pois em uma mesma citação pode haver a presença de mais de uma 

das categorias de análise, fato que se repete nos planos de ensino. 

No caso dos planos de ensino, o que se percebeu também não foi diferente 

do observado para as ementas isoladas. A categoria “conhecimento pedagógico do 

conteúdo” foi utilizada como categoria em cerca de 45% das vezes em que houve 

codificação. Já as categorias “conhecimento pedagógico geral” e “conhecimento do 

tema” estavam presentes respectivamente em 32% e 23% do total de códigos 

utilizados. 

Quando se observa apenas os trechos selecionados com os códigos 

“Educação Infantil – EMENTAS” ou “Educação Infantil – P.E”., assim como ao olhar 

os documentos técnicos como um todo, a categoria que também mais se destaca é o 

“conhecimento pedagógico do conteúdo”. 

A categoria denominada como conhecimento pedagógico do conteúdo, 

composta por 8 diferentes códigos, se destaca pela assíduidade nas citações 

analisadas. Nessa categoria, exitem quatro dimensões que foram definidas a priori e 
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quatro dimensões que emergiram dos dados coletados. A ocorrência dessas 

dimensões dentro dessa categoria pode ser visualizada na figura 21.  

 

FIGURA 21 –AS DIMENSÕES DA CATEGORIA “CONHECIMENTO PEDAGÓGICO DO 
CONTEÚDO” NOS DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 

 
FONTE: Autora 

 

Dentre as dimensões que compõem o conhecimento pedagógico do 

conteúdo, tanto nas ementas isoladas quanto nos planos de ensino, a dimensão das 

estratégias instrucionais de tópicos específicos está mais presente.  

Essa dimensão engloba desde a elaboração de materiais didáticos, até 

mesmo metodologias específicas da área de Ciências Naturais. Alguns trechos que 

representam essa dimensão, tanto para as ementas quanto para os planos de ensino 

podem ser vistos a seguir: 

 
Livros didáticos e recursos pedagógicos de ciências na Educação Infantil e 
anos iniciais do Ensino Fundamental (Plano de Ensino, U.F. 3.4). 
 
Planejamento, desenvolvimento e avaliação de atividades e materiais de 
ensino específicos da área (Plano de Ensino, U.F. 3.4). 
 
A aula de campo como estratégia metodológica para o ensino de Ciências 
Naturais (Plano de Ensino, U.F.4). 
 
Aplicação de metodologias alternativas e experimentos com abordagem 
lúdica (Ementa, U.F. 23.4). 
 
Metodologias para o ensino de Ciências (Plano de Ensino, U.F.28.6) 
 
Material didático para a educação científica (Ementa, U.F. 29.1). 
 
Discutindo estratégias do ensino e aprendizagem das Ciências Naturais 
(Pano de Ensino, U.F. 29.2) 
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Conteúdos e Metodologias utilizadas no ensino de Ciências (Plano de Ensino, 
U.F. 34) 

 
Para cada uma das dimensões componentes de cada um dos conhecimentos 

(categorias de análise) foram criadas redes (networks) que interligam de forma visual 

as citações, os códigos e a categoria em que estão inseridas. Um exemplo das redes 

criadas está representado na figura 22. No entanto, essas redes não se mostraram 

significativas, uma vez que não trouxeram informações novas e apenas apresentaram 

as citações que compunham cada uma das dimensões dos três tipos de 

conhecimento. Assim, devido a esse motivo, não foram utilizadas durante o processo 

para a análise dos dados. 

 
FIGURA 22 – REDE DA DIMENSÃO “ESTRATÉGIAS INSTRUCIONAIS DE TÓPICOS 

ESPECÍFICOS” PARA AS EMENTAS 

 
FONTE: Autora 

 

A abordagem do componente curricular Ciências Naturais nos currículos e nos 

documentos oficiais, bem como quais são os conteúdos que o constituem, estão 

representados pela segunda dimensão mais comum dentro da categoria do 

conhecimento pedagógico do conteúdo denominada currículo específico de Ciências. 

Diversos excertos demonstram a presença dessa dimensão nas disciplinas que 

trabalham com o Ensino de Ciências Naturais nos curso de Licenciatura em 
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Pedagogia. Os excertos a seguir, codificados com essa dimensão e 

consequentemente categorizados como conhecimento pedagógico do conteúdo, se 

mostram representativos do todo obtido durante o processo de análise. 

 
Conteúdos específicos na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental acerca de Mundo Social e Natural e Ciências: análise dos 
currículos oficiais das escolas e CEIs vinculando-os às politicas publicas 
(Plano de Ensino, U.F.3.4). 
 
Seleção e estruturação dos conteúdos de ciências, tendo em vista aspectos 
filosóficos, psicogenéticos e metodológicos das ciências (Ementa, U.F.12.2). 
 
As Ciências Naturais no currículo escolar (Ementa, U.F.16.2). 
 
Temas integradores do currículo de Ciências Naturais na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental (Plano de Ensino, U.F. 29.2) 
 
As diferentes tecnologias e suas inovações no currículo da Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental (Ementa, U.F. 43). 
 
Estrutura curricular do Ensino de Ciências na Educação Infantil, Anos Iniciais 
e Educação de Jovens e adultos (Ementa, U.F. 45). 
 
 

Observou-se também, nessa categoria, a presença ou ausência da 

abordagem do componente curricular Ciências Naturais nos documentos que regem 

a Educação Infantil a nível nacional e que se essa abordagem existisse, sobre quais 

documentos estaria baseada. Com relação aos documentos utilizados como 

referência para essa abordagem dentro dos documentos técnicos analisados, existem 

as seguintes citações: 

O currículo de Ciências Naturais: Parâmetros Curriculares Nacionais ( Ensino 
Fundamental) e Referencial Curricular Nacional ( Educação Infantil  e Ensino 
Fundamental) (Plano de Ensino, U.F.29.2). 
 
Referências Curriculares Nacionais para o ensino de ciências na Ed. Infantil 
(Plano de Ensino, U.F.34). 
 
Propostas Curriculares: Referenciais curriculares nacionais e regionais para 
o ensino de ciências na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental (Plano de Ensino, U.F.39.2). 
 
Tem como objetivo apresentar, numa perspectiva crítica, os referenciais 
nacionais para o currículo de ciências, bem como os fundamentos teóricos e 
práticos relativos às ciências naturais, especialmente no que se refere ao uso 
racional dos recursos naturais e à avaliação dos impactos do progresso 
científico no meio ambiente (Ementa, U.F.43). 
 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Brasília: 
MEC/SEF,1998 (Plano de Ensino, U.F.50). 
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Como é possível visualizar nos trechos acima, e analisando as demais 

citações presentes nos documentos (ementas e planos de ensino), a única referência 

utilizada quando se fala do componente curricular Ciências Naturais no currículo é o 

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998c). Não houve 

menção a nenhum outro documento oficial relacionado a Educação Infantil e ao 

Ensino de Ciências Naturais na primeira etapa da educação básica. 

Outro ponto que chama atenção na categoria dos conhecimentos 

pedagógicos do conteúdo é a pouca manifestação nos textos analisados, do motivo 

para se ensinar ciências. O que pode ser um indicativo de que os futuros professores 

podem não ter em sua formação inicial o entendimento do porquê ensinar Ciências 

Naturais. É importante saber quais os objetivos que se pretende alcançar quando se 

trabalha com essa área do conhecimento. A presença do código “propósitos para o 

Ensino de Ciências” nos documentos técnicos analisados está exemplificado nos 

trechos a seguir:  

 
Função social da educação em Ciências Naturais no contexto das relações 
que se processam no mundo globalizado (Plano de Ensino, U.F.4). 
 
A relação das Ciências com a sociedade, com a formação da cidadania e o 
contexto amazônico (Ementa, 28.4). 
 
O que é, como e por que ensinar Ciências? (Plano de Ensino, U.F.29.2). 
 
Busca discutir a função formativa das ciências da natureza e suas tecnologias 
para o desenvolvimento do pensamento científico na criança (Ementa, 
U.F.43). 
 
 

Tem-se como um dos objetivos do Ensino de Ciências Naturais, a 

Alfabetização Científica, ou seja, promover atitudes, competências, capacidades que 

possibilitem aos alunos serem sujeitos ativos na sociedade em que estão inseridos. A 

formação de cidadãos que dominem, utilizem e entendam os conhecimentos 

científicos presentes no seu dia-a-dia é um dos propósitos para se ensinar Ciências 

Naturais. 

No entanto, quando existe a busca nas disciplinas analisadas, a abordagem 

da Alfabetização Ciêntifica como um dos principais motivos de se ensinar Ciências 

Naturais e do próprio conceito por detrás do termo, são poucas as citações 

encontradas. A seguir, encontram-se todas as citações que tratam da abordagem 

desse conceito primordial para o Ensino de Ciências Naturais. 
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Educação Cientifica e Alfabetização Cientifica (Ementa, U.F. 23.4, grifo 
nosso). 
 
Educação e Alfabetização cientifica (Ementa, U.F. 23.5, grifo nosso). 
 
 A disciplina tem a função de contribuir para a construção de conhecimentos 
sobre a docência, em particular em relação ao ensino e à aprendizagem das 
Ciências da Natureza nos anos iniciais da educação básica regular e da 
educação de jovens e adultos (EJA) e na educação infantil, por meio do 
desenvolvimento de instrumentos conceituais teóricos e metodológicos, 
levando em consideração as concepções prévias dos(as) estudantes e numa 
perspectiva que contribua para o desenvolvimento de autonomia no trabalho 
docente em relação à alfabetização científica e para o desenvolvimento de 
atitude investigativa como docente e de reflexão crítica sobre a Ciência, seu 
papel na sociedade e na formação dos cidadãos (Ementa, U.F. 37.1, grifo 
nosso).  
 
CHASSOT, Attico. Alfabetização científica: questões e desafios para a 
educação. Ijuí: Unijuí, 2001 (Plano de Ensino, U.F. 39.2, grifo nosso). 
 

Como observado acima, em todas as 1095 citações criadas, nas ementas 

isoladas e nos planos de ensino, apenas 4 delas continham o termo Alfabetização 

Científica, sendo que, uma delas é uma referências bibliográfica. Essa informação é 

um indicativo de que esse conceito não está sendo explorado dentro das disciplinas 

que tratam do Ensino de Ciências no curso de Lincenciatura em Pedagogia nas 

Universidades Federais brasileiras. 

Ainda na categoria dos conhecimentos pedagógicos do conteúdo, outro 

aspecto relevante, mas que não se mostrou muito abordado nas disciplinas, foi a 

dimensão dos “equívocos comuns dos alunos”. Alguns dos trechos correspondentes 

a essa dimensão e consequentemente a essa categoria estão apresentados a seguir:  

 
A construção dos conceitos científicos na infância: contribuições das teorias 
construtivistas para o ensino de Ciências (Plano de Ensino, U.F. 29.2). 
 
Concepções de Educação da Infância, Criança e seu desenvolvimento 
cognitivo, afetivo e cultural para a aprendizagem dos fenômenos da Natureza 
(Ementa, U.F. 44). 
 
Conceitualização em Ciências: Processo de construção de conceitos 
científicos; Piaget e as relações lógicas; Vigotski e o papel da linguagem; 
Vergnaud e os invariantes operatórios (Plano de Ensino, U.F. 40). 
 
Concepções dos aprendizes sobre noções básicas da Biologia (Ementa, U.F. 
33). 
 

Nos trechos selecionados acima, percebe-se que não existe menção explícita 

a equívocos dos alunos com relação à aprendizagem de conceitos científicos, mas 

sim ao tratamento sobre as concepções espontâneas e como ocorre o processo de 

construção do conhecimento. Acredita-se que esse aspecto da construção dos 
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conhecimentos da área do Ensino de Ciências da Natureza, está vinculado às 

concepções espontâneas e aos possíveis equívocos que os estudantes possam ter 

durante sua aprendizagem.  

Existe ainda outro indicativo interessante dessa dimensão inserida na 

categoria do conhecimento pedagógico do conteúdo. Quando se analisa as citações 

aqui codificadas, elas trazem em seu interior assuntos sobre o desenvolviemento 

psicológico do aluno para o entendimento de como ocorre o processo de 

aprendizagem e também quais seriam os equívocos que possivelnte existiriam ao 

trabalhar determinados conteúdos com os alunos. 

A dimensão denominada como “histórico do Ensino de Ciências” emergiu dos 

documentos técnicos durante o processo de análise, no entanto, não esteve presente 

em grande parte dos documentos técnicos analisados. Alguns dos trechos 

representativos dessa dimensão estão a seguir: 

 
Fundamentos da educação em ciências naturais: princípios históricos, 
filosóficos e metodológicos do ensino de ciências (Plano de Ensino, U.F.4). 
 
Histórico do ensino de Ciências (Ementa, U.F.28.4). 

 
A função do ensino de Ciências no Brasil (Plano de Ensino, 29.2). 
 
História da Ciência e Ensino de Ciências (Ementa, U.F.39.1). 
 
História da Ciência e Ensino de Ciências: Ciência, seu desenvolvimento 
histórico e social; implicações da historicidade do conhecimento científico 
para o ensino de Ciências (Plano de Ensino, U.F.39.1) 
 
A evolução histórica do ensino de ciências no Brasil (Plano de Ensino, U.F. 
43) 
 
As ciências e seu ensino para a infância: história e perspectivas de pesquisa 
(Ementa, U.F.50). 

 

Essa dimensão, também vinculada ao conhecimento pedagógico do 

conteúdo, demonstra a preocupação das U.F. em explicar o processo da constituição 

da área de Ensino de Ciência Naturais, mostrando a interferência desse processo por 

exemplo, na elaboração do currículo de Ciências Naturais ao longo dos anos. 

Outra dimesão emergente da presente categoria que não apresentou 

recorrente abordagem nas disciplinas analisadas, foi o Ensino de Ciências em 

espaços não formais. Abaixo encontram-se alguns exemplos de citações codificadas 

nessa dimensão componente do conhecimento pedagógico geral. 
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Planejamento e execução de projetos de ensino de ciências naturais em 
espaços escolares e não-escolares em aliança com o entorno (Plano de 
Ensino, U.F.4). 
 
O ECN em espaços não formais (Ementa, U.F.16.2). 

 
Exploração de espaços escolares e não escolares no ensino de Ciências 
(Plano de Ensino, U.F. 29.2). 
 
Planejamento e produção de atividades visando a aprendizagem de conceitos 
básicos das Ciências Biológicas em espaços escolares e não-escolares 
(Ementa, U.F.33). 
 
Espaços não formais do ensino de ciências e sua relação com o ensino formal 
(Plano de Ensino, U.F. 43). 

 
Como é possível observar nos excertos acima, tal dimensão comporta 

assuntos como a diferença do ensino escolar formal e aquele realizado nos espaços 

não formais, os objetivos diferentes existentes entre essas duas formas de ensino, 

como ocorre no ensino em espaços não formais, entre outros. 

A dimesão emergente denominada “inclusão no Ensino de Ciências”, foi 

criada para codificar os trechos dos documentos técnicos que apresentassem indícios 

da abordagem do uso e preparo de materiais didáticos inclusivos, além de discutir o 

uso da didática multissensorial no Ensino de Ciências Naturais. Os excertos que 

exemplifcam as citações componentes dessa dimensão da categoria de conhecimento 

pedagógico do conteúdo são: 

 
O ensino de ciências na educação inclusiva (Ementa, U.F.28.4). 
 
Didática multissensorial das Ciências e ensino para deficientes visuais e 
auditivos (Ementa, U.F.39.1) 
 
Didática multisensorial das Ciências (Plano de Ensino, U.F. 39.1). 
 
Enfoque didático multisensorial no ensino de Ciências (Plano de Ensino, U.F. 
39.1). 
 
MARTÍ, Miquel-Albert S. Didáctica multisensorial de las ciências: um novo 
método para alumnos ciegos, deficientes visuais, y también sin problemas de 
visión. Barcelona/ Buenos Aires/ México: Paidós, 1999 (Plano de Ensino, U.F. 
39.1). 
 

Uma particulariedade dessa dimensão é sua aparição estar praticamente 

ligada apenas à disciplina “Didática e Metodologia de Ensino de Ciências” ofertada 

pela U.F.39, a qual é responsável por 7 das 8 aparições desse código nos documentos 

analisados. A existência desse enfoque é percebida na ementa da disciplina e está 

refletida também no seu plano de ensino quando se observa além da ementa, o 

conteúdo programático e as referências. 
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Ainda sobre a categoria conhecimentos pedagógicos do conteúdo, a última 

dimensão emergente que o constiui é a “pesquisa em Ensino de Ciências”. Tal 

dimensão, pouco abordada tanto nas ementas quanto nos planos de ensino, pode ser 

exemplificada pelas seguintes citações: 

 
Tendências pedagógicas na educação em Ciências Naturais (Plano de 
Ensino, U.F.4). 
 
Sistematização de atividades didáticas, considerando as Ciências Naturais 
no currículo escolar e a relação do ECN com as tendências das pesquisas 
educacionais atuais (Ementa, 16.2). 
 
O professor-pesquisador: o que, quando e como pesquisar (Ementa, U.F.27). 
 
As abordagens mais relevantes e recentes da investigação sobre ensino e 
aprendizagem de ciências, entre as quais algumas que apresentam 
propostas de abordagem curricular (Ementa, 37.1). 
 
O Ensino de Ciências: Um panorama das abordagens teóricas e pesquisas 
da área (Plano de Ensino, U.F.39.2). 
 
TEIXEIRA, P. M. (org) Ensino de Ciências: pesquisas e reflexões. Ribeirão 
Preto, SP: Holos, 2006 (Plano de Ensino, U.F.43). 
 
As ciências e seu ensino para a infância: história e perspectivas de pesquisa 
(Ementa, U.F.50). 
 

Como é possível visualizar nos trechos acima, essa dimensão engloba o 

tratamento nas dicipliinas analisadas de assuntos sobre a pesquisa na área de Ensino 

de Ciências Naturais de duas formas, uma utilizando as pesquisas como subsídio para 

a aprendizagem de diferentes metodologias de ensino e outra colocando o licenciando 

no papel do futuro professor-pesquisador. 

A segunda categoria de análise, mais presente nos documentos técnicos 

analisados, “conhecimento pedagógico geral”, foi composta por 5 códigos 

(dimensões), sendo três definidos a priori e dois deles emergentes.  A dispersão dos 

códigos nessa categoria nas ementas isoladas e nos planos de ensino está 

apresentada na figura 23. 
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FIGURA 23 – AS DIMENSÕES DA CATEGORIA “CONHECIMENTO PEDAGÓGICO GERAL” NOS 
DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 
FONTE: Autora 

 

Como é possível observar na figura acima, tanto para as ementas isoladas 

quanto para os planos de ensino, a dimensão mais acentuada ao se analisar a 

categoria “conhecimento pedagógico geral”, representa a abordagem do processo de 

aprendizagem de forma geral dos alunos, como mostram os trechos a seguir: 

 

Aprendizagem e ECN (Ementa, U.F.16.2). 
 
A formação de conceitos científicos na idade escolar para Vygotsky; Teoria 
do desenvolvimento proximal; o desenvolvimento infantil na perspectiva 
sociointerassionista (Plano de Ensino, U.F.28.6) 
 
Fundamentação teórica e metodológica do processo de ensino- 
aprendizagem das Ciências na Educação Infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental (Ementa, U.F.28.4). 
 
COLL, C.; MARTIN, E. Et al. Aprender conteúdos e desenvolver capacidades. 
Porto Alegre, Artmed, 2004 (Plano de Ensino, U.F.28.6). 
Discutindo estratégias do ensino e aprendizagem das Ciências Naturais 
(Plano de Ensino, U.F.29.2) 
 
Processo ensino-aprendizagem para apropriação do conhecimento científico 
(Ementa, U.F.33). 
 
A fundamentos da psicologia cognitiva sobre aprendizagem e suas 
implicações para decisões sobre o ensino e para seu desenvolvimento 
(Ementa, U.F. 37.1) 
 

Os trechos acima exemplificam a utilização do código “alunos e 

aprendizagem” presente nos documentos. Os excertos normalmente abordam o 

desenvolvimento psicológico do aluno, desde o aspecto cognitivo até mesmo o 

emocional, como ocorre no processo de aprendizagem de forma geral e na área 

específica de Ciências Naturais. 
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O fato dessa dimensão estar presente de forma mais frequente tanto nas 

ementas quanto nos planos de ensino, demonstram um cuidado na formação dos 

licenciandos para que esses se preocupem com o processo de aprendizagem de seus 

futuros alunos. 

Duas dimensões representam quase o mesmo peso na constituição da 

categoria “conhecimento pedagógico geral”, são elas “currículo geral e instrução” e 

“gestão de sala de aula”. A primeira demonstra a existência, nas citações analisadas, 

da apresentação do currículo e dos demais documentos oficiais que regem os 

diferentes níveis de ensino e também a formação dos futuros pedagogos, como se 

pode visualizar nos trechos a seguir: 

 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto/Secretaria de Educação 
Fundamental. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. 
Brasília: MEC/SEF, 1998. 3v (Plano de Ensino, U.F.3.4). 
 
O conteúdo de Ciências Naturais nos currículos da Educação Infantil e Series 
iniciais do Ensino Fundamental (Ementa, U.F.11). 
 
Propostas curriculares oficiais e o ECN (Ementa, U.F.16.2). 
 
Fundamentos legais atuais: Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
de Ciências; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Ciências; 
Matrizes Curriculares Estaduais para o Ensino de Ciências (Plano de Ensino, 
U.F.40). 
 
BRASIL. LEI no 9394, de 20/12/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, MEC, 1996 (Plano de Ensino, U.F. 50). 

 

Nas citações analisadas codificadas com o código “currículo geral e 

instrução”, um fator que chamou a atenção foi a frequente presença dos Referencias 

Curriculares Nacionas para a Educação Infantil como referencial nos planos de 

ensino. Sendo um indicativo de que quando se aborda o Ensino de Ciências na 

Educação Infantil, o documento oficial utilizado nas disciplinas das U.F. são os RCNEI.  

Já para ao segundo código, “gestão de sala de aula”, foram encontradas as 

seguintes citações: 

 
Planejamento e desenvolvimento de atividades e materiais de ensino 
específicos da área. Planejamento e execução de uma Feira de Ciências 
(Planos de Ensino, U.F.3.4). 
 
Planejamento e execução de projetos de ensino de ciências naturais em 
espaços escolares e não-escolares em aliança com o entorno (Plano de 
Ensino, U.F.4). 
 
Planejamento de atividades e recursos didáticos no ensino de Ciências 
(atividades experimentais) (Ementa, U.F.10). 
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Programas de ensino, materiais e procedimentos didáticos, bem como 
sistemáticas de avaliação do ensino-aprendizagem na perspectiva da 
construção dos conhecimentos das ciências físicas e biológicas (Ementa, 
U.F.12.2). 
 
Planejamento e realização de atividades no ensino de Ciências (Plano de 
Ensino, U.F.39.1).  
 
LEITE, Lúcia H. A. Pedagogia de projetos: intervenção no presente. Presença 
Pedagógica, v.2, n.8. p. 24- 33. mar. /abr.1996 (Plano de Ensino, U.F.39.1). 
 

Nessa dimensão, como se percebe nos trechos acima, estão englobadas o 

exercício da capacidade de gerir uma sala de aula, bem como aspectos relativos ao 

planejamento de atividades e aulas, no caso da área de Ciências Naturais. 

As duas dimensões emergentes, que também compõem o conhecimento 

pedagógico geral, não aparecerem com grande frequência nos documentos 

analisados. No entanto, não significa que sejam menos importantes para o Ensino de 

Ciências Naturais que as demais dimensões, inclusive são de grande valia 

principalmente quando se analisa o ensino na Educação Infantil nessa área do 

conheciemento.  

A dimensão “interdisciplinariedade”, quando percebida para o Ensino de 

Ciências Naturais, para a primeira etapa da Educação Básica tem valor especial, uma 

vez que não existe separação de disciplinas na Educação Infantil. O que existe nessa 

etapa é um trabalho integrado que proporcione o ensino das diferentes áreas do 

conhecimento por meio dos eixos interações e bricadeiras (BRASIL, 2017). 

A presença dessa dimensão nos documentos técnicos pode ser exemplificada 

pelos excertos a seguir: 

 
Procedimentos didático-metodológicos referenciados no construtivismo e no 
construcionismo, visando o desenvolvimento de práticas interdisciplinares, 
com base na observação, problematização, experimentação e projetos de 
trabalho (Ementa, U.F.11). 
 
As Ciências Naturais: aspectos epistemológicos e interdisciplinaridade 
intrínseca (Física, Química, Biologia, Astronomia e Geociências) (Ementa, 
U.F. 16.2). 
 
Reflexões, concepções e caracterização da área de ciência e as inter-
relações com os demais componentes curriculares (Ementa, U.F.28.4). 
 
BIANCHETTI, Lucídio; JANTSCH, Ari P. Interdisciplinaridade e práxis 
pedagógica: tópicos para a discussão sobre possibilidades, limites, 
tendências e alguns elementos históricos e conceituais. Ensino em RE-
VISTA, Uberlândia, v. 10, n.1., p. 7-25, jul.01/jul.02 (Planos de Ensino, 
U.F.39.1). 
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Outra característica que pode ser percebida nos trechos acima e também nas 

demais citações codificadas como “interdisciplinariedade”, é a abordagem das 

relações interdisciplinares existentes na própria constituição da área das Ciências 

Naturais e como essa pode favorecer o processo de ensino-aprendizagem das 

Ciências Naturais. 

A outra dimensão emergente que compõe o conhecimento pedagógico geral, 

trata de especifidades do trabalho com a primeira infância, de aspectos relacionados 

ao currículo dessa etapa,  à história da Educação Infantil e às diferentes concepções 

de infância. A dimensão “ensino na Educação Infantil” englobou citações como as 

apresentadas abaixo: 

 
ROSSETI-FERREIRA, Maria Clotilde, et. al. Os fazeres na Educação Infantil. 
São Paulo: Cortez, 2003. (Plano de Ensino, U.F.3.4). 
 
MEC/SEF. Referencias Curriculares Nacionais - educação infantil (1998) 
(Plano de Ensino, U.F.34). 
 
Trajetória histórica da Educação Infantil no Brasil (Ementa, U.F.44). 
 
Concepções de Educação da Infância, Criança e seu desenvolvimento 
cognitivo, afetivo e cultural para a aprendizagem dos fenômenos da Natureza 
(Ementa, U.F.44). 
 
Educação diferenciada e outras formas de aprender Ciências Naturais na 
infância (Ementa, U.F.44). 
 
A creche, a pré́-escola e os materiais e metodologias – o cuidar e o educar 
(Ementa, U.F.44). 

 

O destaque dado às citações presentes na ementa da U.F.44 foi realizado 

propositalmente visando mostrar a existência, na disciplina dessa Universidade, de 

uma preocupação específica com o Ensino de Ciências Naturais para a Educação 

Infantil. Havendo assim destaque às particulariedades do processo de ensino-

aprendizagem presente na primeira etapa da Educação Básica. 

A categoria que aparece com a menor frequência nas disciplinas analisadas, 

denominada “conhecimento do tema”, possui três domínios (códigos) definidos a 

priori. A quantidade de códigos que constituem essa categoria pode ser vista na figura 

24. 
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FIGURA 24 – AS DIMENSÕES DA CATEGORIA “CONHECIMENTO DO TEMA” NOS 
DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 
FONTE: Autora 

 

Como se pode observar na figura 24, as dimensões “estruturas sintáticas de 

Ciências” e “estruturas substantivas de Ciências” foram utilizadas no processo de 

codificação, na mesma quantidade de vezes tanto nas ementas isoladas quanto nos 

planos de ensino. Essa informação significa, nesse caso, que nas disciplinas 

analisadas, quando havia a abordagem de aspectos referentes à constituição da área 

de Ciências Naturais, ocorria ao mesmo tempo a abordagem de assuntos 

relacionados aos paradigmas explicativos, ou seja, aos conteúdos e conceitos da área 

das Ciências Naturais propriamente ditos.  

Para que essa afirmação fosse possível, foi realizada a verificação da mesma 

maneira explicitada anteriormente na análise das citações codificadas como 

“Educação Infantil – EMENTAS” e “Educação Infantil – P.E”, utilizando-se do 

mecanismo “ferramenta de consulta” do software ATLAS.ti. 

Alguns dos trechos, relativos aos códigos “estruturas sintáticas de Ciências” 

e “estruturas substantivas de Ciências”, estão explicitados abaixo. 

 
O que é ciência? Quais são as suas especificidades? Qual a diferença entre 
a ciência dos cientistas e a ciência da escola? Quais são os cientistas? Por 
que a educação científica é importante para a formação da cidadania? 
Panorama geral da área de ciência no século XXI (Plano de Ensino, 
U.F.28.6). 
 
LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Metodologia científica. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 1991 (Plano de Ensino, U.F.29.2). 
 
O que é, como e por que ensinar Ciências? (Plano de Ensino, U.F.29.2). 
 
O “fazer Ciência” (Ementa, U.F.29.2) 
 
KNELLER, George F. A Ciência na história. In: _____. A Ciência como 
atividade humana. Rio de Janeiro: Zahar, 1980. P. 11-135. (Plano de Ensino, 
U.F.39.1) 
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Observa-se que, embora a abordagem dessas dimensões não seja tão 

presente quando as das dimensões que compõem as demais categorias, existe em 

boa parte dos documentos, algum trecho que trate da concepção de Ciências Naturais 

e das especificidades dessa área. 

A outra dimensão componente do conhecimento do tema é a “natureza da 

Ciência e Tecnologia”, em que são incluídos aspectos da presença das Ciências 

Naturais no cotidiano e no seu valor social. Os trechos aqui codificados estão 

exemplificados pelas citações abaixo. 

Concepções de Ciência, Ambiente, Educação e Sociedades subjacentes aos 
principais modelos de ensino de Ciências (Ementa, U.F.28.6). 
 
A relação Ciência, Tecnologia e Sociedade no ensino de ciências (Plano de 
Ensino, U.F.43). 
 
O que é, como e por que ensinar Ciências? (Plano de Ensino, U.F.29.2). 
 
O valor social do conhecimento científico (Plano de Ensino, U.F.39.1). 
 
Natureza e objetivo da Ciência (Plano de Ensino, U.F.39.1). 

 

Após o processo de codificação e descrição das categorias, passou-se para 

a terceira etapa da análise do conteúdo. Nessa próxima etapa são apresentadas as 

inferências e interpretações resultantes da análise dos resultados presentes nesse 

sub-capítulo e nos referenciais teóricos utilizados nessa pesquisa. Tal processo 

resultou na criação de um modelo para uma base de conhecimentos para o Ensino de 

Ciências Naturais na Educação infantil, tendo como referência os autores Shulman 

(1987, 2014) e Carlsen (2002). 

 

3.4.3 Inferência e interpretação 

Na terceira e última etapa da análise de conteúdo busca-se por meio dos 

resultados obtidos nas etapas anteriores ir além da descrição, ou seja, busca-se 

“atingir uma compreensão mais aprofundada do conteúdo das mensagens, através da 

inferência e da interpretação” (MORAES, 1999, p. 23). 

Essa etapa relativa à busca de significados e compreensões dentro dos textos 

analisados ocorre por meio de dois movimentos interpretativos, um com base na 

fundamentação teórica explicitada a priori e outro construído a partir dos dados e 

categorias constituídos durante a análise.  
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Na presente pesquisa, o movimento interpretativo foi realizado a partir de uma 

fundamentação teórica a priori, em que “a intepretação feita através de uma 

exploração dos significados expressos nas categorias de análise numa contrastação 

com esta fundamentação” (MORAES, 1999, p. 26). 

Para tal, busca-se retomar as hipóteses criadas durante o processo de pré-

análise. A primeira hipótese de que a base de conhecimentos para o Ensino de 

Ciências Naturais aparece manifesta nas ementas e nos planos de ensino das 

disciplinas do curso de Licenciatura em Pedagogia das Universidades Federais, se 

mostrou verdadeira. 

A base de conhecimentos para o ensino nada mais é do que um conjunto de 

entendimentos, aptidões e outras características que possibilitem ao professor ensinar 

conteúdos de determinadas áreas do conhecimento em diferentes contextos de 

ensino (MIZUKAMI, 2004). Buscou-se então a identificação, por meio da análise de 

conteúdo, dos conhecimentos que compõem tal base voltada para o Ensino de 

Ciências Naturais nos documentos técnicos referentes ao curso de Licenciatura em 

Pedagogia fornecidos pelas U.F.. 

Segundo Shulman (1986, 1987, 2014), a base de conhecimentos para o 

ensino de qualquer disciplina ou área do conhecimento é composta principalmente 

por três diferentes conhecimentos, o do tema, o pedagógico geral e o pedagógico do 

conteúdo. Dessa maneira, para poder identificar se essa base realmente estava 

presente nos documentos técnicos analisados, foi necessário buscar a presença de 

cada um desses conhecimentos. 

Cada um dos três componentes da base do conhecimento para o ensino 

possui características próprias que foram definidas por Grossman (1990) como 

dimensões. Apesar de definir quais seriam as dimensões de cada um dos 

conhecimentos e adicionar base a um novo conhecimento, o conhecimento do 

contexto, a autora não propôs essas dimensões visando o Ensino de Ciências 

Naturais.  

O autor que propôs uma nova visão das dimensões que compunham os 

conhecimentos da base voltada especificamente para o Ensino de Ciências Naturais 

foi Carlsen (2002). Além desse aspecto, o autor também considerou o conhecimento 

do contexto como componente da base, no entanto, não como um conhecimento 

isolado, mas sim como pano de fundo para os demais conhecimentos. 
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Dessa forma, para verificar se a primeira hipótese criada deveria ou são ser 

refutada, buscou-se encontrar nas ementas e planos de ensino, as dimensões que 

faziam parte de cada um dos conhecimentos. Para isso, foram criados códigos 

homônimos às  dimensões presentes nos diferentes conhecimentos. 

Para cada um dos trechos dentro das ementas isoladas e dos planos de 

ensino previamente selecionados, houve a atribuição de códigos de acordo com o 

conteúdo apresentado nessas citações. Durante o processo de codificação houve a 

criação de seis novos códigos, ou seja, seis novas dimensões. 

Após esse processo, seguiu-se para a categorização, onde as categorias 

definidas a priori representavam cada um dos três conhecimentos constituintes da 

base de conhecimentos pra o Ensino de Ciências Naturais. As novas dimensões foram 

categorizadas de acordo com o tipo de conhecimento em que estariam melhor 

inseridas. 

Tendo em vista o resultado encontrado durante esse processo, em que todas 

as ementas e planos de ensino apresentaram pelo menos uma manifestação de cada 

um dos conhecimentos, com exceção da ementa analisada da U.F.48 em que não 

houve ocorrência do conhecimento do tema, podendo-se avaliar que essa primeira 

hipótese está correta. 

Sendo possível afirmar então que, nas ementa e planos de ensino 

selecionados, existe na maioria dos cursos de Licenciatura em Pedagogia ofertados 

pelas U.F. brasileiras a abordagem integral da base de conhecimentos para o Ensino 

de Ciências Naturais, mesmo que em alguns de forma mais discreta que em outros. 

Outra hipótese gerada durante o processo da pré-análise foi a de que existe 

a necessidade de uma maior abordagem dos conhecimentos do tema, em específico 

da área de Ciências Naturais nos cursos de Licenciatura em Pedagogia das U.F. Essa 

hipótese vem de encontro com um dos aspectos trazidos pelas pesquisas analisadas 

no processo de revisão bibliográfica da presente pesquisa. As pesquisas analisadas 

apontam que um dos motivos do despreparo do professor para o trabalho com o 

Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil é justamente a falta da abordagem 

em sua formação inicial de conceitos específicos da área de Ciências Naturais, como 

ocorre a constituição do conheciemento ciêntífico e até mesmo a abordagem dos 

conteúdos dessa área a serem trabalhados com os diferentes níveis de ensino. 

Para Shulman (1986, 1987, 2014), o conhecimento do tema é fundamental 

para que o professor seja capaz de promover a aprendizagem em seus alunos.  Esse 
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tipo de conhecimento está relacionado a entender como a área de Ciências Naturais 

foi construída e também está pautado no domínio de conceitos, procedimentos, 

técnicas, entre outros pontos importantes para a área de Ciências Naturais. 

Com os resultados obtidos, realmente percebe-se que o conhecimento menos 

abordado nas disciplinas que envolvem a área de Ciências Naturais, seu ensino e sua 

aprendizagem dentro dos cursos de Licenciatura em Pedagogia, é o conhecimento do 

tema.  

Com relação a esse conhecimento, existe ainda outro indício interessante. 

Quando abordado nas disciplinas, o conhecimento do tema, está atrelado muitas 

vezes ao início da disciplina, aparecendo nas primeiras citações presentes nas 

ementas isoladas e nos planos de ensino. Essa característica pode indicar a 

abordagem do conhecimento do tema como uma espécie de introdução nas 

disciplinas que abordam a área de Ciências Naturais, seu ensino e sua aprendizagem. 

Portanto, o que pode estar acontecendo possivelmente é a não relação nas disciplinas 

desse conhecimento do tema com o processo de se ensinar Ciências Naturais, 

independentemente do nível de ensino. 

Quando se pensa nesse conhecimento voltado ao ensino na Educação 

Infantil, pode haver um déficit ainda maior na formação do futuro professor. Uma vez 

que ao analisar os trechos em que aparece explicitamente a preocupação com o 

ensino voltado à primeira infância, apenas cerca de 14% dos códigos atribuídos 

representava dimensões correspondentes ao conhecimento do tema. 

A avaliação da hipótese relacionada à carga horarária destinada ao curso de 

Licenciatura em Pedagogia das U.F., destinada às disciplinas sobre a área de 

Ciências Naturais, seu ensino e sua aprendizagem pode também elucidar questões 

sobre a hipótese avaliada anteriormente. A maior parte das disiciplinas que abordam 

essa temática dentro dos cursos de Licenciatura em Pedagogia representam cerca de 

1% a 4% da carga horária total do curso.  

Esse aspecto confirma uma constatação, feita durante o processo de análise 

das estruturas curriculares do curso de Licenciatura em Pedagogia, de que a formação 

existente para os futuros professores baseada nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Curso de Licenciatura em Pedagogia acaba por gerar uma abordagem 

superficial e dispersa das diferentes áreas do conhecimento ou até mesmo por não 

aprofundar fundamentos práticos e teóricos específicos da docência (ABUCHAIM, 
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2018). Esse aspecto é ainda mais agravado quando analisamos a fomação do 

licenciado em pedagogia para atuar na Educação Infantil (ABUCHAIM, 2018). 

Tendo em vista a existência da necessidade da abordagem nessas disciplinas 

voltada à base de conhecimentos para o Ensino de Ciências Naturais, possibilitando 

o ensino dessa área em dois níveis da Educação Básica (Ensino Fundamental e 

Educação Infantil), essa carga horária não se mostra suficiente. Uma vez que ao 

realizar a leitura de todas as ementas e planos de ensino disponibilizados, percebe-

se claramente o foco das disciplinas em aspectos metodológicos visando o Ensino de 

Ciências Naturais na segunda etapa da Educação Básica. 

Dessa forma, acredita-se que essa carga horária pequena, quando 

comparada com o total do curso, pode explicar o motivo de se abordar menos o 

conhecimento do tema nas disciplinas e também do enfoque nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

Outro aspecto que confirma a existência desse foco na segunda etapa da 

Educação Básica foi a pouca quantidade de disciplinas que manifestaram 

preocupação em preparar os futuros professores para ensinar Ciências Naturais na 

Educação Infantil. O que é um indicativo do motivo das pesquisas analisadas na 

revisão bibliográfica apontarem para um despreparo na formação inicial do professor 

pedagogo para ensinar Ciências para a primeira infância. 

Dessa forma, a outra hipótese que afirma que as especificidades do Ensino 

de Ciências Naturais fazem parte dos conteúdos das disciplinas dos cursos de 

Licenciatura em pedagogia está parcialmente correta. Percebe-se, por meio da 

análise realizada, a presença do conhecimento do tema que abordaria as 

particularidades da área de Ciências Naturais e a presença acentuada do 

conhecimento pedagógico do conteúdo responsável pelos aspectos fundamentais 

para se ensinar Ciências Naturais. 

No entanto, quando pensamos nas particularidades do Ensino de Ciências 

Naturais voltadas para a Eduação Infantil, a realidade é diferente. Por meio da análise 

das ementas e planos de ensino constatou-se que o documento oficial que serve como 

base para a abordagem do componente curricular das Ciências Naturais na Educação 

Infantil são os Referencias Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

1998a, 1998b, 1998c).  

Os RCNEI podem ser documentos considerados controversos sobre o 

currículo da primeira etapa da Educação Básica, uma vez que ao mesmo tempo em 
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que defendem a integração entre o cuidar e o educar, colocando a criança como 

sujeito do seu desenvolvimento, propõem um trabalho com caráter conteudista, ou 

seja, muito próximo da que ocorre com os conteúdos escolares no Ensino 

Fundamental, sem considerar as especifidades da Educação Infantil. 

 Portanto, basear o trabalho nos RCNEI dentro das disciplinas dos cursos de 

Licenciatura em Pedagogia com a área do conhecimento das Ciências Naturais na 

Educação Infantil, pode acarretar em uma visão equivocada nos licenciandos de como 

ocorre a abordagem do ensino das Ciências Naturais na primeira etapa da Educação 

Básica. 

Possivelmente, essa lacuna na formação dos futuros professores poderia ser 

preenchida com a abordagem de documentos recentes de caráter normativo para a 

Educação Infantil, como as atuais DCNEI (BRASIL, 2009) e a BNCC (BRASIL, 2017). 

Essa característica da ausência da abordagem de documentos que atualmente 

servem como orientações para a Educação Infantil não é somente uma característica 

das disciplinas que abordam o Ensino de Ciências Naturais nos cursos de Licenciatura 

em Pedagogia. Essa característica está presente inclusive, segundo Barbosa (2014), 

nas próprias propostas pedagógicas para a Educação Infantil das Redes Municipais 

de Ensino. 

Dentro das disciplinas dos cursos de Licenciatura em Pedagogia que 

promovem ao aluno entender o processo de se ensinar e aprender Ciências Naturais 

na Educação Infantil, seria imprescindível, além da abordagem dos documentos 

oficiais atuais da área, conhecer as especificidades da primeira etapa da Educação 

Básica. Uma vez que,  

 
Por não adquirir conhecimentos sobre como trabalhar com crianças dessa 
faixa etária, os professores em formação acabam por adotar modelos 
“escolarizantes”, que tendem a não respeitar os tempos e as demandas das 
crianças pequenas. A formação deveria explorar essencialmente as 
concepções de criança, de educação infantil e de desenvolvimento infantil 
que ajudassem o professor a planejar uma prática pedagógica voltada para 
as necessidades e os interesses das crianças, respeitando, assim, o caráter 
lúdico das interações das crianças e suas diversas formas de se expressar 
(ABUCHAIM, 2018, p. 69-70). 
 

Dentro da presente pesquisa, uma ementa em específico chamou a atenção 

justamente por abordar as especificidades do trabalho com a Educação Infantil 

correlacionando com o Ensino de Ciências Naturais nessa faixa etária. A disciplina 

denominada “Ciências Naturais na Educação I” ofertada pela U.F.44 possui a seguinte 

ementa: 
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Trajetória histórica da Educação Infantil no Brasil. Concepções de Educação 
da Infância, Criança e seu desenvolvimento cognitivo, afetivo e cultural para 
a aprendizagem dos fenômenos da Natureza. Educação diferenciada e outras 
formas de aprender Ciências Naturais na infância. A creche, a pré́-escola e 
os materiais e metodologias – o cuidar e o educar. Etnometodologia, 
metodologia participativa e educação pelos pares. A natureza e a importância 
da aprendizagem holística e integrada. Construção de materiais didáticos 
inovadores e compreensão dos conteúdos básicos das Ciências Naturais 
para a qualidade da aprendizagem. 

 

Essa disciplina foi a única que demosntrou uma preocupação específica com 

o ensinar Ciências Naturais na Educação Infantil, possivelmente essa abordagem só 

foi possível pois existe a oferta de uma segunda disciplina denominada “Ciências 

Naturais na Educação II”, que aborda outras questões sobre o Ensino de Ciências 

Naturais voltadas também para o Ensino Fundamental. 

Tendo como fundamento as análises realizadas na presente pesquisa, 

conclui-se que o ideal para que os três conhecimentos da base para o Ensino de 

Ciências Naturais e as características específicas do ensino na Educação Infantil 

fossem abordados profundamente, seria a criação de uma disciplina, com estrutura 

similar à ofertada pela U.F.44, em todos os cursos de Licenciatura em Pedagogia.  

Assim, essa universidade apresentou melhores escolhas com relação aos 

conteúdos a serem abordados nas disciplinas voltadas ao Ensino de Ciências, uma 

vez que destinou uma dessas disciplinas exclusivamente para tratar de questões 

específicas do ensino dessa área do conhecimento para a primeira etapa da 

Educação Básica. 

Partindo da revisão bibliográfica, do histórico da constituição da Educação 

Infantil no Brasil e das análises realizadas, torna-se possível propor, tendo como 

referenciais teóricos Shulman (1986, 1987, 2014) e Carlsen (2002), uma base de 

conhecimentos para o Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil. O modelo 

elaborado pode ser visualizado na figura 25. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 150 

FIGURA 25 – BASE DE CONHECIMENTOS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 
FONTE: Autora 

 
A base de conhecimentos indicada na figura 25 pode ser percebida como uma 

expansão ao modelo proposto por Carlsen (2002) apresentado anteriormente na 

figura 4. Apesar de possuírem características comuns, esse novo modelo se diferencia 

do anterior ao englobar os resultados obtidos na presente pesquisa e ser 

especificamente voltado ao ato de ensinar Ciências Naturais na Educação Infantil. 

O modelo aqui proposto continua sendo constituído pelo conhecimento 

pedagógico do conteúdo, pelo conhecimento do tema e pelo conhecimento 

pedagógico geral, tendo como pano de fundo o conhecimento do contexto. A diferença 

na base proposta é percebida nas dimensões que compõem dois dos conhecimentos, 

o pedagógico do conteúdo e o pedagógico geral, não havendo alteração no 

conhecimento do tema. 

Ao inserir na base as especificidades relacionadas ao ensino na primeira 

etapa da educação básica, percebeu-se a necessidade de adicionar componentes ao 

conhecimento pedagógico geral. Foram adicionadas as dimensões 

intedisciplinariedade; cuidar e educar; história da educação infantil no Brasil; 

concepção de infância.  

A dimensão da interdisiplinariedade emergiu da análise dos dados trazendo a 

necessidade da abordagem de um ensino interdisciplinar nas disciplinas do curso de 

Licenciatura em Pedagogia, em especial nas que abordam o Ensino de Ciências 
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Naturais, uma vez que essa área do conhecimento tem caráter interdisciplinar por 

natureza. Essa característica também possui um caráter diferenciado quando 

entendemos o processo de ensino na Educação Infantil, no qual não existem 

disciplinas, sendo interdisciplinar em sua essência. 

Partindo do código “Ensino na Educação Infantil” utilizado no processo de 

análise, houve a criação de três novas dimensões integrantes do conhecimento 

pedagógico geral. A primeira denominada “cuidar e educar” engloba questões 

referentes ao ensino integrado ao cuidado que ocorre na Educação Infantil, significa 

entender que durante o ato de cuidar também existe aprendizagem, ultrapassar a ideia 

do cuidado no âmbito do assistencialismo. Essa característica, segundo as DCNEI 

(BRASIL, 2009), pressupõe a formação integral das crianças, de maneira a formar 

futuros cidadãos responsáveis pelo futuro, tanto da humanidadade quanto do planeta. 

Saber como se constituiu a Educação Infantil no Brasil auxilia no 

entendimento do processo que levou à construção do currículo atual dessa etapa da 

Educação Básica, e como os documentos oficiais refletem visões diferentes desse 

nível de ensino durante o passar dos anos. Portanto, se fez necessária a adição da 

diemensão “História da Educação Infantil no Brasil” no conhecimento pedagógico 

geral. 

A terceira dimensão, criada a partir do código “Ensino na Educação Infantil”, 

foi denominada como concepções de infância. Para ensinar na Educação infantil é 

necessário que o futuro professor conheça as diferentes concepções de infância 

existentes e como atualmente comprende-se a infância no Brasil. Dessa maneira, se 

faz necessária a presença dessa dimensão no conhecimento pedagógico geral. 

Quando se analisa os domínios que constituem o conhecimento pedagógico 

do conteúdo, nota-se a presença de seis novas dimensões, sendo que quatro delas 

emergiram durante o processo de análise (Ensino de Ciências em espaços não 

formais; inclusão no Ensino de Ciências; histórico do Ensino de Ciências; pesquisa 

em Ensino de Ciências) e duas derivaram do processo de análise em conjunto com a 

revisão bibliográfica (Alfabetização Ciêntífica; Ensino de Ciências na Educação 

Infantil). 

A dimensão “Ensino de Ciências em espaços não formais” emergiu das 

análises realizadas e significa que o futuro professor deve compreender que o Ensino 

de Ciências Naturais também ocorre em locais diferentes da escola, que esse tipo de 



 152 

ensino possiu característica próprias, mas que também pode existir uma relação entre 

o ensino que ocorre em espaços não formais e o que ocorre em ambiente escolar. 

Outra dimensão emergente que compõe o conhecimento pedagógico geral é 

a “inclusão no Ensino de Ciências”. Tal dimesão abrange questões referentes ao uso 

da didática multissensorial ao abordar os assuntos de Ciências Naturais, bem como o 

preparo de materiais didáticos inclusivos para o trabalho com os conteúdos dessa 

área do conhecimento. 

Conhecer como a área de Ensino de Ciências Naturais se consolidou no Brasil 

e os processos históricos que influenciaram nesse processo, é essencial para o futuro 

professor entender com mais profundidade os motivos de se ensinar Ciências 

Naturais. Esse aspecto emergiu durante o processo de análise e resultou na criação 

da dimensão “histórico do Ensino de Ciências” que está inserida no conhecimento 

pedagógico do conteúdo. 

Para ensinar Ciências Naturais em qualquer uma das etapas de ensino, 

inclusive na Educação infantil, estar atualizado sobre as pesquisas da área de Ensino 

de Ciências Naturais é necessário tanto para conhecer novas abordagens de 

determinados conteúdos, até mesmo para melhor compreender o processo de 

aprendizagem de seus alunos. Tal caracteristica, emergente durante o processo de 

análise componente do conhecimento pedagógico do conteúdo, foi denominada 

“pesquisa em Ensino de Ciências”. 

Foram adicionadas ainda ao conhecimento pedagógico do conteúdo outras 

duas dimensões. A necessidade de criar uma dimensão denominda Alfabetização 

Ciêntífica, mesmo que essa característica possa ser percebida dentro da dimensão 

denominada “propósitos para o Ensino de Ciências”, pode ser justificada por dois 

motivos.  

A primeira justificativa pode ser feita devido às pesquisas obtidas durante o 

processo de revisão bibliográfica apontarem o desconhecimento dos professores que 

atuam na Educação Infantil, do termo e do significado da Alfabetização Científica. O 

segundo aspecto que justifica a criação dessa dimensão é a pouca abordagem desse 

conceito nas disciplinas analisadas relacionadas ao Ensino de Ciências Naturais nos 

cursos de Licenciatura em Pedagogia. 

Essa dimensão tem um aspecto especial quando pensada para o Ensino de 

Ciências Naturais na Educação Infantil pois, nessa etapa é que haverá o início formal 

do processo de Alfabetização Científica, podendo ser crucial para o interesse futuro 



 153 

do aluno pela área de Ciências Naturais. Dessa forma, a Alfabetização Científica pode 

ser vista como uma dimensão essencial para o conhecimento pedagógico do 

conteúdo no contexto do Ensino de Ciências para a Educação Infantil. 

A outra nova dimensão criada foi a “Ensino de Ciências na Educação Infantil”. 

Essa dimensão tem como característica a compreensão do professor sobre como 

ocorre esse ensino na Educação Infantil, ou seja, que por meio da exploração do 

mundo a sua volta a criança irá desenvolver as habilidades necessárias para 

compreender futuramente conceitos mais complexos da área das Ciências Naturais. 

Isso se dá pois, pela vivência, exploração e experiências é que a criança se torna 

capaz de entender o mundo a sua volta, e aos poucos ir entrando em contato com os 

conhecimentos científicos que também são resultados do processo de 

experiementação e exploração do mundo natural. Dessa forma, para Ensinar Ciências 

na Educação Infantil essa dimensão do conhecimento pedagógico do conteúdo se faz 

necessária. 

Partindo das ideias aqui descritas, buscou-se trilhar uma opção de caminho a 

ser seguido para que a formação do futuro Licenciado em Pedagogia permita uma 

abordagem mais ampla com relação ao Ensino de Ciências na Educação Infantil. 

Cabe ressaltar que a academia é uma das quatro fontes dos conhecimentos 

necessários para o ensino, segundo Shulman (1986, 1987, 2014). No entanto, essa 

fonte é crucial para a formação do professor, uma vez que é na formação incial que 

ocorre o contato mais próximo com o conhecimento pedagógico do conteúdo, 

responsável por caracterizar o professor como profissional do ensino. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa qualitativa documental aqui apresentada teve como problema de 

pesquisa investigar quais conhecimentos relacionados à área de Ciências Naturais, 

ao seu ensino e sua aprendizagem estão manifestos nas ementas e nos planos de 

ensino dos cursos de Licenciatura em Pedagogia para a formação dos licenciandos, 

com vistas à Educação Infantil? 

Para buscar a resposta para tal questão foi proposto como objetivo desvelar 

o que está manifesto nas estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em 

Pedagogia em Universidades Públicas Federais, identificando a base de 

conhecimentos necessários para o Ensino de Ciências Naturais na Educação Infantil. 

Para tal, foram analisados as ementas e planos de ensino dos cursos presencias de 

Licenciatura em Pedagogia de Universidades Federais brasileiras. 

Em um primeiro momento da pesquisa, buscou-se entender o contexto 

histórico que se instituiu na Educação Infantil no Brasil, bem como ocorria e ocorre 

atualmente na formação do professor responsável pelo ensino nessa etapa da 

Educação Básica.  

Durante esse percurso de retomada histórica, observou-se três principais 

momentos da educação voltada à primeira infância, sendo o primeiro deles uma 

educação assistencialista voltada ao cuidado. Um segundo momento, cuja 

preocupação nesse nível de ensino estava voltada à preparação para o Ensino 

Fundamental e um terceiro momento, o atual, no qual o objetivo da Educação Infantil 

está atrelado ao ato de educar e cuidar, ocorrendo mutuamente. 

Percebe-se ainda, ao entender o contexto histórico relacionado à 

consolidação da Educação Infantil no Brasil, que o papel do professor nessa etapa de 

ensino também foi se modificando durante o passar dos anos. Primeiramente, o 

professor da Educação Infantil era visto como uma segunda mãe para a criança, 

responsável pelo cuidado. Em seguida, assumiu o caráter de preparador para o 

Ensino Fundamental, tendo um certo caráter conteudista. Atualmente, o professor é 

responsável pela garantia tanto do cuidado quanto do ensino na Educação Infantil, 

respeitando o desenvolvimento natural da criança e ao mesmo tempo estimulando 

para que ela possa adquirir novos conhecimentos de diferentes áreas, inclusive da 

área de Ciências Naturais. 
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No segundo momento houve a apresentação da fundamentação teórica. As 

questões relativas à formação de professores voltada para o Ensino de Ciências 

Naturais. Para isso foram utilizados autores como: Carvalho e Gil-Pérez (2011), que 

tratam das oito necessidades formativas para o Ensino de Ciências Naturais, Shulman 

(1986, 1987, 2014) que trata da base de conhecimentos para o ensino e Grossman 

(1990) e Carlsen (2002) que abordam os domínios pertencentes à base de 

conhecimentos para o Ensino de Ciências Naturais. 

A questão do currículo como componente da investigação utilizou como 

referencial teórico o autor Sacristán (2000, 2013). Partindo da teoria proposta por esse 

autor, foi possível dividir o corpus da presente pesquisa entre as três primeiras etapas 

do desenvolvimento do currículo. Os documentos oficiais foram compreendidos como 

componentes do currículo prescrito, já os documentos técnicos disponibilizados foram 

percebidos como parte do currículo apresentado aos professores (ementas) e do 

currículo modelado pelos professores (planos de ensino). 

Assim, como o proposto por Sacristán (2000, 2013), durante o decorrer da 

pesquisa observou-se a existência de diferentes interpretações de um mesmo 

currículo prescrito, transformando-o em um currículo apresentado aos professores, 

uma espécie de tradução dos documentos oficiais em um documento técnico mais 

acessível aos professores. No entanto, ocorreu essa tradução que acabou resultando 

nas diferentes interpretações presentes nas ementas e, consequentemente, nos 

planos de ensino das disciplinas analisadas. 

O terceiro momento da pesquisa apresentada trata de seu desenvolvimento, 

desde a caracterização da natureza da pesquisa, passando pela revisão bibliográfica, 

até a constituição e análise dos dados.  

Durante a revisão bibliográfica, alguns apontamentos se mostraram 

importantes para o processo da análise dos resultados. Dentre os diversos aspectos 

abordados nos trabalhos analisados nessa etapa, alguns se mostraram comuns. 

Houve o apontamento nessas investigações: da escassez de trabalhos que abordem 

os temas da formação de professores que irão atuar na Educação Infantil enfocando 

o aspecto do Ensino de Ciências Naturais; do despreparo na formação inicial dos 

pedagogos para trabalhar com assuntos da área de Ciências Naturais; da falta de 

conhecimento de aspectos relativos à formação de professores específica da área de 

Ciências Naturais; da falta da consciência de que o processo da Alfabetização 

Ciêntífica formal é iniciado na Educação Infantil; de que existe um conhecimento por 
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parte dos professores que ensinam Ciências Naturais na Educação Infantil do 

processo de desenvolvimento psicológico do seu aluno.  

Partindo dessa revisão bibliográfica, passou-se para a constituição e a análise 

dos dados. O corpus da pesquisa foi constituído de ementas e planos de ensino 

obtidos online e/ou via email de cursos de Licenciatura em Pedagogia presenciais de 

Universidades Federais brasileiras.  

Após a constituição dos dados passou-se para a a análise dos mesmos. Para 

tal, a metodologia utilizada foi a Análise de Conteúdo (MORAES, 1999; BARDIN, 

2016). Essa metodologia de análise é composta por três momentos diferentes, a pré-

análise, a exploração do material e a inferência. 

Durante o primeiro momento foi realizada a seleção e organização dos 

documentos constituintes do corpus da pesquisa. Em seguida, passou-se para o 

processo de exploração do material onde foram realizadas a codificação e a 

categorização dos dados. Os códigos atribuídos a segmentos das ementas e planos 

de ensino analisados foram criados a partir das dimensões propostas por Carlsen 

(2002) dos conhecimentos constituintes da base para o Ensino de Ciências. Já as 

categorias criadas foram fundamentadas nos três conhecimentos, do tema, 

pedagógico do conteúdo e pedagógico geral, propostos por Shulman (1987, 2014). 

Durante o processo de categorização alguns aspectos emergiram. Um deles 

foi a grande abordagem de questões metodológicas para o Ensino de Ciências em 

contraste com a pouca abordagem das dimensões que compõem o conhecimento do 

tema. Outro aspecto que chamou a atenção e coincidiu com o apontado pelas 

pesquisas analisadas na revisão bibliográfica foi a pouca abordagem sobre o conceito 

e o processo da Alfabetização Científica nas disciplinas analisadas. 

O processo de aprendizagem e a construção do conhecimento por parte dos 

alunos foram considerados pontos chave nas pesquisas estudadas na revisão de 

literatura e aparecem constantemente nas ementas isoladas e nos planos de ensino. 

Podemos afirmar ainda, com base nos resultados obtidos, que existe um 

déficit presente em alguns cursos na abordagem com os futuros docentes das 

maneiras como os conhecimentos da área de Ciências podem ser trabalhados na 

Educação Infantil. Essa deficiência na formação também é apontada nas produções 

estudadas na revisão bibliográfica, realizada no início do processo de investigação da 

presente pesquisa. 



 157 

Partindo desses aspectos encontrados durante a etapa de exploração do 

material passou-se para a última etapa da análise de conteúdo, a inferência. Nesse 

momento da pesquisa foi possível atingir o objetivo e reponder ao problema proposto 

inicialmente. O problema de pesquisa foi respondido ao observar no processo de 

análise dos documentos técnicos constituintes do corpus da pesquisa a presença de 

todos os conhecimentos da base de conhecimentos para o Ensino de Ciências 

(SHULMAN, 1986, 1987, 2014; CARLSEN, 2002).  

Assim, é possível afirmar que atualmente existe sim a presença de todos os 

conhecimentos da base para o Ensino de Ciências nas disciplinas ofertadas nos 

cursos de Licenciatura em Pedagogia das Universidades Federais brasileiras. No 

entanto, observou-se também que o trabalho com tais conhecimentos não ocorre da 

mesma maneira nos cursos analisados e que nem todas as dimensões que compõem 

esses conhecimentos são evidenciadas da mesma maneira nas diferentes disciplinas. 

Outro aspecto interessante manifesto durante o processo de análise e que 

modifica o entendimento da composição dos domínios que constituem os três 

conhecimentos da base para o ensino de Ciências Naturais foram as dimensões 

emergentes. O aparecimento desses novas dimensões também serviram como um 

ponto de partida para a elaboração de um modelo da base de conhecimentos para o 

Ensino de Ciências mais amplo e mais específico condizente com a realidade do 

ensino na primeira etapa da Educação Básica. 

Assim, durante o processo de inferência e interpretação houve, adaptando o 

modelo de Carlsen (2002) e partindo dos resultados obtidos na presente pesquisa, a 

elaboração de um modelo para a base de conhecimentos para o Ensino de Ciências 

Naturais na Educação Infantil. Esse modelo foi criado visando auxiliar na formação de 

futuros professores que atuarão nesse nível de ensino. 

Nesse ponto, cabe ressaltar que na presente pesquisa se restringiu apenas a 

analisar três etapas do desenvolvimento curricular, segundo Sacristán (2000,2013), o 

currículo prescrito (documentos oficiais), o currículo apresentado aos professores 

(ementas) e o currículo modelado pelos professores (planos de ensino). Deixa-se aqui 

a sugestão para que pesquisas futuras avaliem a questão da presença dos 

conhecimentos constituintes da base para o Ensino de Ciências na Educação Infantil 

nas demais etapas do desenvolvimento do currículo. 

Durante a realização da pesquisa algumas outras questões para além do 

objetivo proposto na presente pesquisa surgiram. Alguns desses questionamentos 
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ficam aqui expostos a fim de fomentar futuras investigações sobre a temática da 

formação do pedagogo e de sua atuação ao ensinar Ciências Naturais na Educação 

Infantil. 

Sabe-se que pela legislação atual a formação do pedagogo deve estar focada 

na docência. Será que os cursos de Licenciatura em Pedagogia realmente estão 

formando professores? Quais informações emergem dos currículos dos cursos de 

Licenciatura em Pedagogia com relação a esse aspecto? Se o foco é formar 

professores por qual razão os cursos de Licenciatura em Pedagogia em sua maioria 

reservam uma porcentagem pequena de suas cargas horárias às disciplinas que 

trabalham com as metodologias das diferentes áreas do conhecimento? 

O pedagogo formado é o um profissional que também irá atuar na Educação 

Infantil. Será que o curso de Licenciatura em Pedagogia prepara seus alunos para o 

trabalho com as crianças da primeira etapa da Educação Básica tendo em vista o seu 

papel de cuidar e educar?  

As disciplinas que abordam o ensinar Ciências Naturais no curso de 

Licenciatura em Pedagogia deveriam considerar em seu trabalho as especificade 

tanto do trabalho com a Educação Infantil quanto com o Ensino Fundamental. Por qual 

motivo existe um enfoque maior no Ensino Fundamental nas disciplinas que trabalham 

com o Ensino de Ciência Naturais? 

Por meio dessa pesquisa espera-se ter desvelado o que estava manifesto nas 

estruturas curriculares dos cursos presenciais de Licenciatura em Pedagogia das 

Universidades Federais Brasileiras afim de contribuir para que se repense a estrutura 

desses cursos buscando uma melhor abordagem na formação dos futuros docentes 

de questões referentes ao Ensino de Ciências na Educação Infantil. Espera-se ainda 

que a presente pesquisa sirva como inspiração para que novas investigações 

aprofundem o tema e apresentem resultados que possibilitem um processo de 

mudança real nos cursos de Licenciatura em Pedagogia. 
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APÊNDICE D – LISTA DAS DISCIPLINAS OFERTADAS PELAS U.F. 

REGIÃO CÓDIGO DISCIPLINA 
C. H. 

TOTAL 
EMENTA 

Centro-

oeste 
U.F. 1 

Fundamentos, Conteúdos e Metodologia de 

Ciências Naturais I 
64h 

Subsídios teóricos para o entendimento do processo de construção do conhecimento 
científico e os paradigmas das Ciências. Contextualização do ensino das Ciências Naturais 
por meio do estudo dos documentos oficiais para a Educação Infantil, os Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental e a Educação de Jovens e Adultos. Estudo do corpo humano. 

Fundamentos, Conteúdos e Metodologia de 
Ciências Naturais II 

80h 
Pesquisa e projetos de trabalho; conceitos básicos e procedimentos metodológicos 
referentes aos conteúdos das Ciências da Natureza: botânica, zoologia, ecologia, educação 
ambiental e da astronomia. Discussão de temas transversais como Educação Étnico-Raciais 
e Educação Ambiental. 

Centro-

oeste 
U.F. 2 Currículo e Ensino de Ciências e Saúde 90h Fundamentos teóricos do ensino de ciências, meio ambiente e saúde. Currículo, metodologia, 

recursos e avaliação. 

Centro-

oeste 

U.F. 3.1 Fundamentos e práticas do Ensino de Ciências 68h Sem acesso a ementa. 

U.F. 3.2 
Fundamentos e Metodologias do Ensino de 

Ciências 
68h Sem acesso a ementa. 

U.F. 3.3 Fundamentos e Práticas do Ensino de Ciências 68h Sem acesso a ementa. 

U.F. 3.4 
Pressupostos teóricos e práticos do Ensino de 

Ciências para a Eduacação da Infância 
102h 

Concepção de ciência, ambiente, educação e sociedade. Estudo dos objetivos e conteúdos 
específicos na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental envolvendo a área 
de ciências e Mundo Social e Natural. Livros didáticos e recursos pedagógicos de ciências 
na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Especificidades da metodologia 
do ensino de ciências. Ciências e temas transversais. Papel do ensino de ciências no nível 
fundamental e inter-relações com os demais componentes curriculares. Planejamento, 
desenvolvimento e avaliação de atividades e materiais de ensino específicos da área. 

U.F. 3.5 
Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências Naturais 
68h Sem acesso a ementa. 

U.F. 3.6 
Fundamentos e Metodologia em Ciências 

Naturais 
68h Sem acesso a ementa. 
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Centro-

oeste 
U.F. 4 

Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências I 
75h 

Fundamentos da educação em ciências naturais: princípios históricos, filosóficos e 
metodológicos do ensino de ciências. Interação ciência, tecnologia, ambiente e sociedade. 
Tendências pedagógicas no ensino de ciências. Função social da educação em Ciências 
Naturais no contexto das relações que se processam no mundo globalizado. Sustentabilidade 
sócio-ecológica e educação ambiental. Planejamento e execução de projetos de ensino de 
ciências naturais em espaços escolares e não-escolares em aliança com o entorno. 

Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências II 
60h 

A necessária adequação do ensino de ciências as características do pensamento das 
crianças, dos jovens e dos adultos. Tendências pedagógicas na educação em ciências 
naturais. Formação de professores para o ensino de ciências naturais. Estudos de temáticas 
relacionadas com as transformações e interações no ambiente, especialmente no que se 
refere as ações antrópicas. Planejamento e execução de projetos de ensino de ciências 
naturais em espaços escolares e não-escolares, em aliança com o entorno 

Centro-

oeste 
U.F. 5 

Fundamentos da Educação Ambiental 30h Sem acesso a ementa. 
Ensino de Ciências e Tecnologia I 60h Sem acesso a ementa. 
Ensino de Ciências e Tecnologia II 30h Sem acesso a ementa. 

Nordeste 

U.F. 6.1 

Saberes e Metodologias do Ensino de Ciências 

Naturais I 
60h 

Estudo das bases teóricas que norteiam o ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, relacionando-o à prática pedagógica e aos instrumentos legais - LDB, 
DCN, ECA, RECNEI, no âmbito nacional, estadual e municipal. 

Saberes e Metodologias do Ensino de Ciências 

Naturais II 
60h 

Estudo da prática pedagógica do ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do ensino 
fundamental e suas modalidades, com orientação didático-metodológicas relacionando-os ao 
exercício consciente da cidadania. 

U.F. 6.2 

Sociedade, natureza e desenvolvimento: da 

realidade local à realidade global 
120h 

Reflexão critica sobre a realidade, tendo como base o conhecimento do mundo a partir de 
um contexto local e sua inserção global, através de abordagem interdisciplinar sobre 
sociedade, seu funcionamento, reprodução, manifestações diversas e suas relações com a 
cultura, economia, politica e natureza. 

Produção do Conhecimento: ciência e não 

ciência 
120h 

Instrução e discussão sobre ciência e seus instrumentos, procedimentos e métodos 
científicos, mas também sobre expressões do conhecimento tradicional, populares e locais, 
para o reconhecimento de um dialogo de saberes e a internalização de novos paradigmas. 

Educação e Meio ambiente 80h 

Estudo da dinâmica histórica da relação sociedade e natureza, compreendendo as 
tendências recentes do movimento ambientalista, no bojo dos movimentos sociais, das 
teorias e das políticas ambientais, perpassando a dimensão ambiental da educação, suas 
concepções, diretrizes e ações formadoras da responsabilidade ética dos sujeitos coletivos 
na gestão ambiental 

Saberes e Metodologias do Ensino de Ciências 

Naturais I 
60h 

Estudo das bases teóricas que norteiam o ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, relacionando-o à prática pedagógica e aos instrumentos legais - LDB, 
DCN, ECA, RECNEI, no âmbito nacional, estadual e municipal. 



 177 
Saberes e Metodologias do Ensino de Ciências 

Naturais II 
60h 

Estudo da prática pedagógica do ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do ensino 
fundamental e suas modalidades, com orientação didático-metodológicas relacionando-os ao 
exercício consciente da cidadania. 

U.F. 6.3 

Sociedade, natureza e desenvolvimento: da 

realidade local à realidade global 
120h 

Reflexão critica sobre a realidade, tendo como base o conhecimento do mundo a partir de 
um contexto local e sua inserção global, através de abordagem interdisciplinar sobre 
sociedade, seu funcionamento, reprodução, manifestações diversas e suas relações com a 
cultura, economia, politica e natureza. 

Produção do Conhecimento: ciência e não 

ciência 
120h 

Instrução e discussão sobre ciência e seus instrumentos, procedimentos e métodos 
científicos, mas também sobre expressões do conhecimento tradicional, populares e locais, 
para o reconhecimento de um dialogo de saberes e a internalização de novos paradigmas. 

Saberes e Metodologias do Ensino de Ciências 

Naturais I 
60h 

Estudo das bases teóricas que norteiam o ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, relacionando-o à prática pedagógica e aos instrumentos legais - LDB, 
DCN, ECA, RECNEI, no âmbito nacional, estadual e municipal. 

Saberes e Metodologias do Ensino de Ciências 

Naturais II 
60h 

Estudo da prática pedagógica do ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do ensino 
fundamental e suas modalidades, com orientação didático-metodológicas relacionando-os ao 
exercício consciente da cidadania. 

Nordeste U.F. 7 

Ciências Naturais no Ensino Fundamental 68h 

A natureza enquanto objeto do conhecimento científico; a observação e a experimentação 
como métodos fundamentais no estudo da natureza; a Terra, o Sistema Solar e o Universo; 
os seres vivos e sua relação entre si e com o meio ambiente; o corpo humano: estrutura, 
funções e saúde; matéria e energia: fontes e transformações; a ação do homem sobre a 
natureza; os recursos tecnológicos e o meio natural. 

Metodologia do Ensino de Ciências Naturais 68h 
Estudo de tópicos dos programas de Ciências no Ensino Fundamental, através da analise 
critica desses conteúdos em seminários e/ou exposições, baseados não somente em textos 
mais avançados bem como em livros didáticos adotados nessa etapa da educação básica. 

Nordeste U.F.8  Ensino de Ciências 96h 
Caracterização da área de ciências naturais. Abordagens de temas emergentes. Estudo de 
conteúdos de ciências da natureza para as series iniciais. Relação entre homem-meio e 
homem-técnica. Resgate da origem e evolução da pesquisa em Educação em Ciências no 
Brasil. Implicações sócio-políticas das descobertas e modificações do meio ambiente. 

Nordeste U.F. 9 
Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências 
60h 

Fundamentos teóricos metodológicos do ensino de ciências nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. O ensino de Ciências e concepções de aprendizagem. Retrospectiva histórica 
do ensino de ciências. 

Nordeste U.F. 10 
Fundamentos Teórico-Metodológicos do Ensino 

de Ciências 
60h 

Concepção de Ciência. A história da ciência como eixo disciplinar. A relação entre ciência, 
tecnologia e sociedade. O ensino de ciências nas series iniciais – a alfabetização cientifica. 
O método científico em ciências naturais: aplicação na educação infantil e ensino 
fundamental. Educação cientifica e interdisciplinaridade. Contextualização do ensino de 
Ciências. Técnicas e recursos didáticos para o ensino de Ciências Naturais e reflexões 
críticas. Planejamento de atividades e recursos didáticos no ensino de Ciências (atividades 
experimentais). Análise da proposta da Diretrizes Nacionais para o ensino de Ciências 
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(Ensino Fundamental I). Avaliação do processo de ensino-aprendizagem em Ciências 
Naturais. 

Educação, Meio Ambiente e Sustentabilidade 60h 

Meio ambiente e natureza: debates históricos e epistemológicos. Dimensões históricas, 
econômicas, sociais e políticas da crise socioambiental contemporânea. Processos 
produtivos e sustentabilidade. Socioambientalismo. O meio ambiente na política pública 
brasileira. Vertentes   contemporâneas em Educação Ambiental. Projetos de Educação 
Ambiental: planejamento, execução e avaliação. Impacto ambiental. Participação das 
organizações da sociedade civil na implementação das políticas públicas. A problemática 
ambiental no Semiárido: potencialidades e 
limitações. A abordagem interdisciplinar sobre meio ambiente e sustentabilidade nos 
componentes curriculares na educação básica. 

Nordeste U.F. 11 
Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências 
60h 

O conteúdo de Ciências Naturais nos currículos da Educação Infantil e Series iniciais do 
Ensino Fundamental. Estudo e análise de propostas curriculares oficiais, em nível nacional, 
estadual e municipal. A relação conteúdo-forma no ensino das Ciências Naturais, a partir de 
eixos temáticos, contemplando questões que envolvam o ambiente, ser humano e saúde e 
recursos tecnológicos. Procedimentos didático-metodológicos referenciados no 
construtivismo e no construcionismo visando o desenvolvimento de práticas 
interdisciplinares, com base na observação, problematização, experimentação e projetos de 
trabalho. Análise e utilização de recursos didáticos e procedimentos de avaliação específicos 
no ensino de ciências naturais. 

Nordeste 

U.F. 12.1 
Ensino de Ciências nas Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental 
60h 

Conteúdos e aspectos metodológicos do ensino de ciências naturais e sociais nas séries 
iniciais no Ensino Fundamental. A função social das ciências e a sua aplicação na pratica 
pedagógica. 

U.F. 12.2 Ensino de Ciências 60h 

O significado das ciências na educação infantil e no ensino fundamental (séries iniciais). 
Seleção e estruturação dos conteúdos de ciências, tendo em vista aspectos filosóficos, 
psicogenéticos e metodológicos das ciências. Propostas alternativas para o ensino-
aprendizagem das ciências em educação infantil e ensino fundamental (séries iniciais). 
Programas de ensino, materiais e procedimentos didáticos, bem como sistemáticas de 
avaliação do ensino-aprendizagem na perspectiva da construção dos conhecimentos das 
ciências físicas e biológicas. 

U.F. 12.3 Ensino de Ciências 60h 

O significado das ciências na educação infantil e no ensino fundamental (séries iniciais). 
Seleção e estruturação dos conteúdos de ciências, tendo em vista aspectos filosóficos, 
psicogenéticos e metodológicos das ciências. Propostas alternativas para o ensino-
aprendizagem das ciências em educação infantil e ensino fundamental (séries iniciais). 
Programas de ensino, materiais e procedimentos didáticos, bem como sistemáticas de 
avaliação do ensino-aprendizagem na perspectiva da construção dos conhecimentos das 
ciências físicas e biológicas. 
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Nordeste 
U.F. 13.1 Metodologia do Ensino de Ciências 60h 

Observar as relações entre dos pressupostos teóricos e metodológicos dos conteúdos 
específicos de Ciências dos primeiros anos do ensino fundamental; desenvolver uma 
compreensão integralizadora das noções ambientais; construir situações didáticas que 
dialoguem com as questões ambientais e a diversidade cultural. Campo de estudo das 
ciências. Fundamentação científica. Métodos e técnicas adequados ao ensino de ciências. 
Conceito, classificação, caracterização e importância das ciências nas séries iniciais do 
ensino fundamental. 

U.F. 13.2 Fundamentos do Ensino de Ciências 60h Estudo de aspectos técnicos, didáticos, cognitivos e epistemológicos da aprendizagem de 
conceitos na área das Ciências Naturais. 

Nordeste 

U.F. 14.1 

Educação Ambiental 30h 

A Educação Ambiental e o processo histórico de aprovação dos recursos naturais. Educação 
Ambiental: origem, princípios, fundamentos, marco conceitual e teorias pedagógicas. 
Metodologia da Educação Ambiental: Programa Nacional de Educação Ambiental. 
Elaboração de Projetos de Educação Ambiental. Metodologia da Pesquisa em Educação 
Ambiental. 

Didática das Ciências da Natureza 60h 
Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de Ciências nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental. Materiais didáticos no ensino de Ciências. Projeto de ensino de ciências. Os 
conteúdos de ciências nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental. 

U.F. 14.2 
Educação Ambiental 60h 

A Educação Ambiental e o processo histórico de aprovação dos recursos naturais. Educação 
Ambiental: origem, princípios, fundamentos, marco conceitual e teorias pedagógicas. 
Metodologia da Educação Ambiental: Programa Nacional de Educação Ambiental. 
Elaboração de Projetos de Educação Ambiental. Metodologia da Pesquisa em Educação 
Ambiental 

Metodologias das Ciências Naturais 60h Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de ciências nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Materiais didáticos no ensino de ciências. Alfabetização científica. 

U.F. 14.3 Didáticas das Ciências Naturais 60h Sem acesso a ementa. 

U.F. 14.4 Metodologia das Ciências da Natureza 75h Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de ciências nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Materiais didáticos no ensino de ciências. Alfabetização científica. 

Nordeste U.F. 15 Ensino e Aprendizagem de Ciências Naturais 85h 
Estudo das Ciências Naturais: histórico, objeto de estudo e pressupostos epistemológicos do 
conhecimento nas ciências naturais. Investigação didática em Ciências. A investigação e a 
construção do conhecimento em Ciências Naturais para a educação infantil e para os anos 
iniciais do ensino fundamental 

Nordeste U.F. 16.1 
Educação Ambiental:  reflexões e práticas 

contemporâneas 
90h 

Contribuição para uma consciência crítica e criativa sobre as questões ambientais, 
entendendo-se como crítica a compreensão da origem e da evolução dos problemas 
ambientais, considerando-se para tanto, os aspectos biológicos, físicos e químicos, bem 
como os aspectos socioeconômicos, políticos e culturais, garantindo a qualidade de vida 
através da utilização racional dos recursos naturais em beneficio das gerações atuais e 
futuras. 



 180 

Ciências Física e Biológicas no Ensino 

Fundamental 
90h 

Princípios teóricos e metodológicos que norteiam o Ensino de Ciências Físicas e Biológicas 
no Ensino Fundamental e EJA: aspectos políticos, históricos e filosóficos da ciência e do seu 
ensino; tendências da pesquisa em ensino de ciências a partir de uma abordagem 
problematizadora. A produção dos materiais didáticos e o Ensino de Ciências. Atendimento 
à diversidade. 

U.F. 16.2 

Ensino de Ciências Naturais I 60h 

As Ciências Naturais: aspectos epistemológicos e interdisciplinaridade intrínseca (Física, 
Química, Biologia, Astronomia e Geociências). Ciências, tecnologias, e seus papéis na 
sociedade atual. As Ciências Naturais no currículo escolar. Tendências da pesquisa em 
Ensino de Ciências. O Ensino de Ciências Naturais (ECN) na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental com crianças, jovens e adultos: aspectos teóricos e 
metodológicos. Aprendizagem e ECN. A escola: ECN e os outros conhecimentos, valores, 
atitudes, objetos da ação escolar. Temas e conteúdos contemporâneos. Propostas 
curriculares oficiais e o ECN. 

Ensino de Ciências Naturais II 60h 

O Ensino de Ciências Naturais (ECN)na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental com crianças, jovens e adultos: aspectos teóricos e metodológicos. 
Sistematização de atividades didáticas, considerando as Ciências Naturais no currículo 
escolar e a relação do ECN com as tendências das pesquisas educacionais atuais. 
Interdisciplinaridade. Instrumentos de ensino: livros didáticos e paradidáticos e Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC). O ECN em espaços não formais. 

Nordeste 

U.F. 17.1 

Ciências na Prática Pedagógica I 45h 
Fundamentos das ciências naturais: tendências e abordagens. Ciências naturais e 
tecnologia. Ciências naturais: sociedade, cidadania e tecnologia. Saberes e campos de 
investigação das ciências naturais. 

Ciências na Prática Pedagógica II 45h 
Aprender e ensinar ciências naturais nos anos iniciais do Ensino Fundamental. As ciências 
naturais nos programas e referenciais curriculares. Eixos temáticos e abordagens 
referenciais nas ciências naturais. Ciências naturais e interdisciplinaridade. 

Metodologia do Ensino de Ciências I 45h Ensino das ciências e desenvolvimento cognitivo. Conceitos e usos de recursos didáticos nas 
aulas de ciências. Metodologias e instrumentos de avaliação em ciências. 

Metodologia do Ensino de Ciências II 45h 
Metodologia e instrumentação do ensino de ciências no Ensino Fundamental. Construção 
dos recursos para temas de ciências. Análise, proposição e produção de materiais didáticos. 
Prática de ensino dinâmico e instrumentação em ciências. Práticas interdisciplinares: projetos 
e estudos experimentais e de campo. 

U.F. 17.2 

Ciências na Prática Pedagógica I 45h Sem acesso a ementa. 
Ciências na Prática Pedagógica II 45h Sem acesso a ementa. 

Metodologia do Ensino de Ciências I 45h Sem acesso a ementa. 
Metodologia do Ensino de Ciências II 45h Sem acesso a ementa. 
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Nordeste 

U.F. 18.1 

Educação e Ética ambiental 60h 

Aspectos históricos e normativos da Educação Ambiental no mundo e no Brasil. 
Epistemologia ambiental. Ambiente, crise ambiental e o movimento ambientalista. Dimensão 
educativa dos estudos ambientais. Inserção da dimensão ambiental nos espaços escolares 
e não escolares;  
 

Ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental 
60h 

Concepção de ciência. Função social e política do ensino de ciências. A relação entre 
Ciência, Tecnologia e Sociedade. Os processos de ensino-aprendizagem dos conceitos: 
matéria, energia, espaço, tempo, sistema. Os livros didáticos e paradidáticos de ciências.  
 

U.F. 18.2 

Educação e Ética ambiental 60h 
Aspectos históricos e normativos da educação ambiental no mundo e no Brasil. 
Epistemologia ambiental. Ambiente, crise ambiental e o movimento ambientalista. Dimensão 
educativa dos estudos ambientais. Inserção da dimensão ambiental nos espaços escolares 
e não escolares. 

Ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental 

60h 
Concepção de ciência. Função social e política do ensino de ciências. A relação entre 
Ciência, Tecnologia e Sociedade. Os processos de ensino-aprendizagem dos conceitos: 
matéria, energia, espaço, tempo, sistema. Os livros didáticos e paradidáticos de ciências. 

Nordeste 

U.F. 19.1 
Ensino de Ciências da Natureza nos países da 

Integração. 
30h 

Os desafios do ensino de ciências nos países da integração. O estudo: da vida; dos 
fenômenos naturais; dos animais; das plantas; das relações entre formas vivas e não vivas; 
da saúde; da produção de alimentos; entre outros, na ótica cultural das populações 
tradicionais africanas e afro-brasileiras. Medicina tradicional de matriz africana. Relação entre 
ciências naturais, oralidade e espiritualidade. Laboratório de práticas pedagógicas em 
ciências naturais com foco nos países da integração UNILAB. 

U.F 19.2 
Ensino de Ciências da Natureza nos países da 

Integração 
60h 

Os desafios do ensino de ciências nos países da integração. O estudo: da vida; dos 
fenômenos naturais; dos animais; das plantas; das relações entre formas vivas e não vivas; 
da saúde; da produção de alimentos; entre outros, na ótica cultural das populações 
tradicionais africanas e afro-brasileiras. Medicina tradicional de matriz africana. Relação entre 
ciências naturais, oralidade e espiritualidade. Laboratório de práticas pedagógicas em 
ciências naturais com foco nos países da integração UNILAB. 

Norte U.F. 20.1 

Fundamentos e Ensino de Ciências  90h 

Concepção de Ciência (Pensamento cientifico). Concepção de Ensino de Ciências. Papel do 
ensino de ciências. Linguagem das ciências e aprendizagem dos Conceitos científicos. 
Professor de ciências. Estudo e seleção de temas de ciências Naturais. Observação e pratica 
no ensino. Metodologias e recurso no ensino de ciências. Elaboração de materiais didáticos 
abordando diferentes metodologias e formas de avaliação 

Educação Ambiental 60h 
Histórico da Educação Ambiental. Conceitos. Objetivos. Política Nacional de Meio Ambiente. 
Inserção de Educação Ambiental no Currículo Escolar. Educação Ambiental e Cidadania. 
Relações do homem com o ambiente. Problema ambientais globais e locais. Dimensão 
social, econômica, cultural e política dos problemas ambientais. 
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U.F. 20.2 

Ensino de Ciências I 60h 

Organização do trabalho pedagógico referente ao ensino de ciências considerando como 
organizadores os blocos temáticos: ambiente ( fluxo de energia nos ambientes, relação dos 
seres vivos com os componentes abióticos do meio), ser humano e saúde ( o corpo humano 
com fruto das interações entre suas partes e com o meio, estrutura e funcionamento, fatores 
físicos, psíquicos e sociais que interferem no equilíbrio orgânico do corpo, ciclo vital, 
sexualidade) e recursos tecnológicos ( transformações e usos dos recursos naturais). 

Ensino de Ciências II 60h 

Organização do trabalho pedagógico referente ao ensino de ciências considerando como 
organizadores os blocos temáticos: ambiente (seres vivos - alimentação, reprodução e 
locomoção e componentes e transformação: animais e plantas, ciclo vital: como um sistema, 
funções e equilíbrio, sistema do corpo humano e higiene); recursos tecnológicos (a ocupação 
humana dos ambientes e uso do solo, da água, dos alimentos). O ensino de ciências e os 
temas transversais. 

Norte 

U.F. 21.1 

A criança, a Natureza e a Sociedade 45h 

O desenvolvimento da curiosidade e da capacidade investigativa do professor e da criança. 
A construção de representações sobre o mundo natural, sobre as pessoas e sobre si mesma 
pela criança. A apropriação das noções de natureza e sociedade. A atividade da criança, a 
construção de hipóteses e a capacidade de expressar suas próprias opiniões. Valorização 
do meio ambiente, da proteção aos animais e da qualidade de vida humana. Planejamento e 
avaliação. 

Conteúdo e Metodologia do Ensino de Ciências 60h 

Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de Ciências para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental. A construção dos conceitos de Ciências através da experimentação e vivencia 
nos anos iniciais. Estudo das propostas oficiais e alternativas de ciências para os anos 
iniciais. Organização, seleção e estruturação dos conteúdos de Ciências para os anos 
iniciais. Análise crítica e produção de materiais didáticos e de proposta metodológicas para 
o ensino de ciências nos anos iniciais. Avaliação do ensino de Ciências nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 

Educação Ambiental 60h 
Meio ambiente e educação: concepções teóricas. Educação ambiental e sustentabilidade. 
Educação ambiental e currículo na escola pública. Politica ambiental e o atual debate do 
cenário internacional. Educação e a questão ambiental na Região amazônica. 

U.F. 21.2 

Metodologia do Ensino de Ciências nos Anos 

Iniciais 
75h Sem acesso a ementa. 

Fundamentos da Educação Ambiental 60h Sem acesso a ementa. 

U.F. 21.3 

Metodologia do Ensino de Ciências nos Anos 
Iniciais 

60h Sem acesso a ementa. 

Fundamentos da Educação Ambiental 45h Sem acesso a ementa. 
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U.F. 21.4 

Metodologia do Ensino de Ciências nos Anos 

Iniciais 
75h Sem acesso a ementa. 

Fundamentos da Educação Ambiental 60h Sem acesso a ementa. 

Norte 

U.F. 22.1 

Sociedade, Natureza e Desenvolvimento 75h Sociedade, diversidade cultural, economia e política. Estado, relações de poder e 
desenvolvimento. Relações sociedade-natureza e a questão ambiental. 

Educação Ambiental 60h 
Meio ambiente: aspectos físicos, geográficos, biológicos, históricos e sociais. Princípios 
éticos e filosóficos da relação sociedade e natureza. Desenvolvimento sustentável e 
educação. Cultura, qualidade de vida, preservação ambiental de bens culturais e naturais. A 
ocupação e a utilização do território. Modelo produtivo e efeitos sobre o ambiente. 

Ciências para o 1 ao 5 ano do EF 60h 

Aprender e ensinar ciências naturais nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Formas de 
compreender conceitual e metodologicamente os fenômenos físicos, químicos, biológicos e 
geológicos. Relações entre matéria, energia, transformação e vida na organização dos 
ecossistemas e da ordem social. Vida e ambiente: o ser humano como agente de 
transformação da natureza e sua relação com os demais seres vivos e componentes do 
ambiente. Saneamento básico e saúde: a promoção, qualidade e manutenção dos serviços. 
O corpo humano: biológico, cultural e emocional 

Fundamentos Teórico Práticos de Ciências 60h 

Fundamentação teórica e prática do ensino das Ciências Naturais, para o desenvolvimento 
dos conteúdos a serem trabalhados nas séries iniciais. Análise crítica e cognitiva dos 
conteúdos de Ciências Naturais. Técnicas e recursos didáticos para o ensino de Ciências 
Naturais. As ciências naturais nos programas e referenciais curriculares. Eixos temáticos e 
abordagens referenciais nas ciências naturais. Projetos e estudos experimentais e de campo 
na área das ciências. Prática de ensino dinâmico e instrumentação em ciências. 

U.F. 22.2 

Sociedade, Natureza e Desenvolvimento 75h Sociedade, diversidade cultural, economia e política. Estado, relações de poder e 
desenvolvimento. Relações sociedade-natureza e a questão ambiental. 

Educação Ambiental 60h 
Meio ambiente: aspectos físicos, geográficos, biológicos, históricos e sociais. Princípios 
éticos e filosóficos da relação sociedade e natureza. Desenvolvimento sustentável e 
educação. Cultura, qualidade de vida, preservação ambiental de bens culturais e naturais. A 
ocupação e a utilização do território. Modelo produtivo e efeitos sobre o ambiente. 

Ciências para o 1 ao 5 ano do EF 60h 

Aprender e ensinar ciências naturais nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Formas de 
compreender conceitual e metodologicamente os fenômenos físicos, químicos, biológicos e 
geológicos. Relações entre matéria, energia, transformação e vida na organização dos 
ecossistemas e da ordem social. Vida e ambiente: o ser humano como agente de 
transformação da natureza e sua relação com os demais seres vivos e componentes do 
ambiente. Saneamento básico e saúde: a promoção, qualidade e manutenção dos serviços. 
O corpo humano: biológico, cultural e emocional 

Fundamentos Teórico Práticos de Ciências 60h Fundamentação teórica e prática do ensino das Ciências Naturais, para o desenvolvimento 
dos conteúdos a serem trabalhados nas séries iniciais. Análise crítica e cognitiva dos 
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conteúdos de Ciências Naturais. Técnicas e recursos didáticos para o ensino de Ciências 
Naturais. As ciências naturais nos programas e referenciais curriculares. Eixos temáticos e 
abordagens referenciais nas ciências naturais. Projetos e estudos experimentais e de campo 
na área das ciências. Prática de ensino dinâmico e instrumentação em ciências. 

Norte 

U.F. 23.1 
Fundamentos Teórico e Metodológicos de 

Ciências 
60h 

Ciências: conteúdos e conceitos básicos. Ciências na sala de aula. O papel do professor de 
Ciências. Pedagogia de Projetos como alternativa para o ensino-aprendizagem. Os 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Ciência, tecnologia e sociedade. Fundamentação teórica 
e metodológica. A ciência no cotidiano. Abordagens metodológicas do ensino de Ciências. 
Principais métodos, técnicas e materiais utilizados no ensino de Ciências. 

U.F. 23.2 

Abordagens Teórico-Metodológicas do Ensino 

de Ciências 
68h 

Relação entre o conhecimento científico e o processo de ensino e aprendizagem na área da 
educação científica de crianças em fase escolar. A ciência como leitura e transformação do 
mundo natural. Tendências teórico-metodológicas, na educação em ciências. Uso de 
recursos instrucionais na educação em ciências. Abordagem de temas relativos à ciência e 
à tecnologia com importância nas condições da vida humana. A química no cotidiano da 
sociedade contemporânea. Terra e universo: astros e fenômenos do sistema Terra-Sol- Lua, 
usados como orientação e referência cotidiana. 

Ciências nos Anos Iniciais 68h 

Abordagem conceitual e metodológica de fenômenos físicos, químicos, biológicos e 
geológicos para os anos iniciais. Vida e ambiente. Relações entre matéria, energia, 
transformação e vida na organização dos ecossistemas. O ser humano como agente de 
transformação da natureza e sua relação com os demais seres vivos e componentes do 
ambiente. Uso e manejo de águas, solos e florestas. Saneamento básico e saúde: a 
promoção, qualidade e manutenção dos serviços. O corpo humano: biológico, cultural e 
emocional. 

U.F. 23.3 

Educação e Meio ambiente 60h 
Abordagem histórica da Educação Ambiental. Concepções de Educação Ambiental. A 
interação entre o ser humano e o ambiente. Importância da educação ambiental para o 
desenvolvimento e a responsabilidade social. As experiências da educação formal e não- 
formal no âmbito ambiental. 

Fundamentos Teórico-Metodológicos do Ensino 
de Ciência  

75h 

A história da ciência como eixo disciplinar. O ensino de ciências na Educação Infantil, nos 
anos/séries iniciais do Ensino Fundamental e EJA. Fundamentos de geociências. O método 
científico em ciências naturais: aplicação no Ensino Fundamental e Educação Infantil. 
Educação científica e interdisciplinaridade. Seleção e organização de conteúdos de Ciências. 
Proposta metodológica e elaboração de recursos didáticos acessíveis para o ensino de para 
o ensino de Ciências nos anos/séries iniciais. Análise de programas oficiais e alternativos. 

U.F. 23.4 
Fundamentos Teórico-Metodológicos do Ensino 

de Ciências 
75h 

Educação Cientifica e Alfabetização Cientifica. Conteúdos de Ciências para o Ensino Infantil 
e Fundamental: Sistema Solar, Vegetais, Animais, Ar, Água, Solo, Corpo Humano, Saúde, 
Higiene e Combustão. Aplicação de metodologias alternativas e experimentos com 
abordagem lúdica. 
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U.F. 23.5 

Educação e Meio ambiente 45h A interação entre o Homem e a Natureza. Importância da educação ambiental para o 
desenvolvimento e a responsabilidade social 

Fundamentos Teórico Metodológicos do Ensino 

de Ciências 
75h 

Educação e Alfabetização cientifica. Conteúdos de Ciências para o Ensino Infantil e 
Fundamental: Sistema Solar, Vegetais, Animais, Ar, Água, Solo, Corpo Humano, Saúde, 
Higiene e Combustão. Aplicação de metodologias alternativas e experimentos com 
abordagem lúdica. 

U.F. 23.6 

Fundamentos Epistemológicos das Ciências 60h 

Compreensão acerca dos diferentes tipos de conhecimentos. Principais teorias sobre os 
diferentes modos de como o homem constrói o conhecimento. Compreensão sobre o 
surgimento e a história das Ciências. Os problemas contemporâneos da ciência. A 
contribuição das ciências para a explicação e compreensão da educação. Elementos 
estruturantes do Projeto de Pesquisa. 

Fundamentos Teórico-Metodológicos do Ensino 

de Ciências 
60h 

Características da atitude cientifica e sua relação com o desenvolvimento da autonomia de 
pensamento e a formação cidadã̃. Raízes históricas do ensino de ciências no Brasil: desafios 
e perspectivas. O desenvolvimento infantil e o ensino-aprendizagem de ciências. Análise do 
ensino de Ciências nas séries iniciais: As questões curriculares e a prática docente. 
Metodologia específica para o ensino de Ciências e recursos auxiliares. A Experimentação: 
questões e procedimentos. Projetos de pesquisa: princípios, elaboração e acompanhamento 
no espaço escolar. O recurso à história da Ciência. Análise dos livros didáticos e dos 
conteúdos de ciências das séries iniciais. 

Norte U.F. 24 
Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do 

Ensino de Ciências 
60h 

O ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental: conteúdos e metodologia. 
Concepções de ciência, ambiente, educação e sociedade inerentes aos paradigmas de 
ensino das ciências nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental. Educação científica e 
interdisciplinaridade. O estudo das ciências com sua interação sociocultural e tecnológica, 
proporcionando ao educando a aquisição de raciocínio lógico através de métodos científicos 
e de experimentação para a comprovação de enunciados e hipóteses. 

Norte 

U.F. 25.1 
Fundamento e Metodologia do Ensino de 

Ciências 
60h 

Concepção de Ciências, Ambiente e Educação. Objetivos do ensino de Ciências Naturais no 
ensino fundamental. Modalidades didáticas mais utilizadas no ensino de Ciências. O 
laboratório de Ciências na escola. Ciência e o método científico. Temas de pesquisa em 
ensino de Ciências; Análise das propostas oficiais para o Ensino de Ciências Naturais no 
ensino fundamental. Análise de livro didático. 

U.F. 25.2 

Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências Naturais 
60h 

Pressupostos teórico-metodológicos do ensino de Ciências Naturais. A construção do 
conhecimento no ensino de Ciências Naturais. Organização didático-pedagógica para o 
ensino de Ciências Naturais. 

Educação Ambiental 60h 
A relação homem-natureza na formação sociocultural moderna e sua problematização. 
Concepções e objetivos da Educação Ambiental no contexto mundial do século XXI. 
Educação ambiental e interdisciplinaridade. Educação ambiental nos espaços não-escolares. 
Politicas e programas de Educação Ambiental na Amazônia. 
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U.F. 25.3 

Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências Naturais 
60h 

Pressupostos legais e teórico-metodológicos do ensino de Ciências Naturais. Principais 
tendências das Ciências Naturais nos séculos XX e XXI. As mutuas relações entre ciências 
e tecnologias. Breve histórico das Ciências Naturais e do ensino destas, no Brasil. A 
aprendizagem por problemas na procura da compreensão científica das relações natureza-
sociedade. A questão ética, a criação de valores, atitudes e posturas destas relações. 
Estratégias de organização metodológicas (teóricas e práticas) na construção do 
conhecimento e desenvolvimento de habilidades no ensino das Ciências Naturais. 
Procedimentos de análise e interpretação textual, de observação, experimentação, 
comparação, modelagem e de campo; para o ensino-aprendizagem da Astronomia, Física 
Química, Biologia, Geociências, Saúde, Meio Ambiente. O analise da pratica cotidiana do 
ensino nas escolas, como interface com pesquisa. Estudo de caso. 

Educação Ambiental 60h 

Pressupostos legais e teórico-metodológicos. A relação homem-natureza na formação 
sociocultural moderna e sua problematização. O meio ambiente. Interferências humanas. 
Concepções, objetivos da Educação Ambiental no contexto mundial, brasileiro e regional do 
século XXI. Desenvolvimento sustentável ou insustentável. Interdisciplinaridade, 
multidisciplinaridade, transdisciplinar idade. Educação ambiental nos espaços escolares e 
não-escolares. Politicas e programas de Educação Ambiental na Amazônia e no Tocantins. 
Interface com pesquisa: a aprendizagem baseada em problemas. Estudo de caso a partir de 
problemas ambientais detectados na localidade. 

U.F. 25.4 

Educação Ambiental 60h 

Compreender os caminhos para o desenvolvimento sustentável: Pensando sobre o 
desenvolvimento do meio ambiente; Gestão negociada e contratual da biodiversidade. 
Contextualizar e refletir sobre a Amazônia: Amazônia e seus contextos políticos, sociais e 
históricos. Analisar o meio ambiente e seus processos ecológicos: Ecologia e aspectos 
sociais; Meio ambiente, representação social e prática pedagógica; Educação Ambiental na 
América Latina entre a barbárie e a pós-modenidade; por uma filosofia da Educação 
Ambiental; O Pensamento Ecológico – da ecologia natural ao neologismo; um mundo nada 
respirável; crítica ecológica à civilização urbano-industrial; um caminho diferente, belo e 
possível elementos do Projeto social ecologista. 

Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Ciências 
60h 

 A disciplina abordará fundamentos que possibilitem a sistematização e o aprofundamento 
de conceitos que articulará a teoria com a prática, para a construção das competências e 
habilidades profissionais previstas no Projeto Politico Pedagógico. 

Norte U.F. 26 Teoria e Prática de Ensino de Ciências 75h 

Fundamentos epistemológicos das Ciências Naturais. Interação das ciências, tecnologia, 
ambiente e sociedade. As Ciências e os Parâmetros curriculares Nacionais (PCN). 
Proposições teórico-metodológicas no ensino de Ciências nos anos iniciais do ensino 
fundamental voltados para: fundamentos conceituais das Ciências Naturais; origem da vida; 
água, ar e solo; matéria; energia; interação de fatores bióticos e abióticos; ações antrópicas 
no ambiente natural e cultural; biodiversidade e sustentabilidade sócio-ecológica; a educação 
ambiental como fator determinante para o equilíbrio do Planeta. Experiências e projetos de 
ensino de Ciências nos anos iniciais do ensino fundamental. 
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Norte U.F. 27 
Fundamento Teórico Metodológico do Ensino 

de Ciências 
75h 

As ciências naturais nas séries iniciais. Fundamentos de Física: movimento dos corpos, 
óptica, termologia, ac eletromagnetismo. Fundamentos de química: substância, mudanças 
de estado físico, teoria atômico - molecular, combustão e combustível, conservação de 
alimentos, processos industrias. Ciências da vida: animais, vegetais, nutrição e educação 
ambiental. Fundamentos de geociências: a terra e seus ambientes. O ensino de ciências nas 
séries iniciais. Fundamentos epistemológicos: a teoria de David Ausubel. O método cientifico 
em ciências naturais: aplicação no ensino fundamental e educação infantil. Proposta 
metodológica construtivista para o ensino de ciências nas séries iniciais. O professor-
pesquisador: o que, quando e como pesquisar. A história da ciência como eixo disciplinar. 
Educação científica e interdisciplinaridade. Inovação metodológica. 

Norte 

U.F. 28.1 Fundamentos e Prática de Ensino de Ciências 80h 

Concepções de Ciências. Pressupostos epistemológicos e históricos do ensino de Ciências 
Naturais. Caracterização e compreensão das relações entre ciência e tecnologia, natureza e 
o ser humano. As novas metodologias que permitem o ensino de ciências, os conceitos 
científicos básicos e o processo de ensino aprendizagem das ciências da natureza: 
atualização de conceitos e elaboração de propostas metodológicas alternativas e as 
discussões que permeiam o ensino de ciências naturais do Ensino Fundamental na prática 
pedagógica. 

U.F. 28.2 

Metodologia do Ensino em Ciências 80h 

Histórico do Ensino de Ciências no Brasil; Aspectos epistemológicos relevantes para o Ensino 
de Ciências; A Experimentação no Ensino de Ciências; Diferença entre Leis e Teorias; 
Transformações Históricas de Teorias Cientificas Utilização de um código próprio para cada 
Ciência; Desenvolvimento de Habilidades Especificas para Ciências; Relação Ciência, 
Tecnologia e Sociedade. Organização do trabalho pedagógico em salas. 

Metodologia do Ensino em Educação Ambiental 80h 

A implantação da Educação Ambiental no Brasil; A Educação Ambiental na Escola; A Politica 
Nacional da Educação Ambiental; A Importância da Educação Ambiental no Ensino Formal; 
Biodiversidade; Homem e Natureza; Consumo Sustentável; Visão Crítica Sobre os Atuais 
Padrões de Consumo; Efeito Estufa e Consequências; Projetos Educativos e Educação 
Ambiental. Organização do trabalho pedagógico em salas multisseriadas. 

U.F. 28.3 Fundamentos e Prática do Ensino de Ciências 80h Estudo sobre os diversos aspectos do ensino de ciências; analisados limites e possibilidades 
do trabalho do professor de ciências. 

U.F. 28.4 
Fundamentos e Prática do Ensino de Ciências 

e Educação Ambiental 
80h 

Histórico do ensino de Ciências; Reflexões, concepções e caracterização da área de ciência 
e a inter-relações com os demais componentes curriculares. A relação das Ciências com a 
sociedade, com a formação da cidadania e o contexto amazônico. Fundamentação teórica e 
metodológica do processo de ensino- aprendizagem das Ciências na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental. Implicações políticas e sociais da produção e aplicação 
dos conhecimentos científicos e tecnológicos. O ensino de ciências na educação inclusiva. 

U.F. 28.5 Fundamentos e Prática do Ensino de Ciências 80h 
Historia do ensino de Ciências. Concepções de Ciência, Ambiente, Educação e Sociedade, 
subjacentes aos principais modelos de ensino de Ciências. Papel do ensino de Ciências e 
inter-relações com os demais componentes curriculares. Modelos de currículo na educação 
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contemporânea. Evolução e perspectivas futuras no ensino de Ciências. Melhorias da prática 
pedagógica em Ciências. Instrumental teórico-prático e estratégias didático-pedagógicas 
para a compreensão e apreensão do processo de conhecimento na área de Ciências. 

Fundamentos e Prática da Educação Ambiental 80h 

Educação ambiental. Conceito. Estratégia de ensino. Estratégias. Discussão em classe. 
Discussão em grupo. Mutirão de ideias. Trabalho em grupo. Noções básicas em educação 
ambiental urbana e educação ambiental do campo Sistemas de vida. Ciclos. Crescimento 
populacional e capacidade de suporte. Desenvolvimento social sustentável. Características 
dos ecossistemas urbanos. Ecossistemas naturais e ecossistemas humanos Comparação. 
Energia. Evolução. População. Comunidade. Interação. Equilíbrio. Atividades. Para 
comunidade florestal. Ações diretas para Prática de educação ambiental. Para comunidade 
agrícola geral. Legislação ambiental. Lei Numero 9.795/27/04/1.999 Que institui a política 
nacional e educação ambiental. 

U.F. 28.6 

Fundamentos e Prática do Ensino de Ciências 80h 
Os processos históricos e sociais da construção do conhecimento de ciências; concepções 
de Ciência, Ambiente, Educação e Sociedades subjacentes aos principais modelos de ensino 
de Ciências; aprender e ensinar Ciências Naturais na Educação Infantil e nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental; Metodologias para o ensino de Ciências. 

Educação Ambiental 80h 

O movimento ambientalista e a crítica à Ciência Moderna; Educação Ambiental: limites e 
possibilidades, tendências e objetivos; histórico e evolução dos conceitos e os grandes 
eventos da Educação Ambiental; Agenda 21; Carta da Terra; Educação Ambiental: as 
possibilidades de exploração de questões relacionadas com a natureza da ciência e com as 
aplicações do conhecimento científico; planejamento e elaboração de projetos de Educação 
Ambiental. 

Sudeste 

U.F. 29.1 Ciências: conteúdos e seu ensino 60h 

Características da atividade científica. Histórico do ensino de Ciências. O ensino de Ciências 
na educação infantil e no ensino fundamental. Análise dos conteúdos usuais de ciências na 
educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental. O “fazer Ciência”. Análise de 
propostas metodológicas. Material didático para a educação científica. Avaliação em 
Ciências. Educação ambiental. Etno-ciência. 

U.F. 29.2 Ciências Naturais (Conteúdo e Metodologia) 60h 
A produção do conhecimento científico no contexto sócio-histórico. Temas integradores do 
currículo de Ciências Naturais na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Estratégias metodológicas. Exploração de espaços escolares e não escolares 
no ensino de Ciências. 

Sudeste U.F. 30.1 Ciências Naturais: Conteúdo e Método I 60h 

As Ciências Naturais numa perspectiva histórica. A relação homem-natureza. As 
metodologias e os diferentes objetos de estudo. Conhecimento empírico e conhecimento 
científico na escola. O livro didático de Ciências. Avaliação em Ciências. Levantamento das 
condições ambientais locais e o ensino por meio de solução de problemas. Fatores 
determinantes (históricos, geográficos, físicos, etc.) das condições ambientais levantadas. O 
ensino de Ciências e a Educação Ambiental. 
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U.F. 30.2 Ciências Naturais: Conteúdo e Método 85h 

A Compreensão da ciência como uma produção humana e sócio histórica. As diferenças 
entre ciências humanas e ciências naturais. A relação entre o ensino de Ciências nos anos 
iniciais e o processo de alfabetização e consolidação da cultura escrita, linguagem e gêneros 
textuais no Ensino de Ciências. A caracterização de questões sociocientíficas presentes no 
município de Angra e sua relação com questões globais. A compreensão da interface ciência, 
tecnologia e sociedade. O papel das abordagens cognitivistas para a consolidação do campo 
de pesquisa no Ensino de Ciências e a elaboração de metodologias de ensino específicas. A 
relação entre química, física e biologia no Ensino da disciplina escolar Ciências Naturais. 

U.F. 30.3 

Ciências Naturais: Conteúdo e Método I 30h 
Natureza da Ciência. Ciência na escola. As Metodologias (Investigação, lúdico, trabalho de 
campo, etc.) para o ensino de ciências naturais e os diferentes objetos de estudo. A unidade 
indissociável: Ciência, tecnologia, ambiente social e natural. Processo Ensino-aprendizagem 
de Ciências. 

Ciências Naturais: Conteúdo e Método II 30h 
Os conteúdos básicos das ciências para anos iniciais do ensino fundamental e as diferentes 
estratégias para o ensino (LD, textos de divulgação científica, filmes, etc.). Os parâmetros 
curriculares nacionais e as ciências naturais. Educação ambiental. Avaliação em Ciências. 

Sudeste U.F. 31 
Fundamentos Teórico-Metodológicos em 

Ciências I 
60h 

Natureza do conhecimento científico; ciência, técnica e tecnologia; os diferentes modos de 
conhecer: o saber popular e o saber cientifico; ensino de ciências: aspectos históricos e 
epistemológicos; ensino de ciências: novos caminhos; as atividades práticas e o ensino de 
ciências; o livro didático em ciências: contribuições e limites. 

Sudeste U.F. 32 

Fundamentos em Ciências da Natureza 60h Sem acesso a ementa. 
Metodologia de Ciências de Natureza nos 

Processos Pedagógicos e suas Tecnologias 
60h Sem acesso a ementa. 

Educação, Ambiente e Agroecologia 60h Sem acesso a ementa. 

Sudeste U.F. 33 

Fundamento e Metodologia do Ens. De 

Ciências Físicas 
60h 

Conhecimento físico-químico: Gênese, desenvolvimento e função social. Ciências físicas e 
químicas na educação infantil e no ensino fundamental: objetivos, conteúdos, avaliação, 
linguagem e estrutura lógica; processo ensino-aprendizagem para apropriação do 
conhecimento científico. 

Fundamento e Metodologia do Ens. De 

Ciências Biológicas 
60h 

Ciências Biológicas na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 
histórico, função social, objetivos, conceitos básicos e condições de produção. Concepções 
dos aprendizes sobre noções básicas da Biologia. Análise crítica de propostas curriculares e 
de materiais didáticos. Planejamento e produção de atividades visando a aprendizagem de 
conceitos básicos das Ciências Biológicas em espaços escolares e não-escolares. Modelos 
de avaliação. 

Sudeste U.F. 34 
Ciências da Natureza: Conteúdos e 

Metodologias 
60h 

Conteúdos e metodologias para o ensino das ciências da natureza para a Educação Infantil 
e Anos Iniciais do Ensino Fundamental: ciência: conceito e evolução da educação científica 
na sociedade atual; tendências, fundamentos teóricos e metodológicos do ensino das 
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ciências da natureza. Conteúdos das ciências da natureza na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental. Ensino reflexivo de ciências da natureza. Relação do sujeito 
com o ambiente na perspectiva socioambiental. Avaliação no ensino de ciências da natureza. 

Prática de Ensino de Ciências  60h 

Parâmetros curriculares nacionais. Introdução à pesquisa em currículo e metodologia de 
ensino. Observação e seleção do campo do estagio. Planejamento das atividades e 
preparação do material didático necessário às aulas. Regência de classe na escola 
selecionada e participação nas atividades extraclasse aí desenvolvidas. Avaliação e relatório 
do trabalho realizado em regência de classe. 

Sudeste U.F. 35 

Introdução ao Pensamento Científico em 

Educação 
60h Introdução ao pensamento científico. Os principais tipos de conhecimento. As posições da 

ciência moderna. Evolução da Ciência. 

Didática das Ciências da Natureza 60h 
Disciplina escolar Ciências: aspectos históricos e epistemológicos. A constituição dos 
conhecimentos científicos e escolares em ciências. A educação em ciências como área de 
pesquisa. Propostas curriculares, matérias e didáticos e atividades de ensino para a disciplina 
escolar Ciências. Planejamento e avaliação da aprendizagem em ciências. 

Sudeste 

U.F. 36.1 

Ensino de Ciências 60h 
Controvérsias metodológicas e condições externas geradoras dos modelos clássicos da 
história do ensino de Ciências. Concepções de Ciência, Ambiente, Educação e Sociedade 
subjacentes aos principais modelos de ensino de Ciências. Papel do ensino de Ciências no 
nível fundamental e inter-relações com os demais componentes curriculares. 

Educação e Meio Ambiente: Teoria, Métodos e 

Práticas 
30h 

O processo de modernização na sociedade contemporânea suas consequências sobre o 
meio ambiente. A crise dos paradigmas e os reflexos no campo educacional. A inserção da 
dimensão ambiental na educação. A Educação Ambiental: consensos e embates. 
Metodologia do ensino e diferentes práticas na educação ambiental. O cidadão e a questão 
ambiental. 

U.F. 36.2 

Fundamentos Teórico-Metodológicos de 

Ciências Naturais 
45h 

Fundamentos e conteúdos básicos para o ensino de ciências naturais nas séries iniciais: o 
que, por que e como ensinar. Ciências da vida: animais, vegetais, nutrição e saúde, educação 
ambiental. Proposta metodológica construtivista para o ensino de ciências nas séries iniciais. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais na área. 

Tópicos Especiais em Educação, Meio 
Ambiente e Sociedade 

30h 

A sociedade moderna e a natureza, paradigmas dominantes e a crise socioambiental. 
Histórico da Educação Ambiental. A educação ambiental no ensino formal. Educação 
ambiental crítica, transformadora e emancipatória. Legislação sobre Educação Ambiental. 
Inserção curricular da Educação ambiental. Materialização da dimensão ambiental na ação 
pedagógica. Metodologias participativas e estratégias de diagnostico ambiental. Pesquisa 
participativa e a seleção de temas para projetos de Educação ambiental. 

Sudeste U.F. 37.1 Ciências: conteúdos e seu ensino 60h 
A disciplina tem a função de contribuir para a construção de conhecimentos sobre a docência, 
em particular em relação ao ensino e à aprendizagem das Ciências da Natureza nos anos 
iniciais da educação básica regular e da educação de jovens e adultos (EJA) e na educação 
infantil, por meio do desenvolvimento de instrumentos conceituais teóricos e metodológicos, 
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levando em consideração as concepções previas dos(as) estudantes e numa perspectiva que 
contribua para o desenvolvimento de autonomia no trabalho docente em relação à 
alfabetização científica e para o desenvolvimento de atitude investigativa como docente e de 
reflexão crítica sobre a Ciência, seu papel na sociedade e na formação dos cidadãos. Para 
tanto, por meio de atividades, aprofundamentos teóricos e discussões, serão abordados 
conteúdos relacionados: 
(1) à epistemologia das Ciências da Natureza, o papel dessas Ciências na sociedade 
contemporânea e as consequências, para o ensino de Ciências, das particularidades do 
processo de produção de conhecimentos nessas ciências e de seu papel na sociedade;(2) 
as distinções possíveis e mais relevantes entre diferentes tipos de conhecimentos, suas 
relações, suas contribuições para a sociedade, para diferentes culturas e para a própria 
ciência; (3) a fundamentos da psicologia cognitiva sobre aprendizagem e suas implicações 
para decisões sobre o ensino e para seu desenvolvimento; (4) as abordagens mais relevantes 
e recentes da investigação sobre ensino e aprendizagem de ciências, entre as quais algumas 
que apresentam propostas de abordagem curricular. Alguns conteúdos de ciências da 
natureza poderão ser abordados como exemplos ou como parte de atividades de ensino e, 
portanto, constituir-se-ão em meios para a abordagem de diferentes conteúdos de ensino da 
disciplina e, nestes momentos, serão também abordados como conteúdos de ciências que 
podem ser ensinados nos anos iniciais, procurando-se garantir sua aprendizagem pelas 
futuras professoras e futuros professores. Mas, a aprendizagem de conteúdos conceituais de 
Ciências da Natureza, durante a disciplina, não se constitui em objetivo geral desta disciplina. 

U.F. 37.2 

Educação, Sociedade e Meio ambiente 60h 
A dimensão socioambiental da educação com vistas à sustentabilidade. Concepções e 
histórico da Educação Ambiental formal e não-formal, rural e urbana. Meio Ambiente como 
tema transversal. Pedagogia de projetos e Educação para a Sustentabilidade 

Metodologia e Prática de Ensino do Ensino de 
Ciências 

60h Propostas curriculares nacional e estadual para o ensino de Ciências. Introdução à pesquisa 
em currículo e metodologia em Ciências. 

Sudeste U.F. 38 

Educação Ambiental 72h 
A presente unidade curricular se propõe a estudar as relações do Homem com o Meio 
Ambiente em suas dimensões Biológica, Social e Mental; cada uma delas percebida não em 
relação de exclusividade mútua com as demais, mas sim, integradas a partir de uma 
perspectiva holística. 

Fundamentos e Didática das Ciências Naturais 72h 
As relações entre conhecimento científico, conhecimento cotidiano e atividades de ensino 
para séries iniciais do Ensino Fundamental. Conceitos, procedimentos e atitudes com relação 
aos conteúdos: Terra e Universo; Vida e Ambiente; Ser Humano e Saúde; Tecnologia e 
Sociedade. Planos de ensino e projetos de Ciências. 

Sudeste U.F. 39.1 Metodologia do Ensino de Ciências 120h 
O Ensino de Ciências na Educação Infantil e Ensino Fundamental; Ciência e conhecimento; 
Ciência e conhecimento escolar; história da Ciência e Ensino de Ciências; 
Ciência/Tecnologia e Ensino; Diretrizes para o Ensino de Ciências; didática multissensorial 
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das Ciências e ensino para deficientes visuais e auditivos; Atividades e recursos didáticos no 
Ensino de Ciências.  

U.F. 39.2 Construção do conhecimento de Ciências 60h 

O ensino de Ciências na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. O 
conhecimento científico e sua transposição didática, avaliação, análise de materiais didáticos 
e propostas curriculares, tendo como contexto privilegiado da abordagem pedagógica as 
atividades cotidianas do professor. O processo de ensinarem de Ciências. Elaboração de 
material didático. 

Sudeste U.F. 40 Ensino de Ciências da Natureza 60h O ensino de Ciências Naturais no Brasil: histórico, objetivos e orientações didáticas. 
Conteúdos de ciências naturais nas primeiras séries do Ensino Fundamental. 

Sudeste U.F. 41 Princípios e Métodos das Ciências Naturais 75h Abordagem sobre conteúdo, metodologia e prática do ensino de Ciências Naturais. Produção 
de material didático. 

Sudeste U.F. 42 

Ciências Naturais: Fundamentos e 

Metodologias I 
75h 

Senso-comum, conhecimento científico e suas relações com o saber escolar. Histórico do 
ensino de Ciências no Brasil e no mundo. Referenciais curriculares para o ensino de ciências. 
Análise de materiais didáticos do Ensino Fundamental. Tendências de pesquisa em 
educação em ciências. Para quê e para quem ensinar ciências. Linguagem e interações 
discursivas no ensino de ciências. O papel das atividades práticas no ensino de Ciências 

Ciências Naturais: Fundamentos e 
Metodologias II 

45h 
Planejamento e avaliação no ensino de ciências. Abordagens teórico- metodológicas dos 
eixos temáticos do ensino de ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental: Terra e 
Universo, Vida e Ambiente, Ser Humano e Saúde, Ciência e Tecnologia. 

Sudeste U.F. 43 

Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de 

Ciências Naturais I 
75h 

A disciplina aborda o ensino de ciências como prática pedagógica e, paralelamente, como 
instrumento formação crítica. Busca discutir a função formativa das ciências da natureza e 
suas tecnologias para o desenvolvimento do pensamento científico na criança. Tem como 
objetivo apresentar, numa perspectiva crítica, os referenciais nacionais e para o currículo de 
ciências bem como os fundamentos teóricos e práticos relativos às ciências naturais, 
especialmente no que se refere ao uso racional dos recursos naturais e à avaliação dos 
impactos do progresso científico no meio ambiente. Uma visão crítica das diferentes 
propostas pedagógicas para o currículo de ciências para a educação infantil e os anos iniciais 
do ensino fundamental. 

Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino 
das Ciências Naturais II e Meio Ambiente 

75h 

Desenvolve os fundamentos teóricos e práticas relativas às ciências físicas, à astronomia, à 
geociências e à química do currículo de ciências para a educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental. As diferentes tecnologias e suas inovações no currículo da Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. As possibilidades e os limites do trabalho 
com projetos no ensino de ciências. O papel dos livros didáticos, das mídias e das novas 
tecnologias na aprendizagem das ciências. 

Sudeste U.F. 44 Ciências Naturais na Educação I 30h 
Trajetória histórica da Educação Infantil no Brasil. Concepções de Educação da Infância, 
Criança e seu desenvolvimento cognitivo, afetivo e cultural para a aprendizagem dos 
fenômenos da Natureza. Educação diferenciada e outras formas de aprender Ciências 
Naturais na infância. A creche, a pré́-escola e os materiais e metodologias – o cuidar e o 
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educar. Etnometodologia, metodologia participativa e educação pelos pares. A natureza e a 
importância da aprendizagem holística e integrada. Construção de materiais didáticos 
inovadores e compreensão dos conteúdos básicos das Ciências Naturais para a qualidade 
da aprendizagem. 

Ciências Naturais na Educação II 90h 

O contexto sócio-econômico-cultural contemporâneo e a aprendizagem em Ciências 
Naturais. Breve histórico do ensino das Ciências Naturais no Brasil. As Ciências de 
Laboratório e os Saberes Populares sobre a Natureza. Etnociência e os avanços das 
Ciências de Laboratório. Tendências Metodológicas para a aprendizagem dos fenômenos da 
Natureza – etnometodologia, trabalho de campo e educação pelos pares. Conteúdos 
atualizados e conhecimentos de fronteira das Ciências, suas aplicações e críticas. Temas 
transversais: Sexualidade, Promoção à Saúde, Performances do Corpo, Conhecimentos 
étnicos, culturais. Análise das políticas públicas educacionais – Picuns e outras. Construção 
de material didático. 

Sul U.F. 45 

Metodologia do Ensino em Ciências para 

crianças, jovens e adultos I 
60h 

Fundamentos do ensino de Ciências para crianças, jovens e adultos. Estrutura curricular do 
Ensino de Ciências na Educação Infantil, Anos Iniciais e Educação de Jovens e Adultos. 
Contextualização e interdisciplinaridade na educação científica de crianças, jovens e adultos. 
Construção de elementos teórico-metodológicos para o ensino de ciências. Artefatos 
Culturais no Ensino de Ciências. 

Metodologia do Ensino em Ciências para 

crianças, jovens e adultos II 
30h 

Aprofundamento dos conhecimentos científicos e pedagógicos, visando a problematização e 
a compreensão da educação em ciências. Metodologias para o Ensino de Ciências com 
crianças, jovens e adultos. Corpos, Gêneros e Sexualidades. Experimentação. Meio 
Ambiente e Seres Vivos. Processos de avaliação em Educação em Ciências. 

Sul U.F. 46 Ensino de Ciências: conteúdo e metodologia 60h 
Pressupostos teórico-metodológicos do ensino de Ciências Naturais. A construção do 
conhecimento no ensino de Ciências Naturais.  Alfabetização científica e a formação de 
conceitos na infância. A organização didático-pedagógica do ensino de Ciências Naturais. 
Conteúdo programático do Ensino de Ciências das séries iniciais do Ensino Fundamental. 

Sul U.F. 47 

Teoria e Prática de Ensino II 85h 
Articulação de conhecimentos químicos, físicos e biológicos, vinculados ao ensino nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental e ao processo de construção de conceitos pela criança. 
Desenvolvimento de competências e habilidades para conceber e construir projetos de 
ensino de Ciências no contexto do projeto político-pedagógico da escola. 

Teoria e Prática Pedagógica III 85h 
Reconhecimento do corpo do ponto de vista das Ciências e Educação Física. A vida como 
articuladora das ciências e da educação física. O significado de um corpo saudável do ponto 
de vista das Ciências e da Educação Física. 

Sul U.F. 48 Metodologia de Ensino de Ciências 45h Contextualização histórica. Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de Ciências na 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Sul U.F. 49 Educação em Ciências Naturais 75h Sem acesso a ementa. 

Sul U.F. 50 Ciências, Infância e Ensino 90h A produção do conhecimento científico: aspectos epistemológicos, culturais e políticos. As 
ciências e seu ensino para a infância: história e perspectivas de pesquisa. Conceitos 
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científicos e as abordagens de ensino voltadas à infância. Os materiais didáticos, os produtos 
culturais e seus usos no ensino de ciências para a Educação Infantil e para os anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Saberes e práticas escolares: o ensino de ciências na cultura 
escolar. Prática como componente curricular: exercícios de planejamento de ensino para os 
anos iniciais. 

Sul U.F. 51 
Ciências e Educação I 60h Sem acesso a ementa. 
Ciências e Educação II 30h Sem acesso a ementa. 

Sul U.F. 52 Ensinar e Aprender Ciências Naturais 60h 

Ensinar e do aprender Ciências Naturais na Educação Infantil, nos Anos Iniciais e na EJA, 
considerando as concepções de ciência, ambiente e sociedade subjacentes aos principais 
modelos de ensino da disciplina. Conteúdos de Ciências Naturais para o Ensino Fundamental 
em uma perspectiva da alfabetização cientifica. A discussão de recursos didáticos e 
metodológicos como: a investigação, a experimentação, a ludicidade, a Educação Ambiental. 
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APÊNDICE E – MODELO DE EMAIL ENCAMINHADO AS U.F. 
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ANEXO A – PLANOS DE ENSINO DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 
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